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ATOS DO PODER EX~VUTIVO 
(E) n." 0:19 de 22 rl•' dPzembrn de 19i5 

DP~vincula dn Secrc1nri::J OP Administração e Finan­
QHq, n Suprrintend?'nci:l df Telr>comllniCD<,'Õe~ do Amapó 
(SUTI::LMAPAJ. 

O Güvernador dü THritório Federal do Am<~pb u~an­
do da~ atribuiÇÕP8 (!llE' lhr> siic confE>rldas ptcln artigo IR, 
item li. do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro d<' HHH:l. P 
tendo Pm yi~ta o que consta do Prn<·e~so n." 1'28C) 75-f.AF. 

RESOLVE: 

A rt. J.O - De~\· i nrnl<lr ria SPcrPtnrin de Ael111inistra­
cão e F immcas. a Superint•·JH,f'nein de TE>Iecomnnicaçf-,t's 
no Amapá (SUTF:LMAPA \. 

A·rt. 2.0 - Determinar, nrt forma do item l, !lo nrbigo 
1.0 da Portaria n° 1.136. de 23 dP outubro dP 1973. do Ex­
,·eienti3simo Senhor Míniatro do Inter'or , que a Superin­
tpndênof:l de TPir>comunicJçÕ!'~ elo Arnapá ( SUTET MA P i\ l. 
pa<~f:' a r::~rt'ir de i.0 de jdneir!'l ele HJ7(). a prestar sub•Jrcl l­
naçiio <i Secretaria ie Segurant;a Públic::l. 

Art. 3." - R evogadas as di~posiçÕP~ em contrário. 

Pal;cio do Setentriiio em Maca pá, 22 di:' dr7Pmbro de 
1975. !17.0 d a Repúblit:a e 33.0 da Criação do '[PlTitório Fe­
deral dq Amapá. 

Arthur Azen•do H Pnning 
Governador 

Domít·io Campos dr> l\1ac:JlhiiPs 
c;;ecrPtário de Adminlstraçãc. e Fin;;11ças 

Ten Cel Tnf Jo·'~ In iio Ivlé!chado 
Secret<:~rio de S,•gurança P ública 

(El n2 040 de 24 de dezt>mbro de 1975 

Torna ··Ponto Facultativo>· nos dias 24 e 31 de 
dezt>mbro de 1075. a partir das 12:00 horas. 

O Governfldor do Território Federal do Amapá, U9an­
do d::s atribuições que lhe ~ão conferidas pelo flr t. 18, item 
li. do Decreto-Lei n.0 411. de o8 de janeiro de 196fl. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Tornar ponto facu~lativo em todas as re­
partiçõe~ públicas deste T e rritório, nM dia~:' 24 e 3 I de de­
zembro do eorreilte ano, a partir das 12:00 hor<~s. 

Art. 2.0 - Revogados as disposições e m contrário. 

Palácio do S etentrião, em Ivlac;r.pá, 24 de dezsmbrGl 
de l9H, 87° da República e 33.0 da Cria(lão do Território 
Federlll Gl~t Amapá. 

Arthur A1.evedo Hennirrg 
Governador 

Dom(clo Campos de MagalhãPs 
Secretário de Adm. e Finanças 

(N) n .0 029 de 29 de dezembro de 1975 

Fixa em seu vé!lor máximo a gratifiaação prevista 
no artigo 32 do Decreto-Lei n º 411, de 08 de janeiro de 
1969. aplicada sobre o vencimento da .llun~ão de natureza 
técmica ou especializada de serviàoor do Governo, des igna­
do para desempenhar a função de Chefe da A~sessoria de 
Plsn&jamento e Ooordenaqi.lo Geral da Administração ama­
paense. 

O Governador cio Territór io Fecleral do Amapá, usa fl­
d:.J rlas dtribulcões que lhe são conf~ridas pelo artigo 18, 
itPm I!, do Decreto-Lei n2 41 I, de 08 rte j;meiro de 1969. 

R E f' 0 L V E: 

Art.. 1° Fixnr em ~C'u vnlor m1lxllno a grati ficação 
pn'\'iJ t1 110 artig0 :12 do Derrt>t o T ei n° 411, ele 08 de Ja­
nPiro de 1!-l•i\l aplic<<cla sobre o vPnclmento da função de 
nnturP7a tecnic11 ou especiali7.sda de H·rvidor do Governo. 
elP,dl~narlo pan <'Xerc(:'r a função de Chefe da Ass t>ssoria 
de Planejamentc. e Coordenação Geral da Administração 
mnapaen~P. 

Art ?" - Fira estilbell?cida. além da mencionada no 
, nrtigo ante"ir.r. uma gratifwacfio de valor igual à de rP ­

pres~'nl::l~·iin, paga 9os Secret ários de Governo de~ta Unl­
d8cle. 

Art. 1." - Revo~;1rlas as :iispo~iç0es em contrér!o. 

P:,iácio elo Sêt f'ntrião. f"m Macnp:'l, 2!-l de dezf"mbro de 
1975, 37.c d'l Hepúblic1 <' 33.0 da C riação do Territór io Fe­
rlPri!l do Amap<Í. 

A rthur Azevedo Henning 
Governador 

Domício Cé!mpos de Mag&lhães 
:SeureUirio de Admlnistr·a~,·ão e Finanças 

(P) n.0 0!-192 de 17 d e d~zembro de 1975 

O Governador elo Tenitório Federal do 1\map;i usan­
do d8s :Jtrlbuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item IJ, do Decreto-Lei nq 4ll, de 08 de janeiro de 1969, e 

• tendn em vilsta G que cunsta do Processo n.n 3285/75-SA F., 

R8SOLVE: 

Art. 1. 0 - Designar nos term os dos artigos 72 e 73, 
da Lei n.• 1711, de 28 de outubro de 1952. Dfarncy Mar ! a 
da P enha do Amara l, ocupante da funciio àe Escriturária, 
da Tabela de P essoal Temporérlo do Governo deste Ter­
r & t á r i o, p a r a e x e r c e li' a c u m u la ­
tivam&nte, em @Ubstltulção, o cargo em 11omissão, s lmbolo 
l O·C. de Oficial de Gabin~te , do Quadro de Funcionários 
desta U nidade, durante o impedim enoo do respectivo titular, 
que se encontra em gozo de férias regulame ntares , no pe­
r(odo de 02 a 31 de dezembro do corrente ano. 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriã o, em Macapá, 17 de dezembro de 
1975, 87.0 da R eJ> úb lica e 332 da Criação do Território Fe­
d er a l do Amapá. 

Ten . Çel. Inf. Jos é Indio Macha do 
Governador Substihtto 

(P) n 2 1013 de 29 de dezembro d!i 1975 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuic·ões que lhe são conferidas em Lel. 

RESOLVE: 

Art. [Q - Designar nos lermos dos artigos 72 e 73 , 
da LPi n° 171 1, de 28 de out u bro de 1952, o Tenente Co­
ronel Iníante José Indlo Mechado, Secretário de Segura nça 
P ública do Governo deste Tenilório , para exercer acumu­
lativamente, em substituição, o cargo de Goyernador desta 
Unidade, a o imped imento do r tspectivo titular Exmo. Se­
nho~ Arthur Azevedo Henn ing. 
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EXPEDIENTE As Repartições Ptíblicas I 
Territoriais deverão remt'tc:>r o I 
<•xpedicnlC' d<'SI_il~ado à publi- ' 
cação nt'slc' DIA RIO OFICIAL I 
diarianll'nte até as !b:OO hora".l 

As Repartições PúL!icas 
cingir-3e-!io às assinaturas 
anuais renrwadas até 23 de 

IMPRENSA OFTCIAL ren~n·iro cte cada ano e às 
~~ lniciarlas, em qualquer época 

DIRETOR I pclos órgiioll competentes. 
A~ reclamac,:ci('S pertinen­

te~ ú matéria rE-tribuída no~: I 
cusos de erros ou omissões, 
dev('rão ser rormuladas por 
P~crita, a S<'c,:ilo de Rcduc,:ilo, I 
elas !I às 1:!:00 lwras, e das\ 
13:00 às 17:00 horas, no má:-.i­
mo até í2 homs após a saída 
dns órgão~ oficiais. 

Cr/1'/08 de Andrade Pontes A fim de pessibilitar a 
~~ rcmessa de valores acompa-

DIARIO OFICIAL uhados de esclarecimculos 
lrnpr' sso nas Oficinas da Irprensa Ofici;•l quanto a RUa aplicação, soli-

1\IACAPA _ T. F. AMAPA citamofi uscm oR intc>ressarios 
...::7-~ prr!CJ'<'ncialmen1e cheque ou 

A S S I N A T U R A S vale postal. 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Numero avulso 

Cr$ 50,00 Os suplementoR às erli-
« 2- 00 çõe~ dos órgão:;; o!iciais só 

.i>, se fornecrrão aos assinantes 
« 12,50 que M solicilar<'m no ato do. 
« 1.00 a'isinatura. 

OH origmaiR de\'t'râo Rcr j 
datilografados e autentir!ldO!':. 
rcs~alvadas . por qucm d(' cli-l 
reilo ra.:;nras c enwndas. -<.?'~~ O funcionário público í:<•-

«BTI,\~iLIA- Este Diúrio Oficial é encontrarlo para leitu- IINHI, tcrú um d<.>seonto de• 
Exc•rt•mrla~ as para c ex- rn no Scliio Nacional e Imc·rnacional da Impren~a da QJ }> r .. 

' ~ • B ·1· I · I H t I l ' 0. ara a:;wr JUS a es1c !Prior, quP Sl'l'ào s e m p r c COOPEH 1 Ht..SS. no • ras1 1a mpena o e • . 'ckscouto, dt'H'rá pro,·ar esta 
anuais as assinatura,:; podrr- · _.. - t d · t 
f;e-ão tomar, em qualqtH•r Para .r~('i !it_ar !lOS as~iPan- A''im d.P c·,·itar so!nç;1o 1 con .. u.~ao no a o a ·1~sma ura. 
l>pnC'a, por sc• is mr~PH ou um (ed a VNJflruçao elo prazo dC' dt• continmrla.dt' 1~0 n•cvbt- 1 O custo d<' .c·H!a cx.c~J~l~r 
ano. I -.·,~IH!adp d(' sn.a~ as,inatnra!'l, mcnto. dos JOrlll! l:~ : ci~·vPm atr~•ado rio ·· orgao' oht·Ial~ 

na parlt' ~upt'nor elo t•nclcrt'- os aS'-lllUntp<: pnJvlflencwr v.J s('ra, na \ <•nda avubo acres-
As a""inalura~ vrncida,.: c:o ,-:1o imprL'sso., os mimeros I rt>~peetivr. n•nonc,:üo com ciria ele Cr$ 1,00 sP do mr~mo 

podc•r·iio ser su~]wn~a~ ~~·m do !al;lo cil' n·gisirn o m(•:; c unlPCC'c!l·ncia mínima de trinta ann, "· cl,• CrS 2.00 por ano 
aviso pré'Yio. 1 o nnn Pm qut• linchtrá. l~1U) dias. I d('c·orrtdo. 

Art. 22 - Revogadas '<9 d;spo?i• Ô"'S t:m contrúrio. 

Pat.íclo do Setentríão, t>m Mac~pú. ?9 de dezembro 
de I Q75, 87º da República e 3~ 0 da Criaciio elo Território 
Federal do Amapá 

Arthur AZf'\'edo Ht>r.n !nl! 
Governador 

(Pl no 1014 de 30 de •h•zumbro de 197:" 

O Governador do Território Federal do A~rlat•â u~an­
do das atribuiçõee que lhe são co nfer~rlllS pelo utigo 18, 
item li, do Decreto· Lei nº 411. dP OB de jar eiro de 1969, e 
t e ndo em \'ista o que eonsta do ProceFso n.0 60G/75-SEC, 

RESOLVE: 

A~·t. 12 - Designar m>s termos dos artigos 217 e 219, 
da Lei n.0 1.71 I, de 28 de outuhro de 1!l52. The!'ldolino das 
Mescês Flexa de Miranda, Contador, nível 21· B; Henrique 
Wanzer!ei At1J·eu, Escr;turário. nivel 10-B, lotado na Secre­
taria rle Obras Públicas e Alberto de Almeida Bezerra, 
Escrevente Datilógrafo, nível i , lotado na Secretaria de 
Administração e FinAnças. todos do Quadro de Funcionários 
do Gov11rno deste Território, para, sob a presidência do 
primeiro, con8tltulrem t:1 Cbmi~são de lr(!uéríto Admini s­
trativo encarregada Ele apurar possh·eis lrregularidadt>s 
admlnistrativRs ocorridas na Seção de Pessoal da Secreta­
ria de Educação e Cultura. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macap;í, 30 de dezembro 
de 1975, 871! da República e 33~ da Críaçiio do Terr.itório 
Federal do Amapá. 

Ten. Cel. lnf. José Indlo Machado 
GCJvt>rnador Substituto 

(P) nº 1015 de 30 de dezembro do 1975 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atrlbuJvões que lhe são conf&ndas pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei n."' 41 I, de O!:l de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 795/75-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 12 - De!tl~nar José Jucá de Mont'Alverne. Ins­
petor do Ensino Primário, nível 11; Juracy Benidito da 
Silva, Professor Auxiliar do Ensino Prlmi.rle, nível 7, lota­
do na Secretaria de EducaÇão e Cultura e Gallleu da Silva 
Feneira, Escrevente Datilógrafo, nível 7, lotado na Seere­
taria de Admlnlstraç8o e Finanças, todo1 do Quadro de 
Funcionários do Governo deste Território, para, sob a pre­
sl<:lência do primeiro, oonstitulrem a Comhsão incumbida 
de apurat, através de processo especial, os fatos r elaciona­
dos com as mortes dos servidorl!s Zolito de Jesus Nunes, 
Inspetor do Ensino Primário, nível 11, do Quadro acim:;~ 
referido e Gregório Godinho Nunes, Mo~orist9, !!ta Tabela 
lie Pessoal Temporário desta Unidade, ambos lotados na 

Rt:cretarhl de EduNH;fto P Cultura. conforrr.e precfto' tua c § 
3°, do artigo 17!:l. da LPi nQ 1.711, de 28 de outubro cte 
1 P52 lilevenclo ~o final. apresentar circunstanciado r elatório, 
p~.ra os fins previstos no artigo 242, da suprncitada Lei n° 
1.'111/fí'l-. 

Art. 2" - Re\'ogada~ as disposições em Cf'ntrário. 

Pal:1cio do Sr>tentrião. em Macapá, 311 de dezembro de 
1975, 87ç da Repllblira e 3~g da Criação elo T;,nitório Fede­
ral do Amapá 

Ten. Cel. Inf. José Jndio 1\'lacharto 
Go\'ernaJor Substituto 

(P) n.0 I 017 de 3() de dcz!'rnbro de I 975 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe siio conferida~ pelo arti.F;o 1!!, 
i1em li, do Decreto-Lei 11.0 411, de OH de jatwiro de 1969, 
Q tendo em vista o que consta do Processo 1'1° 15:13/75-GAl;, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Prorrognr na forma do p:1rt.grafo un i co. 
do llrtlgo 220, da Lei n.0 17 I I, de 28 de outubro de I 952, 
os trabalhos da Comii'~ão de lnquériLo ;:., dministr<~tiYo ins­
tituída através dn Decr"W (P) n ° !J!l41. de 10 ãe outubro 
de 1975. por mais trinta (30) dh.~. 

Art. 2.0 -- Re\'ogPdas ns dispo~íções em contrário. 

Palácio do Sett>ntrião, etn Macapâ, 31 de dezembro de 
1975, ü7.0 da República e 33.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Ten. Cel. lnf. José lndio l\Inrhado 
Governadt•r Substituto 

(P) n.0 1020 de 31 de dezembro de 1975 

O Governador do Território Fe.deral do An:apá, usan­
do das atribuições que lhe são confet·idils pelo artigo 18, 
itf'm li, do Decreto· Lei n2 411, ele 08 de jrmelro de 1969, 
e tendo em vista o que consta do Proces>o n' 3336}75-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Nomear o Servidor Iranlldo Tr~ndade 
Pontea, Escrevente Datiló~rafo, nlvel 7, do Quadro de Fun­
clon&rlos do Governo deste Território, lotado na Siecretaria 
de Administra~ão e Finanças, p11ra exercer em caráter In­
terino, o cargo isolado de pro\ imento em comissão, símbo­
lo 7·C, de Diutor do Serviço de Imprensa e Radiodifusão do 
Amapá (SlRDA), do Quadro acima referido, a partir de 1.0 

1 de janeiro de 197Q. 
Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 31 de dezembro de 
I 975, 87º da República e 332 da Cl'!a,io do Território Fede­
ral do Amapá. 

Ten. Cel. Inf. Jos6 Indlo Machado 
Governado11 Substituto 
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Prrfeitura Municipal de Jlfacapá 

Lei n9 -!2/ 75-GAB-PMM 

Institui o Código Tributário do Mu­
nicípio de Macapá e dá outras pro­
vidência<;. 

O P reicitu Munici;:-al de l\1acapá. capital do 
Ten 11\· rio fe.Jeral do A:-r.apfl: 

Faço saber que a Cilmara Municip:> J aprovou e 
cu s:lnriono e promulgo a st'guinte Lei. na forma 
do que dis;,:Jõe o Brt. 66, do Decreto-Lei n° -!11, de 
D rle .i'lneiro de 1 9Gn, baixado pelo Exmo. Sr. Pre­
sidente da Hepúbiica. 

P·c~ rte Geral 

T!tul<J I 

Cap1h:lo I 

;\rt. J 0 - BstL· C0digo dispõe sobre os iatos 
f1f'roclores. a incidl'•ndv, 3~· ;:!íquotas, o l<mçamenio, 
i; cobrança c> a f isca lizaç[!o dos 1 rihv.tos municipais 
<' c~. tahc.,Jcce nm mas de direito fis::al a eles per­
iinPntes. 

Art. 2.0 
- Integram o sistema tributário do 

i\Tu ric1pio : 

I - 0.;; impostos: 

a) sobre n proptiC'rla'1
P prer1i,t1 e terrilnri<il 

urbana: 

b) sobre serviç·o de qualq ucr na tu r<>za . 

Il - As taxas: 

R) decorrentes das ativid;1dc:> elo podPr de po­
líc:<. do MuniCipio: 

b) decorrentes ele atos relutn·us ú utilização 
de!iva ou polencial de st'rvic;~)S públicos municipais 
cspeci ficos e divi~h·eis. 

III - A contribuiçüo ele melhoria. 

Capítulo II 

Da Legislação Fiscal 

Art. 3° - Nenhum tdbuto será exigido ou 
alterado. nem qualquer pessoa considerada como 
contribuinte ou responsável palo cumprimento de 
obrigação tributária. S<' não em virtude deste Có­
digo ou de lei subsequente. 

Art. 4Q - A lei fiscal <'n tr:-~ Pm vigor na data 
de sua publicação, salvo as disposições que criem 
ou majorem tributos, definam novas hipóteses de 
incidência, extingam ou reduzam isenções, as quais 
somente entrarão em vigor a partir de 1º de ja­
neiro do ano seguinte . 

Art. 5º - As tabelas de tributos anexas a 
este Código, serão revistas e publicadas integralmen­
te, pelo Poder Executivo, sempre que houverem 
sido substancialmente alteradas. 

Capítulo III 

Da Administração Fiscal 

A1 t. 6º - Todas as funções ref0rentes ao ca­
dastramento, lançamento, cobrança , recolhimento e 
fiscalização de tributos m u mc1pais, aplicação de 
sanções por infração de disposição deste Código, 

be m como as medidas de prevenção e repressão às 
fi audes, ser5o exercidas pe lo órgão fazendário e re­
partições a ele subordinaàas segundo o respectivo 
regimento. 

Art. 7.0 
- Os orgãos e servidores incumbidos 

da cobrança e fiscalização dos tributos, sem preJUl­
zo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom 
desempenho de suas atividades, darão assistência 
t écnica aos contribuintes, prestando-lhes esclareci­
mentos sobre a interpretação e fiel obscn·ância das 
leis fiscais. 

§ 1.0 
- A0s contribuintes é facultado reclamar 

essa assistê'zwia aos órgãos respm1sá veis. 

~ :z.n - As medidas repre::sivas so serão toma­
das contrn contribuintes infratores quf' dolosa ou 
culposarnentl>, lesarem ou ter:t<.;rem lc~ar a Fazenda 
Muniripat. 

Art. 8.0 -- Os •1rg3os fazendários farão impri­
mir L· distribuir, sempre quC' nc•ccssário. modelos de 

1 declarações e de documer.tof; qnc d('vam ~cr pr<'en­
d,idos obriga!oriarnPnte pclt'3 contribuintes. para 

' pfeito de fiscali7aç3o, lançanJcnto, cobrança e re­
colhimento de impostos. taxa'> c contribuição de 
nwlhoriH. 

1\rt. D0 
- Sii.u ant,)rirl.ndcs fisc·ais , para efeito 

• dt'stt' Código. as quc> têm j\.11 isdiçào e competência 
definidas em leis e regulamentos. 

Capítulo IV 

Do Domicílio Tributário 

Art. I O - Consirlera-se domicilio tributário do 
contribuin1 e ou responsável por obrigação tributária: 

I - tratando-se de pessoa física. o lugar onde 
habüualnwnte reside, e sendo este incerto ou dPs­
conhcrido. o centro habitual de sua atividade: 

II - tratando-se de pessna .Jurídica de direito 
privado, o local ela sede ou, em re lação aos atos ou 
fatos que derem origem à obrigação, o de cada es­
tabelecimento: 

III - tratando-se de pesc;oa jurídica de direito 
púb lico, o local d;;. sede de qualquer de suas repar­
tições administra ti vas. 

Art. 11 - O domicílio tributário será consig­
nado nas petições, guias e outros documentos que 
os obrigados dirijam ou de\'em apresentar à Fazen­
da Municipal. 

Parágrafo Único - Os inscritos como contri­
buintes habituais comunicarão toda mudança de 
domicílio, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 
partir da concorrência. 

Capitulo V 

Das Obrigações Tributárias Acessórias 

Art. 12 - Os contribuintes, ou quaisquer res­
ponsáveis por tributos, facilitarão por todos os meios 
a seu alcance, o lan çamento, a fiscalização e a co­
brança dos tributos devidos à Fazenda Municipal, 
ficando especialmente obrigados a: 

I - apresentar declarações e guias e 
tur a em . livros pr óprios os fatos geradores 
gação tributária. segundo as n ormas deste 
e dos regulamentos fiscais; 

a escri­
de abri­
Código 

li - comunicar à Fazenda Municipal, dentro 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da concorrên­
cia, qua lquer alteração capaz de gerar. modificar ou 
extinguir obrigação tributária: 
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UI - conservar c apresentar ú autoridade 
competente, quando solicitado, qualquer documento, 
que. de algum modo, se refira a operações ou si­
tuações que constituam fato gerador de obrigação 
tributária ou que sirva como comprovante da vera- 1 

cidade dos dados consignad 1s em gmas e documen­
tos fiscais: 

IV - p restar, sempre que solicitados pelas 
autoridades competentes, informações e esolar eci­
mentos qu e. a juíto da Fazenda Municipal. se refiram 
a fato ~erador ele obrigação tributária. 

Parágrafo Único - ~fesmo no caso de isenção, 
[icam os beneficiários sujeitos ao cumprimento do · 
di-,posto neste arUgü. 
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çamento não exime o conbribuinte do cumprimen­
to da obrigação fiscal, nem de qualquer modo lhe 
aprove1ta. 

Art. 18 - O lançamento efetuar-se-á com 
b~se nos dados constantes do Cadastro Técnico 
Municipal e nas declar9.<,0es apresentadas pelos 
contribuintes, na forma e nas épocas estabel ecidas 
n~st" Código e em r egulam ento. 

Parágrafo Único - As decla rações d everão 
conter todos os ele m entos e dados nec~ssários ao 
conhecimento do fato gerador das obrigações tri­
butá rias e a verificação do montante do crédito 
tri butário correspon-dente. 

Art. 19 - Far-se-á o lançamento de ofício, 
com base 11os elementos disponív eis: Art. 1 :~ - A Fazenda Municipal poderá requi­

sitar a te>rceiros, e estes ficam obrü;ados a ff:'rne ­
cer-lhe, todas as in formações e dados rcfl~rentes a 
fatos geradorf>s de obrigação tributárL.t. para as 
quais tenham contribuído ou que d• \'am conhecer. 
;;alvo quando por força d~ lei. ~>steJam obrigados 
a gllard ar sigilo em relação a esses fatoc::. 

I - quando o contribuinte ou o responsáv ... t 
, nâ1l houver pre~tado declaraçãn ou a mesma apre­

sentar-se inPxata, por serem falsos ou errôneos os 
1 fatos consignarlos: 

§ 1º - As informaçõe'> obti.las por força des­
te artigo tem caráter sigilo~o e só podPrão s~r uti­
lizadas em defesa dos interesses fiscais da União, 
do Estado e deste Município. 

~ 2<? - Consti tui falta grave. punível nos 
termos do Estatut > los Funcionúcios l'vlunicipais, 
a dh·ufgação de informa~·õe<: ohtirlfl:; no exanw de 
contas ou documentos exibido-:. 

Capítulo VI 

Do Lançamento 

Art. 14 - Lançamento é o procedimento pri­
vativo da autoridade administtath·a municipal, de:-­
tinado a construir o :Critério tributário mediante a 
verificação da ocorrência da obrigação tributária 
correspondente, a determinação da matéria tributá­
vel, o cá lculo do m ont ante do tributo devido, a 
identificaçã o do contribuinte e sendo o caso. a apli­
cação da penalidade cabível. 

Art. 15 - O ato do lançamento é vinculado e 
abrigatório, sob pena de responsabilidade funcional, i 
ressalvadas as hipóteses de exclusão ou suspensão 
do cn:-dito tributário previstas neste Código. 

Art. 16 - O lançamento reporta-se à data em 
que haJa surgido a obrigação tributária municipal e 
rege-se pela lei então vigente. ainda que posterior- , 

li -- quando. tendo preslado declaração, o 
cont ribuhte ou responsável deixa r de atender sa­
tlsfat< ·riamentt-, no pt870 e na fo r ma h'ga l, pedido 
rie esc larecimPnto formulado pela autoridad e admi­
nistrativa. 

Art. 20 - c.,m a finalidade r!e obter. el .. -
m Pntos que lhe permitam ver ificar a exat idão dac; 
declaraçi)es apresentadas pt'los contr ibuintes e res­
ponsáveis e de dete1 minar, com precisão, a natu­
reza e o montante d<-s créditos tributários, a Fa­
zenda Municipal J:Oderá: 

l - exigiP a qualquer tempo, a exibição de 
livros e comprovantes dos atos e operações que 
possam constituir Íf-to gerador de obrigaç-ão tJ i­
butária; 

TI - .. fazer inc::p<>ção nos loca is e estabeleci­
mentos onde se e>..ercerem as atividadf'S suj<>itas a 
obrigações t r ibutárias, ou nos bens ou se r viço!. 
que constituam matéria tributáv el; 

III - ex igir informações e comunicações 
critas ou verbai ~: 

f!s-

IV - notificar o con tribuinte ou r esponsável 
para comparecer às r epartições fiscais; 

V - requisitar o auxílio da força pública ou 
requt-re r ordem judJcinl q uando indispf"nsávP] à 
realização de diligências, inclusive ins peçõe ~ neces­
sá rias ao registro dos locais e estabelecimentos, mente modificada ou revogada 

, assim como dos objetos e livros dos contribuintes 
§ 1.0 Aplica-se ao lançamento a legislação que, 

posteriormente ao nascimento da obrigação, haja 
instituído novos crité rios de apuração da base de 
cálculo, estabelecidos novos m étodos de fiscalização, 
ampJiado os poderes de investigação das autorida­
des administrativas ou outorgado maiores garantias 
e privilégios à Fazenda Municipal , exceto, no últi­
mo caso, para atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros. 

§ 2.0 - O disposto neste artigo não se aplica 
aos impostos la nçados por períodos certos de tem­
po, desde que a lei tributária respe::tiva fixa ex­
pressamente a data em que o fa to ge rador deva 
ser considerado para efeito de lançamento. 

Art. 17 - Os atos forma is relativos ao lan­
çamerrto dos tribu<os ficarão a Qargo do órgão 
fazen dário competente. 

Parágrafo Único - A omissão ou erro de lan-

e responsáveis. 

Parágrafo Único - Nos casos a que se refere 
o item V dest e artigo, os funcionários lavrarão 
t ermo de diligê ncias, do qual constarão espc:> cific'a­
damente os elementos examinados. 

Art. 21 - O lançamento • su as altt!ra ções se­
rão comu~icados aos contribuintes mediante noti­
ficação direta , feita por meio de a viso, para servir 
com o guia de pagamento ou quando impossível 
fazê-lo por falta de elementos, através de edi tal 
&fixado na P refeitura e/ ou por publicação em jor.­
nal local. 

Art. 22 - Far-se-á a revisão do lançamento: 

I - quando a Lei assim o determinar; 

II -- quando a declaração não seja prestada 
por qu em de direito, no prazo e na forma da le­
gislação tributária ; 
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III - quanr:lo a pe<;soa l~>~almente obrjgada, 
embor1a tenha prestado declaração no;; termos do 
item anterior, deixe de at.-nder no prazo e na 
forma da legislação, tributária, a pedido de escla­
recimPr1to formulado pela autorirlade arlmmi~trativa, 
recuse-s~> a prestá-lo ou não o preste s-atisfa!!or ia­
mente: 

IV -- qusni'do se comprO\'f' fabidade. erro ou 
rmts~âo f!llanto a qualquer Plem~>nto definido na 
l ~"g islaçã o tributá ria corno sendo de c!. ciFII'ação obri­
g<:~ lória; 

V - - qunnri0 S" comprn,•e omrssao ou inexa­
t irlilo por partP ria pessna Jeg~Jmrnte obrigada. no 
e-x"r('íc•in rlfl atividadP refer::nte ' lunça mento pm 
hnmologaci'ío: 

\r[ - qunnd0 ~P comprove ação ou omis•:ão 
rio <;U,I<"lh• pa,.~i' Ci cu ·'iP tP>(·,i r o legulmen(P obr i­
g·df'l. qn• rjp lugar a aplicaçfic cia penalidade pe­
t:tlni.ária: 

VII rp~<ln':lr, c;e comprun" qnt· o :-;u.iE>ito pas-
~ivo. ou t.•r ('E'iJ o em benefkio dPie. agiu com dolo, 
f r aurie ou sim ulac;ão; 

V[!] - q•umdn dt'\'a ser apre>ciadc. fato ni1o co­
nlwcirto IIU não prú\·adt1 por ,,c·n:-;ião d•' lnnç-amen­
tn anteri•n: 

IX -· quando ~" I'Omprc>\'é qu", 
m; nt,, A:ot'-'rir,, ·, ocorreu fraudo> uu fl:llla 

nP lAn <;a­
funt'innal 

ria aqtc,ridad;:! quE' o dt-tuc u ou (lmissiio pt-l::t mes­
ma :11ltorid<1Clt·. rlP. a1r1 nu fnrnHdi d?.dl' f·<"f·! cif 1: 

X -- q11ando se verificar qunlqtt~'r err u nu fi­
xHção da base tnbutát ia. 

Art. 28 - Os ]l;!nçnmt>ntoc; efE'tuados dP o fí cio 
(ltt d~C'I'I .-~ nte~ d" arbitramPnto. ú podPrÃo s~t re­
vistos Pm fac'P da supern·mf-nc1a clP prc•va ir re­
cusán~l que modiJique a basP de c:ál<-ulo utilizada 
no lançamento antet ior 

Art. 2-l -- A auto• idad.- lan~·Rd(Jra mediante 
proceE'!.O rPgular, arbitrar4 a base ttibut~tia quan· 
do ocorrer sonf:"g<~ç,ão cujr• 011 ntant ,, não se conhe­
cer exAtamente. 

Art. 25 - A Fazt>nda \lunicipal poderá insti­
tuir li \'Ir c; e regi~tros obrigatórios ele tributos mu­
nicipais, 1 fim de apura r os SPt.;s fatos geradores 
a basec; de cá trulo. 

Art. 26 - InGI"pe'1dt>ntemente do controle de 
que trata o artigo anterior, podt->rá ser adotada a 
apuração ou verificação diária no próprio local da ati­
vidade>. durante determin:.do péríodo quando hou­
\'er dúvirla sobrt> a exatirlão do que> for declarado 
para efeito dos tr:ibutos de competência dtJ Muni­
ópio. 

Capítulo VII 

Da Cobrança e do Recolhimento dos Tributos 

Art. '27 - A cobrança do; tribLJtos fl:lr-se-á: 

I - para pagamento espc nt{mr!v; 

n - por procedimento amig6.\·eJ: 
Ill - meGliante ação executiva. 

§ 1.0 - A cobrança para pagamen~o E>spon­
tâneo far-se-á pE:la for ma e nos prazos estabe le­
oidos neste Código. nas l eis e nos regulamentos 
fi11cais. 

§ 29 •- Expirado o prazo para pagamento es­
pontâneo, ficam os contribuintes sujeitos a multa 

de ~0° 11 (vintE! por 
mora de 1211

11 (doze 
por mi'•s ou fração, 
até sE:'u pagamento 

cento) acrescida de .JUros e 
por cento) ao ano. contados 
sobre a importância devida, 

§ 3º - Aos créditos fiscais do Mumdptio, 
&plicam-se as 1101 mc~s dP correção monetária de 
t}:ibutos e penalidades de\·ida~ à Fazenda Muni­
cipal, uos ter.mos dt~ Lei Federal n° 4357, de 16 de 
julho de 196-l. 

Art 28 - Nenhum rerulhimento rle tnibulo 
sera efetuado sem a ~ompetent,... ~uia ou re­
colhimento. 

.\rt. ~H - Nos casos de expf'diçf:o frauduiHJ.ta 
de guia~ LU conhE>cin•entl• . r espondt>r ão cinl cn­
minA: e a'lministtativamE-ntt- 0~ ser VlC(JI'E:'S qut· os 
h<:U\'• rfm sub.:cnto Ott furnL·cido. 

At t. :w - Pela cobnanc;a menor dP tributo 
n-:.ponde, perante a F'att>nda Municip&l. sol ida­
tiamente , o ~ervidor cu p<dc. C<lbtndo-lh~ cttreito 
reg ressiV(• cc,ntra o contr ibuinle. 

Art. 31 --- Não se 
trib11int<> quE> tr nha 
aeorrlo com decisão 
transitada em ,i ulgado 

proced'::'t á contra o con­
a~.Hio ou pago lrihuto dP 
admini~tr&tiva ou JUdicl&l 

Ar!. :~~ - O Executi\·o podE>! á cont1 ;;ta r com 
t>stabeleein'c>ntns dt> crf>dito. c Pm H·de . ~gi'nria ou 
(<;Cr itóno no :\TunicípH. o rec~-bimento dt tribut1 s 
S"'gundu normas e~pt-c1ais baixad<ts pata (:Sse fim. 

Parágrafo Ünico Par•a curr.primento do 
artigo antPt íPr o Executiv~ porlerá contrr.tar com 
estabelecimentos pn·stador~:s de serviços, crm sede, 
agência ou E>scritório no Município ou fora delE>; 
qu11 ndo nrc:essátio, o lan çamento de tributos. 

Capí1 ulo VIII 

Da Re~tituição 

Art. 3:l - - O contribuinte tem direito, in­
dt'pend~ntemF-nte de pré'.'i:O protesto. à restituição 
total ou pat cial do tributo. sejll qual for a mo­
dshdarle de seu pagamento, nos sE>guintE>s rasos: 

I - cobrança ou pagamento espontâneo de 
tributo inde\·ido <) U maior que o devido Pm face 
deste C'ódigo, ou da natureza ou das circunstâncias 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido: 

II - erro na identificação do contribuint~. na 
determinação da alíquota aplicável. no cálculo do 
montante do tributo ou na elabor•ação ou confe­
rência de q11alquer documento re1ativo ao paga­
mento: 

III - reforma, anulação, revogação ou resci­
são de decisão condenatória . 

Art. 34 - A restituição t<>tal ou parcilal de 
tributo~ abrangerá também. na mesma proporção, 
os .JLHOS de mora e as penalidades pecuniárias, sal­
vo as reiferentes a jnfrações de caráter formal, 
que nãolde\·am reputar pre.Judicad&s pela cau~a as­
securatória da restituição. 

Art. 35- O direito de pleitear a testituição 
de 1mposto, taxa. contribUição de> mE-lhoria cu mul­
ta. extingue-se com o decUI so do prazo de 5 (cin· 
co) artos contados: 

1 - nas hipóteses previstas nos itens I e li 
do artigo 33, d~ data da extinção do crédito tri­
butário; 
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li - na hipótese prtvista no ítem III do ar­
tigo 33, da data em que se tornar definitiva a de­
cisão administrativa ou transi t ar em julgad{) a 
decisão judicial que tenha reformado, anulado, 
nvogfldo ou rescindido a decisão condenatória 

Art. 36 - Q u ando se úratar de tributos e mul­
tHS indevidamente a:TecDdadt;s, por motivo de erro 
comPtido pela Fazenda \Iunicipal ou pelo contri­
buinte r-'gularmente apur;~do. a restituiçfto será 
r, ito de ofício, mediante determinação da autor}­
dade competente em represent< ção formulada pelo 
órg5o faz~>ndario ~' devidamente PJ"flcessada. 

Art. :n -- O p->dir:l•J de restituição será inde­
[rrido ~e o requerente ctiar qualquer obstáculo ao 
~xame ds sua escnita ou dr;-· dc·cum~?ntos. quando 
isso se turne nect::s·~árin H \!eriúc&ção da proce­
d,:Jrtcia da medida, a j>ttzo da administr ação. 

Art. 38 - Os proces~o' de restituição serão 
obrigatorianwnte inforn·arJos. antes dE> rect-berem 
despacho, pela repartição c·nmp(•ttnte que houvPr 
arrecadbdo os tributos e c.s n tull8é' r t>clamadas to­
tal ou parcialmente 

Cap1tulc lX 

Da Prescriçt..o 

\r1. 39 - O rlire1to dr- a 
cc'n~tituir o crédiio tributá I io 
5 (0inco) anos, contad0s: 

fazcn·la Públiea 
tXt im·w- ~e H pós 

I - do primeiro dia do ~~xercJcw seguinte 
aquele em que o lançamento porleria ter ~ido de­
tuado; 

li - d a data em que se tiJrnH 
dec·isão que houver anulado, por vicio 
lançamento anteriormente t>f.-tuado. 

definitiva a 
formal, o 

Parágrafo úmco -A contagt>m do prazo esta­
bE:>Iecido neste artigo interrompese pela n utificação 
ao contrl buintt:, de qualquer medida preparatória 
indispensáve l ao Jançamf-nto ou à sun revisão, co­
m~çando de n ovo a corre1 da dota em que se ope­
rou a notificação. 

Art. 40 - A dívida ativa provenie n te de tri­
butos prescrev.e em 5 (cmco) anos a contar do 
t~nni no do exPrTirio dentro do qual aqueles se 
totmarem devidos. 

Ar.t . .fl - Interrompe-sE:' a prescrição da dív~­
da fisca l: 

I - por qualquer intimação ou notificação feita 
ao contribuin te, p0r r epartição ou funcionário fis 
cal, para pRgar a d ívida; 

n - pela concessão de prazos especiais p ara 
esse f im; 

III - pe lo de-spacho que ordfnou a citação ju ­
dicial do responsável para efetuar o pagamento; 

IV - pela apresentação do documento com­
probat'Óri o da dívida em juízo de inventário ou 
concu rso de credore s. 

Art. 42 - C essa em 5 (cinco) anos o poder de 
Hplícar ou cobrar multa por infração a este Código. 

Capítulo X 

Das Imunidadt>s e l5en ções 

Allt. 43 - Os impostos municipais não incidem 
sobre: 

1 - o patrimônio, a renda ou os serviços da 
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União, doe; Estados, do Distrito F<·deral e de out ros 
Municípios; 

II - · templos de qualquH cul to; 

III - o patrimônio, R rt:-nda ou o.., serviços de 
partidCts po)ítJcos e de instituicões de educação ou 
de assistência social, cbse1vadl:s os rtqlli~itcs J'Jxa­
dos no Código T1 ibutád<· Nacional ou lei comple -
mentar subsequente:; · 

IV - o livro, o jornal e os peri ódicos, assim 
como o papPI dPstinado à sua irnpr,:;s~ã-o; 

V - os h ospitais e- casas dt> saúde, dt" carato 
reconhecidnmt-nte iilantrór-ico e sc·m ubjtti\·o dE" 
lucro. 

R 1 º - O disposto no íü·m I de-te artigo é 
extt-n~h·ü às autarquins tão sünHmtE- no qut> se re­
fere ao pat• imônio, à renda ou aos servic:os vir,­
culados a.s suas finalidarles es~(:-nciais r·u delas dt­
con 1:'1.1les. É ainda E'xtensivo ,,os !>erviços púb!i('( !' 
concedidos p~ la União, quando a ist:>nção geral fur 
por ela instituída. per rr.eio de lei espE-cial, trndo 
t. m vista o intf•ressf: ct·mum. 

§ 2() - A 1munidade tr:butáda dos templos "e 
restr·inge àquel~~ dfSlJn~d\;, ao e}..erckio d>' culto. 

~ 3° - As institmçõ <: s de educação e assisH·n­
cía social somente gc·La rão da imunidnde m.-nrir•na­
dt no ít •m I!I d~:::.te artigo, quando se t:ratar de 
entidadf:s l •galménte constJruídAs e Fem fins lucra­
ti. vos. 

Art .f.J. - São isentos de impostos mumc1pais 
~s atividades indivi(iUAis d~ pequeno rendimento, 
destilnrl;..s. f'}.< lusivamente, no sustento de quem 
as exerce ou de sua fa mília e como tais definidas 
em regularnento. 

Art. 45 - A concessiio de outras isenções 
apoia r-se· á sempre em foJtes razões <ie ordem pú­
blica ou de mtert>s&e do Município, não poderiA 
ter caráter pessoal e d€'pendt>t á de le1 mur.icipal. 

Parágrafo Único - Entende-se como favor 
pessobl não permitido. a c•Jncessâo t>m l<'i dt isen­
ção de tnbutos, as df:termi nada pessoa fisíca ou 
jurídica . 

Art. .f6 - Ás i~»nções serão solicitadas em 
requerimento, acompanh&do das provas de que o 
contribuinte preE:nche os requisitos nE-cessanos à 
obten ção do benefkio e SE' I ão reconhecidas por 
ato do Prefeito. 

Art. -t7 - A documentação apresentada com 
o prime iro pedido de isenção podHá servir para os 
demais exercH·ios, df-vendo o requerimento de re­
novaçã o de isenção referir-se àquela documen ta9ão , 
apresentando as provas ro>lativas ao novo exercício. 

Art. 48 - As isençres, à eocce>ção das previs­
tas no a r tigo 166, I t' II, dt-Vem ser nequuidas até 
o último dia útil do rrês de janeiro de <:ada exer­
cício, sob pena de p er d a do benefício fiscal no res­
pec~ivo ano. 

Parágr'afo Único - Nos casos de início de ati­
vi'dade~;, o pedido de isenção deve ser feito por 
ocasião da con cessão da licença para ll Jocrdizaçã0 . 

Art. 49 - Verificada, a qualquer tempo, a 
inobservância d a s formalidades exigidas para con­
cessão ou desaparecimento das condições que a mo­
tivaram. será a isenção obrigatoriamente cancelada. 

Art. 50 - As imunidades e 1senções não abran­
gem as taxas e a contribuiçãe de melhoria , salvo 
as exceções expressam~ nt'e estabelecidas n e s t e 
Código. 
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Capitulo XI 

Da Dívida Atí\·a 

Art. 51 -- C:omtitul dí\'ida ativo <i.o Muníc!pio,ll pro­
venlPntP de impostos, taxas, contribuiciio .-:e melhoria e 
mui· a dE> qualquet n'tlureza, rf'gul<>rmt:'nie imCI<ta na re­
parth;5o adminístr~;ti\'3 cumpetentf'. depois rlf' esgotado o 
prazo fixado par·a pag;~mer.to pelu lei 011 pnr dec'~ão final 
profe1 irh Pm proce~s<• :egular. 

A rt 52 - Para tud0s os PfE>it0s lt>g·~il' considera-se 
com 1 in<crlta. a dívida rP?i>trada em livrns especiais na 
r ·'P'' rtiçiin , ompetente da l'r·<>fPihlril. 

t\ rt !'i3 -- Err<'t'rano o prazo para pagnmento f'<pon-
1. Pc-n a rc>p:11 tir·iio competente· prro\·iriE:·nciilr:', a msníçiio 
d0s d<'bitos fi'sC'ai" w•r contrlbuintP. 

Art. 5-t - O l\1un!cipio com:micArú rlirc1Rmente ao 
cnn1 nbuin1~· nevedor, a crigr!Jl <' o valor ci<o dividi!. ou a 
irnr,o~~ibilicJ;;clP, hrfl pllblic-at· rrn jflrnr.is lnrais nM 30 
(trinta) <lins sub<pquentes '' ins~:ri~·:io. re:né·iio c,mté•nrlo: 

-· nomP dn:< de\·~d0rr~ e C'ndrr<>cn rclr,ti\·o à dí· 

I! origem d8 diviin P ~L·u w~lor 

i :lr<~gra(n 1..Tn1co - D<'r-fn; de ~11 1trinta di<~R. a con 
1nr, n cornuniu.çiio t>ll rl:• pi!bli<:uçiio da n•J;;~iiC! ser" fri­
~:t a ,~(JUranc(J arnigr,\'Pi rié:l (!J ,;ida ati\'a. rl~t:ois cio oue !:1 

Prl"f,•itur<J Pnt:aminhnP<· r::rn rn;Jrronçn jud cinl. :'1 rrc.>cidfl 
([IIP fvrf'rn ~Pt'riC' E>xtnliCi< ~ a~ <:erti<ii'ws 1rlt ti\r.s nr,s d(•­
bitn~ ~":vo o er~s0 prPYisto r o flrt. 1':1 dr-'-.\P C ócligo. 

r\ rt. ~i'\ - o tf•rmo th• im;cril;ii0 da dlvidn ;;ti\·a :.u­
!Pr•t;,~·aào {'E-la aut•ll'i,iar1 r> Cvll!Jlf'trnle indicar;\ ohrlgatOJia­
lil ~~ 1"1 I p' 

<l notnf' dn ·~n l"··Jor f'. ~enJo <• ra,n, os do~ cn­
n·op I ,;1\•r•i~. hl' llõ t:' n>o ~E'IliJ"I't" LJ.Ut l'C·~~l\ ~~ O C!10m itÍ!í<J 
~~~~ r•·SJ··l~:nt'l<l dr •11:1 ou df' Olltrr.~: 

!I a ori~(ern "' :J n·,ture;;a d' cn'dito fi~r·1J, men-
chn.,rJdn n l!'i tri: ut:;ri[• rE' ~J.H.'c ti\·a; 

l!T -- R quanti::t devidl! e a mnneira df' ca l ~ular os 
}uro!l df' mor~ acrescidos. bPm como a correçiío mt nPtáril'l; 

I V - a d;,tn ~m quE- fni io~cnta: 

\l - o núrnf'ro do prnre~so •·•dministrr.!'vo dr C]ll!' 

~e Pl'Í~ina o crÉ'diln h•cal ~E-ndn 11 ca~o. 

PanH!rnfo t'nico - A C"rli.Fin, ievldamen!C' atltrn­
tic:>.da ronler:i. ai&m <ir.~ quisi1··~ Ó t'S~(· art~r;c>, a lndicaçiio 
d,l li\ 1 o f' da folha de !me1 i<;lit.. 

Art. !\íi Serão canrE'Iad0~. mediar.t~ dPAparho do 
PrPft•ito os déb,tos fiscais: 

legalmente pre~critC"'; 

II - de l!ontnbulntes lJIIP IJ<Jjam falrcido sem deixar 
hl·n~ que t>xprimam \·alor 

P~rágrafo Único - O cancalnmento !lPrá determinado 
dr ofici0 ou a requerim<>nto da pPssoa inter<:ss:1àa, desde 
'ltW fiquem comprcvilda~ a morte jo de\·edor e a lnexis­
térwia c e bert~. OU\ Idos OS Ó!'f,(oSO~ fa?endários ' jurídico 
ela Pr~[eitura. 

Art. 57 - As d1vidas relativfls so mesmo r.le\'edor, 
quando conexas ou aonseqtJente~. Hrão reunidas em um 
só processo . 

Art. ~8 - A~ certidões oa dt\'lrla ati\'8, para co­
branca judicia l, deverf1o conter os elenwntos mencionados 
no artigo 55 deste Código, 

Art. 59 - O recebimt>nto d11 débitos fiscais cons­
tantes de certidões Já encaminhada~ p:na cobran<,>a exeGu­
tf\·a ~erá feito ixduslv&mente n vi~t& de gula expedldfl 
tJelos escrh·ões com o vbto do órgão jurídiC'o da Prefeitura 
Incumbido da cobrança .ittdichd da dívida . 

Art. 60 - As guias. que serão d;tadaq e os~lnadas 
pelo emitente, G<mterão: 

I - o nome do devedor e s&u endereço; 

li - o número de inscrição d<l dívida . 

IH - a importl\ncla total do dÉ'bilo e o Pxerdcio ou 
períodl!l a que se refere; 

IV - a multa , os juros de mora e R correção mone­
tária a que estiver suJeito o débito. 

V - as custns ,Judlciai8. 

Art. til - Reservados os casos de eutoriza~·ãc IE'g is­
lnli\'8, niio ~e efetuará o receblmPnto de débitos fiscais ins­
tTitns na cli\'ida ativa. com dispensa de multa, juros de 
m01 a e cnrn7q1\o monf'tária. 

Pm·Agrafn Onico- Verificf!cla. a qualquer tempo, n 
inob!'~n ânci::; do di~yo.<to neste llftigo é n funciona rio 
respons .. \'t>J obrigado, al?m c!a rn,n disc;p!!r-ar a que esti­
VPr sujeito, a recolhPr aos ccfres d0 Munic!pio o valor da 
multa, do~ jurM de mora r da corrt>ção moneti.ria que 
hotwer dl~pensado. 

i\ ri. t;z - E ~olid:tri:llnPntP rE:spon~ávP! com o servi­
\'idor, quAnlo à rPposi~oão dns quantias r<>latiuts à reduc;ão, 
à llJIIIIn c aos juros df' mora. e a correção monPtária men­
cionados no artigo ;;ntt?rir·t· fi autc.ridarJe ~llpE'l'ior que auto­
ri7.ar 0L dPtf'rminar úqtwla~ cr•nce~.;i"PP, oal\ o ~e o fizer Ptn 
C\ltnf)rim ... nto ciP rn<lnrladr, itl•fid~>l. 

~\ri. fi~ - Exrerl'ion:1lm .. nte. fl rntério do Prrff'itn 
st?r::l pf'rrr.:t idn fi cobrarç;; ;;1r.i ''l\'1-1 da dl\ ida rf'l~th a :1 
imJ n~tP.~ . tr.x;;, t> L'OCltribul(ãn dP nwllt<•ria, twm Cl'mo de 
outn•S r1.~bit0s flsC"nis, nos praz0~ rcgu!;..rn<>ntart'S <>tn pres­
ta~·<irs lllPn,als r.5o superit'l P~ a !fi (dezl. 

Art. iil - Encaminlnd« a c<>rfirliio ela divida ativa 
p·1r~1 e b;·;n.<;a f')..t't\lliV<>, <'P~sara a l'nrr.p>tÉntia do órcfío 
fazPnd~tr4o p:na ;,girou cJp;o l.:iir rrm.ntn a t->lu cumprit,,k-lb!. 
t'l1tn·hnfo. prt~tar as illfurmllC:ÕPS S0iifitacins r!'!O ÓrgiiO 
<:ldi'TIIPi"trati\'n enr<1rrr~aoo da' obr:mc?. " pela~ nuton.:larlf'~ 
il:dictdl'lêl~. 

C:Jpí tulo '(I! 

.'.rt I>; Se,;,) rn·c·.iuí;.o:n c]:, o ii:q'c,.<i çfoi'~ reJ;, ti\ ns li 

infr\..;te~ t .. U•'1J~L' l:("J:l~t:lntrs de r;utrr,o:; leJE e cót~igo rruni 
rip~li<. :1, h 1">~·()~·~ a • stt' C<od.~o st·rão punidas cem ns 
Sf'glli11lPS pP!HlS: 

I - multe: 

ll - pr0ibiçi'io df' tr<•Tl~"cinn~•r com as rf'par tiçõcs 
n!lm icipais, 

lTT 

IV ::uspeno.iio 011 cance!<JmPnto rle i~enção de tri-
butf1. 

Art. IHi A aplic ~çiio clrt pPnalidade de qualquf'r 
natur>'7.a ele C<lrl'iter rivil, criminal ou Administrati\'0, P o 
SPLI cumprimento em caso &lgum dispensam o !Ja€<Hnen' ) 
rio tributo dt?vido, das multa~ da correcão monetária e dos 
juros de mora 

Art 67 -· I\iio ~P pnJcPdE-ra contra servidor ou CC>n­
tribuinte que tenha agido ou pago tJibul o de :H ordo com 
a interpretação fisco!, coostantfs de clE>Ci~ão de qualquer 
lnst:incia acminislrativa, ainda que. posteriormente, venha 
a ser modificRda essa interpretac;ão. 

Art. 68 - A omissão do pagamento E' a fraude fis­
cal serão apuradas mediantP repre!'enta~·ão. notific1:1~ão 
preliminar ou allto de infração. nos termos da lei. 

§ 1 º - A om1ssáo o e pagamento J>Oderà ser comi­
dera da como fraude fiscal quando o contribuinte rão dis­
pu~er de el<!mentos convincente' em '!'azão dos quais se 
possa admitir comu in\'Oiuntitria t<Jl omissão 

§ 2° - Em t']ualfjuer llaso. consider ar-se-{! r.:omo frau­
de a relncidéncia na omissão de que tr•ata este artigo. 

Art. 69 - Os co-autores nas Infr ações ou ten tativas 
de infração aos dispositivr·~ deste Código, respondem soli­
darit.mente com os aulore~ pelo pegEmentc do tributo C.e­
vido. ficando sujeite-s ús me~mas pena~ fiscais impostas a 
e>Rte~. 

Art. 70 - Apurando-se, no mesmo p r ocesso, Infração 
de mais de uma drsposlçào de~te Código pela mefmo res­
~o<., ~erá rop licada SL•tnt'nle a pena corrt·~~cr;dentP ú Infra­
ção mais grAve. 

Att. 71 - Apurada a rt:>Sf.J Onsabilid 'ldP &e cll\'ersas 
pesscas, n ão vincu!Rda~ por co-alJforia. lmp0r-~e-à a cnda 
uma nelas a pena relati\·a a infraçilo que hou\·er come!ldo. 

Art. 72 - A Slln<,>ão as infrações das normas est<lbe­
I~Lidas neste Código, ~f'ra no caso de reincidência agrava­
da de 30° 11 tt rlnta por ceuto ). 
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Par:'u~r<1fo Gnico - Con~idera-SP rvinci,Jl•ncia rle in­
frnçiio ele um rn1·~mo cli~positivo p(•l:1 mr·~ma p0~~'J:l fí~icn 
ou jurídil:<L dep1.is de transitada t>m .Jlllg&do. adm!ni~trali\·n­
mente. a deris;io ..:nnclenntória referE 111'' .t infra~,:;io a.ltPrior. 

\11. i:l - A np!icilçiio de nmliH n:-,n pr<'j<l,lknr:·J u 
a~.il) "riminal qUL' no cnoo. cot•bcr. 

Sedio Il 

1\rl. H - 1\~ multa~ seriio Ílrlll'l~ln :; c rn grn<~ mtni­
Jllo. 1111. di•J Oll maximn. 

Pcrú~mfo Gni<'o - Na impr.~i<.iin ,::J multa, (' para 
grarlu:•-la, IL'r-s!•-n l'!Tl vi,t.n: 

l' o~ antec1•dent<>s do hfr:1tor rom n.·la~·: o ;:, tii~po­
::::c: ,.,, ll{·~:te C,)<lic_:o e ele outras ll'Í,; c;. regulanH·IllO~ muni­
cipai~; 

:\ri. 15 - E p:t..:.;jy"l de: multa tk CU (qu:llro déd­
I'10Sl a ~ Hluas) \'Pies a Unirl'l h' Fi'l'.\1. o ''"tttribuintP 011 

rc<p<'nS l\'CI f)ll('; 

- inicbr ati\'i<lnfle:: nu pr:1ticar n!o '<ujcitn u ta':a 
dt' lici'Jl~·a anü·~ ela cnner·~~i.ic' dt•sla: 

ll - <ll!i:xar cl•! fazer a in<,•ri~:in nn l':td;,<t ro T."·cnÍI'o 
1\Junil'ip:d. cll' seu' bens 011 .li\ id:tÔ!'' ~11,11 i!r•s it tl'ilJut~~~·<in 
munkipnl: 

111 - npn·~cn1rtr ficha dt> in~niliio carta~ tr;tl livros. 
documento~ 011 rif.clal'<'~<i~:s rd:;ti\"1~ aí•·' lllll~ " !ltÍ\ irhd<'s 
!'U'c>itns ú tribut:_:,;; o Jlltlllicipal. c"m l'lltÍ'OfH' tu d, c1r•o in­
\'t•r d ir o~. 

IV - dl'ixnr dr: cotnllllÍl 1:·. dt•ntrn rlo~ l'l'f•''O:- pn•vis­
lOt= as a!lLrat;iie~ ou !Jaix:·~ que irn;:~l'q"•m • m m• l<lifica~; o 
ou (·:xtin<Jio <h~ fulu~ nnt'-'rillrnlt:-t!lt ~ra\Ul.lf•~, 

V - deix:u··de arre~pr,t:-~r. dentro d<J~ fi 'Pl'l'li\·n~ pra­
zos. o,; c•Jcmentos b~steos e~ identilic;·uto ou caracll' t't 7::H,:flo 
rk fatos gerarlorPs r.u base de cálculo do~ tributos municipais; 

li - d •ixa r rle 1·emPlPr ü Prt'fPitura,,•tn :wnclo obri­
gado a fn(• lo, documento c•xigirlo P•'~' l••t ou regulamento 
fi~cal: 

V~J - nP~-;~11'-~e a exibir lin·ns I' rlocum Pntos ela l'S­
crilrt fist"ll c da cnntaiJiliclacle quP intPrl'~~an•m a munici­
palichHi<·. 

Art. 76 E: pnssi\ el de mulfq rle O 5 (cinco d(oc!mosl 
a I (uma) Vf!Z o Vl'llor da Unidade Fiscal, o contribuinte 
ou respoMilvel 4Ue: 

I - aprc>~E'ntar fll'ha de imcrkãn frml rlo pr1wo le­
r;al ou r!"gulamentar: 

li - nE"gar-se a prestar informaçi'·es ou por qu'llquet· 
outro modo. tent&l' emb:~raçar. iludi r. cJ,jdcul1nr I"U impedir 
a a~·ão dos a~PnlPs do Fisco a serviço dos int erPssPs da 
Faz~nda Municipal; 

III - dPh:ar de cumprir qualqn{'r outra obrigação 
ace~sór!a o>stabelec!dl'l neste Código ou em regulamt•nto a 
ele referente. 

.Art. 77 - A s multas de que tratam O! a rtigos entP­
riores ser ão aplicadas sem prejuízo de outras p"nalldades 
por motivo de fraude ou soneg<1ção de tr11Jutos. 

Arb. 78- Ressalvadas a s hlpóte~<es do artigo 92 eles­
te Oód igo ~<eriio punidos com: 

I - multe de importânc4a igu:tl ao v<Jior do tributo, 
nunca inferior. porém a O, l (um décimo) da Unidada Fiscal, 
os que cometerem Infração capaz de elidir o pagamento 
do tributo, no todo ou em parte. uma veoz regularmente 
apurada a falta • se não ficar pro,·sda a ex!stfncia de ar· 
liftoio doloso ou intuito de fraude; 

11 - multa de a (três) a 5 (cinc:o) vezes o valor do 
tributo, mas nunca lnieriot· a 0.3 !três décimos) da Unida­
de Fiscal, os que sonegarem, por qu<Jiquer forma, tributos 
devidos, se apurada a exist~ncia de artific)o doloso ou in­
tuito de fraude; 

lll - multa de I (uma) a 6 (S(!>!s} vezes corre~pon• 
dPnte tl Unidade Fiscal: 

al oa que v iciarem ou falsificarem documentos ou 

~>srrituração de ~ens li\·ros fl~tculs E' f'omercia!s para Iludir 
a fisraliza~·ão ou fugir ao pagamento elo tributo; 

bl os que instruirem pedidos de isençiio ou reduçÃo 
de imposto, tax<1 ou contribuição de melhoria. com do­
cumento falso ou que contenha falsidl'lde. 

§ 1.0 - As penalidade• a que se refere o item III 
:;rorão aplicadas nns hipóteses en. CjUe n&o se puder efetuar 
o e{:lculo peln forma d0s itens I e li. 

§ 2.n - Considera-se cunsurnada a frau de fiscal, nos 
C'lsos do item l!T, m<~smo antes de vencidos os prazos de 
ct..mprimento d:ts obt igações tl'ibutnrias. 

~ 3.0 - 5:J!vo pron1 em contrário, presume· se o dolo 
Pm qualquer das seguintes circunst<inclo s ou outra$ análo­
gas: 

:1) contradição Pviclente entre os livrAs f> documPnt(ls 
ria escrita fi<ca l e os PIPmentos elas declarações e gulns 
nnresPntadas as rPparlJ<·fles municipais. 

bl m:Jnifeste desacordo en!l·e os preceitos leg~is e 
regui:Jmentar~'s no tocante as ol.n·igaçõe!l tribt t;.ri;;s e a sna 
ap licação por rarte elo cvnlribuinte ou responsavel: 

c) remessa dP tnfurmes e comunlc::tções falsas c; Fa­
zenda l\-Iunidp<>l com rt>speitc ao~ fato11 geradores e à base 
dl' c~lc11lo de obrig>l<:Üe!-' tributárias: 

d) omiss'io de lançam ento nu~ linos. firhas, declara· 
Çl)e~ úU guias dP bens E' ativkiades que comtilua falos 
geradores de c.bri~!:.çôes trihutl\ril'ls. 

·"'f'ção Ill 

D:1 Prolbidio de Trars::.cionar co.n as Heparti<;iiPs MuniciptJis 

Art 79 - Os < ontrlbuintf's quP estiverem em débi­
to d tributo:~ e tnuJt;·•· niio pod<>rilo receber qu<JisquC'r 
ou:mti"S ou crui1tns q11e tiven·m com a Prefeitura. parti­
cipar d~> conc0r1 ~nc!a. tnm<ldr~~ de preço:>, Cf'il'iJr:.r contra­
tos ou t,•rmo~ rl<> qualquer nilt1Jrf'7a ou transacionar. a 
qualquer l1tulo. com a Administração do Município. 

Seção IV 

Da Sujeição a Regime E~pech\ de Fi~calizacão 

,\rt. 80 - O sontribuinle quto hom•er eometido in­
frnçào punid·'l C'm grau máximo ou rein<::idir na violacão 
rins no r ma~ Pstnbeleddas nP >t e Código P em outras leis e 
regulamentos municipais. poderá ser submetido a reg ime 
especial de fiscalizilt;ào. 

Art. 81 - O n-!gime espli'c inl de fiscali?.ação de que 
trata este Capitulo será d~fini do ern regulamento. 

St>ção V 

Da Su~pPns'in nu Cance lamento ce Isenção 

Art 82 - Todas <1s pe~son;; fi~ica10 on Jurlciicas que, 
11;-J iorma do •ntiqo H . qozarem dP isençiio ele tributo~ 
munil'ipai~ e Infringirem cii~posiçõta deste Código. ficariio 
privada~. por um E'Xf'J cicio da concf SE à o e, no caso de 
rl'incidência, dl'la priv"'dns definiti\·amE'nte. 

§ I~ - A pena ele privação definitiva d::~ tsençJo só 
se declarará nas conr; ttões previ~tas no pan'.grafo únieo do 
artigo 72 de~te Cód1go. 

§ 2. 0 
- As 1:>en<1s previstas neste artigo serão aplica­

elas em face de rrpre~ enta~·~o neste sentid0, devidamente 
comprovnda. feita em processo próprlo, depel~ de aberta 
defesa ao interessado nos prazos legais. 

Seção VI 

Das PenaHdades Funelona!s 

Art. 8~ - Serão punidos eom multa eou!valent~ a 15 
(quinze l dias de respectivo venQimento ou r~muneraçêo: 

I - os funcioná rios que ~e negarem a prestar asPis­
tt'ncia ao contribui'Rte , quando poc eate ulic!Lada na forma 
deste C ódigo: 

!I - os agentes fiscais que por negligência ou má 
fé. lavrarem autoil em :iesobedlência aos requisitos legaiil , da 
forma a lhes acarr<!tar nulidade. 

Art. 84 - Esta penalidade será imposta pelo Prefei­
to, mediante representação da avtoridade fazendária QOm­
pelente, Be de outro modo niio dispuser o Estatuto dos 
Funcionár ios Munloipals. 

Art. BB - A penalidad, será apllcada depois de tran­
lltada em julgado a decisão que a imrôs. 
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Tlt ulo I! 

f) .. , •••..: l'.ins Pn~limin'lrf.'!" L' :r.•, it nh' 

11,·1 H1i - A <.utoridarl., ou futwioni•rio fi>wal que 
prP~!rllr on JWnrt-cln a exnmt>!: e ciili:!i'•nc''>. far;i r• n l~vt·nt~t 
l'll" "lili II•S n<•turro, !Prmo .-irrl'n-:tc.nci:Jdo cln quro npurar. dn 
0li'~l ~·· tb!rrJo nl1•rn dn m1i~ qllP nn~~"l intt·r.,~~'ll', RS cl:ltas 
irtiL'iHi," •' finA i~ do !'1:-111 Cl• fbcali;a H• e :1 n·l aç<i•) cit'~ li\'ros 
P doetlnwnt•>• >':O: andn<Jdc,;. 

~~ l ·- n lo qno ~t r;1 la\·r;,d" 1.0 r>.:1:tbt'll'l im "1fll r.n 
o,,, ti tliHI • <o• l't•rifi,;r a fj,,·iiliZ'<< i'> ou a c,•J qt.tl 1riio th 
. ti ri"l~ 'l" <'li <Ir (jlll' :. 1111• l'f".:id I l) r~. 'l.;;arlo lll' jr>fr. lt>J', 
1 pt>,krá : "o' rl:rl~lflgr·•fnc:n ou imprc ~o , >n rdr11 io ·'" pnln­
\ r~~ rhti i~ . 1\ ... \~Pndo n~ Llnro' :--tr pr(•t n<.h' 'f"'l:-: il 111·0 t.~ 
1'1~1til'~ad " u·· o•ntnlinha.: "m b".tP< n 

~ 2 - .-'-n fi,:::enli;~r-in nl :nf ·a1o1· <1·11·-~t· a ~:·i·J'i: dn 
1. ··i.~o: ut. p•:e...-•rl'l pt la :11nnn ln~'l ,~ltll!·a rt.-, ti\P n'l t)tit.!ina •. 

r .. •r-11~ l rio rrt""'u. qt- c;rrã ' h1 1' f.trnrl., f\( 1:1 
l l lt t !" ~;'" I 

J'r< llti.( i/ 
,.. ~, • npro-..·Pitil :1o fi~·c 1li1 .. I11 (l~l 1rifr;l1ot·~ r t rn o 

~ 4(' - < l ... - di:-:-rr,..:i~ \~( .. c;: 'n p;lrfd.'l''tfi, : ntt-rior "'àn ·1pli-
<.'1' .-i~ p·-t~,' \""l!l1+'!1t ::1•. 1'.';~L· ,:,, . jn.: P i1 fr,dnt·,·~ Htt dft.,-

, 1.1 I) ilf!PII' jliil I +r!'\,,: d l ' "'~ll''r '' tl 1 H llll't·nln (~I rc::e·,-
j-,., ... Ao q 1 it~fra 'i(~. 1n "dh1n .. dr ·l·p·; t·~ d·1 ·11a r;'JDd<' 11:-

r·)l. t' ~:~~i' '1 ... 1 ;)...: h ~ •"' tP ... (•-., l0-= ;1H lp~z~ ~. df'í in i·l l,'"' p~\l;1 
J,.i li\ i I 

f l .. l ,.\ ,,,., +'11 ... in T•"l· :'11 :\<i '\I :'l••l11·ii• •' !>n<l'nlll•t"; 

.\rt. B-7 Prr:ll 1 i r r ·.l'"t'l_ l,dl 11~ ~ ... tni ·p· Pll. ( j.; 
ipt,_ ltt.~·J..•[' tTifH(',."' i)'': -t..., lll( rfOCl 'il(."1ln:-:. I. ~h•nft•<;. ~·n f c:t;llH"l­

!l o'•m• ntos cn:1lt'l'l;; I. :ndu,tr:aL :t~l'.l'< 1 •. prof • .;~i.,ll:ll ou tJ,. 
11''\'~ldt 'i"~ d• se•· · jç ·~ d•, <'<Jnlri•JUÍ•ll" r'~11C>II~:i\·el ou do• 
t(T\:Pirfl:O:. Ptl •1 Pl otHr· ~ lt; ~~ rt ~ PP en1 tr:tn-:itt1 qufl cnn~ti­
LLHn pr•wa rn~t,•rial dt? i~'fr•t'in lrill~lt·~ri;l ··~t·tlH lc·t·ida~ 
1\l'~lc l'• dil:n. <'111 lc·i ou r·~..:ul: noenlro. 

l':Jr~,.:rafo l'nivn !1·1\'! n·l(l !·rtl\'~ nu r. nt!:ul;, -w·-
r·•' ((1 ,](' (!!ll ft~ cnÍ~.lC "r ;•!)t<Oiltr;t'il l'nl J'(•~Ídl'llci I parti­
f li lar nt 111 ~~lr utilir.;;do !.JHlH' n1nr-;!(!i~•. ~c r·ln pl-~Hnn\ id:1:-- H 

l '1." :: (' ;1Jw o·l>~fio jull1ri1io ~rom pn•jll/Cl ci,-,-. 111 cli•l:i" llo•­
l'f."':--~~lrins p~~nl t-•\ itnr a retnr~~·?lo c•l,,ncit\..:tina. 

,\ rt. HB Da tlpl'l'' n~ii:) hn rar- :::c-ti 'ltlio 
r·lo·m• ·JJ!OS til' fl•Jico de· ln fraçf.,-. , nl)f'('l'\ando "''· 
('(our•('. (I oli~pn~\(1 no urli;!o) mJ <.holl' CotiiE:O. 

l'Oil1 o.~ 

no qu .. 

!J;,r:ir:rafn LTni'''' -- Dn <nno l• ann·I'JJ~)o vothlar:, n 
ck <cri~Jn ri:<~ coisa~ nu GC•<: rloetmlt ntos ·;lJH'(•('n,, IPs, a in­
•l (':JI,'o~o elo l11~1r onde fir1:.m rkposit;iolo" c a n~sinntura rln 
rlc-po~il< I'IO, n qual ~crfl r]( :'ic.:nndo JWio autwmto•. pode ntlo 
a <1:-tci,ll ·,ç;;o n ·utir no pr•'•prio dl:lentor. S~< for id,-,n,.o. a 

11 zn da (~Lilu:mk. 

t\r l. R9 - Os doC'l.nwntns :lprePn.iidos pod••ri\u, ;! 

n'opwrirnf'nto rio ;,utuaclc ~er lhe dt:\'vl\'icio~. fknndo no 
prnc·c sso cópia do int .. iro tror ou da parte qut> d{'va fazer 
pr0\'9, cn~o n flrigimd nii0 Frju indi;;penFÚV<'l r. P5GP. fim. 

Art. !lO - As coisas apret•nciidas &Prào re~tituída~ a 
n qut>rlrnento, mediant-= dt>pósito da~ qnanti<ts "xigt\'t-is 
cujo import[,nrifl Sf'rá Hrbitrada paltt autoridadE compl'lenle, 
ficando rf'tldos. ntl' decis~o final. os uy:icimes necesot\dCJs 
a prov•1. 

Psrf•grafo l'nlco -Em rel ação a maleria dt>~te ortigo, 
:1plicn ~P no qur cnubPr o di~pon•> no' ertit;Oll 124 t> 126 
deste C ódliO. 

Art . 91 - Se (• autuado niio pnl\'lir o pret>toc·himento 
da~ exfg~nelas lel{il)~ piirE !Jbers~Éo dro~ bens apntPndidos, 
no prnzo de liCI {s~s>ent•) din!', a tOtJtar da d;,ta dn apre­
e~~ão, srriio os bens l~vados n ila~ta publil'a ou Jellão. 

§ 111 ·- Quando a apreemiio recak em brns de fácil 
dC'teric-t·nt,;i'.o, a ha~ta públi\·a 0u let!Eào p0derà realizar-se :1 

partir do próprio dia da spreen~ào, 

~ 2." ApurRrHlo-se na \'t>nda, import o'mr ia ~upprfor 
110 lt'ibuto l' a multa devidos ~era n autu;•dfJ notlflcndo. 
nu pr&I.O d~ 5 (cinco) dias, p<Hil I'f'Cí bt:'t' o !'Xeecifnte, SP ja 
Hão houvl'r comparecido para fa7é-Io. 

Seção 111 

Da Nc,tifírn~Ão Prt>liminflr 

r\rt. 92 - Yerif!cnndo·H• c miFsão n~o dolo~a c.u qual­
qur-r in~ração dE' lPi c•u regulamf'nto fi~ral, de que pos~a 
re~ultar e,·a~ào dP recc·lt:, ~ •• ,.~ expPdiciA contra o infrator 
nf'ltiflt' 'H.':i () pre!iminnr p:na fJior•, t1'J PH•ZC' de 8 (uitc,; diaE. 
rPguiRrizP a siiuaç·i\o. 

~ 1.0 
- f,~gotadn o prAi'n de qu~ tr:ltR e~te artigo, 

sPm que o Jnfrlltor lenhA rejl,\ll~ri;~nrio fl ~it11ação pe1ante 
a rPp:rrtição cnmpetPnte. la\'1111' ~~·-:'! : uto clP infraciio. 

§ 2.' - Lai'I"H- f'·:l i ,.:u:;ln•rr.t~>. auto 
quanno r, cnntrit.uint• '"' rl'l'UHll' n tomar 
da notifk:ct~·iio pr••lfminnr. 

dP infraçiio 
COltl.ec:n.t-nto 

•'.rt. !''l - ,\ nollfll'•" ii11 pn·l n ir>HI f"r;; ff'ita Pm 
I úrmul' ri< '>I .:o c <Wfl de tnlon~rir pr\ pr•o, r .o c.u::l fic-ar<: c õpin 
< ~atlJnno, C•1m o cí•JJ!f , do l'c tlfiCi 1.c L < nr.It r< liS pJt·­
lllPnt ~ ~l·guin't:>' 

• nom;; do nnti fit'vlt 

fj f - dP~l'l i<,iifl r O f .to (jiiC' I tnl'tl\' <•U f' indiCI'C'Ur do 
rlkpo~it i\·n lt>,·~l cil' fi<l'aliz: \.~,. q• '"'oo t'Pu!"trr. 

!\. - vaiPr riu t rib1 to t.. ct-, multa dP\ icio~ 

P;~r:.l~rnfc, l'niL'O - .t\p!ir<ttn ~·· :• <SI•' :1rU.o::< as dls­
pr.-iv'• -s ,·nn st:nlir~ rl< ~ f;<! r< gr<d!·~ 1 f' 4" do <11 t gc Bfi . 

Art. ~)4 Con,idPra ~, c >PI'f•roddn Ol' rlt bitn fi~l nl 
n ('r<ntnbtlllllll que J'flg<tr o trilH•tt• mt"1i<•nll· I.C>tiíll~ldio 
prC'Iimin<lr do qual n.io el'lii.>:t recurs•J !'li cl<-fP>-fl 

•\tt. !J:l X.:in L'! ~Wl<• nt•t1~wa ·, P pnliminar. ,:e\·rn-
cln • • q-,:riouinte <I r im.-d nt·.n H lt- ; utl:;,f.u 

qu1ntio for t•ncont rn0u 1.o f':,t rciciú ar. atl\ ;"~··­
til t1 ibut·,·, ..-1. ~"m prf>\'!ét in« rkii• , 

!f -- ({.1'111'1o hru\"r prC>•:<r~ dt• o~·iio p:<~r& ('Ximir-H' 
ou furtar-se al' pagam('nto do 11 il>ut•>: 

TV OI 'lndn incirlrl 1r l'Ol nr VB fnlta de qut• roti rin 
to sult,Jr e-.-r::-rr, ÜP rh'PÍI:J, 1.r1tP,.: rle dPl'liiTir:o urr. ;;;;c, con­
t;orio ci.1 ul tln n nolif·it;:io prelinlirwr 

Art !In -- (~II<Jncio Ín<'Otnp<lf'ntt J'l·!< IH•tifil'Bl' f! P­
limil,anr.t'11ll' nu lllllna r. f' aJ•cnt•· da F;jzend11 :\lumc1pal 
d!'\'e. , !'lllq 1er n~~-<oa prde, rept·e~··ntnr t:t•nira toofl Rl'iio 
011 rmi~:-iin c•Jntnirfn R di~pcsit·<H·~ de~te Código ou àe ou­
trú~ ll·b e rf<gulnmento!' fi ~eai~ . 

Art. 97 - .'1. repn•sen tac<Jn f&r-~f á em petin':o as­
sin:1rla f' ment'ionnrc'l. em letrn lt'ftl\ el o nnr e, a prr fi~~f.o 
e o en'il'rt><;O de ~PU autnr ~er{l a0C mrar:l.ada de prova~ 

ou indicará o~ elementos d.·~ta e mencif'narn os meios ou 
RS cln::un,t::inc:ias Pm razfw do~ quRiB se tornou cochecida a 
infr<:l,'ão. 

P'lr:Ígrafo !'nico -- l''iio RP Admitirá reprpsentação 
f..-ita por quem haja si<. o sól i o, dit etor. p1 er·o~tfl, ou t>m­
pregrio do contrihuintP qu:1ncio relalivt: 11 f;,lo~ anteriores 
a data em que teniHlrtl pt-rrlldo es~!l qunlidRde. 

Art. 98 - HPc'ehida a t<:>PrP~t·ntaçào. a Flutoddade 
comrwtente providPnC'iar:\ in.•'rlf<J tromC' nle a~ clíligéncias pera 
ve1 i ficar a rfspeet i\'6 \'fi HC'idr ÔP P, cor. In n P covler, no­
tiflcarfl prelimimlfmPnt(' o i11fratM, Rlltu:•-lo-á ou arqul\·e­
ré a rept E-sentação 

ÇRpítulo 11 

D'J.< Atn~ Iniciai' 

Se':i'O 

!lo Auto de ln(rud'o 

1\1t ~~ - 1 > nuto de infl lH'ão lnvrado cem 
t> clarezn. sem enlr!elinha~ . l'nlPncla~ C'U rr.sura~ 

pr,..C'biio 
df'\ rrã: 

T - O:f>ncinnar O IOC•ll, <• cii;< l' hora da lU\ raturu. 

li - refPrir-te <Jc• r:onu• do inf1 rtt: J L' dü~ tt-st.,n u­
nhas se houver, 
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llf -descrever o fato (]ue con~titui a infração e as 

cirrun~tiincias pertinentrs. indicar o dis;:JOsiti\•o legal ou 
1 pgulamento v iotado E' fazer rrferéncia ao te 1m o cif fisca­
lização em que <e consigrou a •infrsção, quando for o cawo, 

IV - conter intimação ao infra.to1· paru paga•· os trl­
l•utos e multa~ de>vldos ou apresentar defesa e pro\'as n <'q 
pr1;-os pr<'\' ictos. 

~ 1. 0 - As <'missüe~ ou lncorreçõe~ do auto não 
ncurr!'tariio nulidade qu::.ndo d'· prcce,so comt.arE'm C'le­
m<'ntos <:uficientes para a determinRção dn infração e dr. 
i nfn'ltor. 

~ 2" - '\ a~~inatura não constitui ft>rmal!dade essen­
CI::d à v:llirladP do autc• não ilnplica em confi~são, nem a 
rccu~a agravarA a pena . 

!l 3." - St o infrator, ou quem o r!'pre~ent e, niio 
pucier ou niio quiser as~inar n ;uto. fnr· se-a mençào dessa 
circurstãncin. 

.\ rt. Hlll - O nu~ o ri C' Inf raç-ão podera ser la \Ti'! do 
c·11mulati\'amente com o ct• ctprPem:1o f' então cr.mtera, 
tamhé m , elemento dt>~te, C'U~ll vado o di~ posto nn a1 tigo llS 
e seu paragrafo, 

Art. 101 Da l.tv ratura do <Juto SPri1 intin:ado o in-
frntor: 

- pes~oatmente, sPmprP qu<• p .. ssível rnediant!:' 
enlre'{a dt! cópia do auto no '1cttll<ldo. st:u represE"ntante 
0\1 prE-posto contra reribo d:•tarlo no ') riginnl, 

Tl - por <:ar ta nc,mp:.nhad;, rlt' cópi::l do nulo, com 
a\'iso de recebimento (nRI d<.tarlo P fi rmado p(·lo de~tina­
tnrio ou alguém de seu domic•lin; 

I 11 - por edit;JI. com prnzo d\' 30 (trintn) tli n!', .-;c 
dc·sconlwcido o riCimicillo trihut no do infrator 

Art. 102 - A intimadio prE'!' lltl1P·Se fPita: 

qu1nctn pe~~oa~ na ri ,11a do recibo: 

Il - quando (::OI' em ta , na d<~rln no n riuc• ri E' 
P se tor emitida, 15 tquinz f' ''!'1~ <•JlfiS a ent radn rln 
no Corrf'io; 

\'Oit::l 

cartn 

Ill - quanóo por ed ital . no termo do prazo. contado 
E'Sle da dat:: da atixação ou d;~ publicação. 

Art. 103 - As Intimações subsequentC>~ à Inicial fa r­
~f'-ào pessoalmt-nte, caso em que SPrão certific<!das no rro­
re~so. e por carta ou edital. c11 nforme a8 circunstância~. 

ousenado o disposto nc>s artigos l!ll e 102 <iE'~te Código. 

Seoiio li 

Das Reclamações Contrfl LançamC'nto 

Art 104 - O contri:)ulntP que não concordar com o 
l<~n r;amento poderá rE'Cié1mar no pra7o de 20 t\'lnte ) dia~. 

contartos da publicação no ór~iío oficial, da fixnç-ão do 
edital ou do rE>cebimf'nto do aviso. 

Art. 105 - A reclnmar;iin contra lançamento far-se á 
por pf'tição, facultada a juntada de documentos. 

Art. 106 - É cabível a rf'clamação pot parti' dE' qual­
quer pessoa, contra a omtssão ou exclusão do l~nçamento. 

Art. 107 - A r eclamação contra lõ=~n<;Mr <'nto te rá 
efeito suspensivo da cobrança dos iributos \ançHdos. 

Capitulo IIl 

Da Defe;a 

1\rt. 108 - O autuado apresentará defesa no prazo 
de 20 (vinte) dias. contados da Intimação. 

Art. 109 - A defesa do antu~do será apr~sentada 
por petição à r epar tíçfo pl!l ' <>nde correr o procesw. con­
l ra recibo. Apresentada :-. deft:!sa, terá o autuante o prazo 
de IO(dez) dias par a impugná- ta. 

Art. 110 - Na defesa , o autu<1do alegará toda a ma­
téria quP entender útil. indicara e rC'querer á as p rovas 
que pre tende p 1oduzir, juntarR logo as que cons t a rem de 
documen tos e , sendo o caso. arrolai'ÍI testemunhas, até o 
màxlmo de 3 (b!-és). 

Art. 11 1 - No• p r ocessos iniciados mediante r e­
clamação contra lançamento, !;erá dada vl~ta '<i funcionários 
da repa r t1ição compe tent e para àquela o pl:'raqão, a f im de 
ilpresen t fl r oont1 a-r azões. n o prazo de 1 O (dez) dias, con­
tados d!l data em que receber o proceos5o. 

I 

C'apituto IV 

Das Provas 

Art. 11 2 - Finei os os prazos a f'l\le ~e r eferem os 
lilli~os Jl;fl, 1 [l[l e 111 de~ te Código. o dirig<'r,tE' da re p<lr­
tição re•pen':'l' <'1 pelo l'ln('lHrer.to dfferii<l. no pr;,z(• de 
I O tdezl di~!', a produç!it~ das prO\ a.- que não SPjam ma­
nifestamente lnútf-is ou prr; telatórios, ordPnaHÍ 3 produçflo 
de> outra~ que E>ntender neces~ilrias. c fixará o p•·azo não 
superior a 30 (trinta) dia,-, em que uma e outras devam 
~er produ7idas. 

Art. 113 -As perícias deferidas competirão oo 
perito de~ignado pela autoridrde corrretenif'. na fun'a do 
artigo ant erior; qun-ndo requericins p(•Jo nutuante. ou nn!'. 
rr.ctamações contra lanç-amento pelo funci onário da 
Fazenda tvll.nicipi'!l. ou quando ordenada de oficio, pcd.-1 iio 
se-r at ribuídfls a agente da físcaliza~;i\o. 

Art 114 Ao autuado e ao nutuant, ~erfl permitido. 
!!uce~~Í\ a mente. remqu1nr AS testemunhas; do mesmo 
modo . ao recla mllnte e ao lPlpugmmtP, nas recl~milçf>es 
er'ntra lançilmPnto. 

Art. I t~ - O outtwdo e o reclnmantP poderiin pdr 
ti•~ip:1r cl<1~ dili1:<'·ncia~. e a~ alPgõ=~ciit'~ qu(· ti\en:m S('!'àO 

juntaria~ 110 procrs~o ou c .. n;.tMão do te1 m•· d1 dillgênriu, 
pnr:. ser<'m aprrci~das no JUlgamC'nto 

,\rt. 11ô - ~üo se admitir;\ p1·ova funcl;,dn Ptn 
I'X:<nw de livros nu Cirqui\'M dn5 rcrarl i~·op, d, F'nzencia 
1\Iunirip::JI 011 ~>rn tleJ'utmt'ntt. flP~foal dP ~l'IIS repre~t"1-
t3nl<'~ ou funcioni•rio~. 

Cap!tuln V 

Da Decisi:o em Prir .. eirr1 Insl~.neia 

.\ rt. 117 -- [i"ir.do o prAw par;:t a (.Jrodu~·ào de pro­
' a s 011 pPrem~~tn o (iirPitn dP éipn ·sr r.tc:r 3 ciPf"''''· o pro· 
,<'~!!u sPr•' presPntP ~ a•Itoridr.de Jlllg~dr rb. (jttP. pruft•nra a 
clPci~iio, JJU pn.-:o d<> 111 !dez ) dins. 

;:: 1° - Se entendi:' r neces>ário, a auto•·iried<' pndlo'rn. 
no pr<~zo deste artigo. n requ erimento d e parte ou de oficio, 
da vist!l. suce~sivamente, ao autuado e i'IO autuante. ou ao 
reclamante e ao impugnante, por 3 (trê,J dias a cnda um, 
para ale,:ações [in ai~. 

§ 2.0 - Verifirl'ldll a h ipcítcse do par8~rafo anterior, a 
outori:iacic ter;1 novo prazo de 10 (dez) di;;s para profer'r 
df'cisâo. 

A rt 11 8 A autoridade não fica aciE'Hrita bs alegil-
c;ões das parte~. de\·Pndo julgar de acordo com ~ua Cl't!l­

\'lcçiio. em fnse das pro\·as t•Pduzidas ne> processo. 

Parágrafo Onice - Se não se con~ider r hal7lt!tada ::1 

decidir a autorid<Jde pr.dera converter o ju!gam< ntn em 
diligência e detC>rminiii à a producào de novns provas, ob~er­
I:Ado o disposto no Capllulo IV e prosse-'!11inckl-~e na íc.rma 
de~te Capi tulo na parte apllt•3vel. 

A ri. 11 ~ A dl!cisâo, redigida com sim pllcidadP e cln · 
reza, concluir'' peta procedência ou improcedPncia do auto 
de infraçiio ou da reclama~·ão contra lllnçamE'nto, definindo 
Pxpress'\mPnte o~ seu~ efeitos. num ou nout1·o caso. 

Art. 120 - Não sendo proferida ded~ão no prazo le­
gal, nem convertido o julgamento em diligõncia, poder<J a 
parte i n terpor rC'curso \'oluntárlo. como Síl fo r A jutgmo 
procedente' o auto de infracão ou improcrdente a reclama­
ção eontra o lançamento, aes~ando, com interposiçiio do 
,·eourso, a Jurisdição da au~oridade óa primeir a instância. 

Capitulo VI 

Dos Rr>curses 

Seção 1 

Do R~>curso Volltntário 

Art. 121 -- Dr1 DE>C'isào da primeirs in~tâocia caberá 
recurso voluntúrlo para o Prefeito, interposto no prazo de 
20 (vinte) dias. c:rn tados d.a data de ciâneia da decisão, pelo 
autuado ou reclAmante, ou pelo funcionário que hom·er produ­
zido as contra-razõei, na a reclamações contra laA~amento. 

Art . 122 - B vedado reunir em uma só petição, re­
cursos refe r-entes a mais de uma d e cisão, ainda que versem 
sobr e o mesmo assunto e alcancem o mesmo contr ibuinte. 
sal\'o quando proferidas em um ú nico processo fiscal. 
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SPçiio 11 

Da G1r11ntia ciP ln<tfmci:l 

Art. 121 - :'\'pnhum recurso \'niuntilrio intot>rposlo 
pel 1 1\li.U!i io ou r "Cilnnnte ~er;l enc1m.nh 1clu ;w Prefl!ito, 
~em ) pré\ io dep(>sttn tln metaciP elas q•Jnrltias t•xigid.t~. PX­
linguinclo se n di reito :io 1-ecorrente quP não efetua r o de­
~·',slt •> no pr"zo l e~al. 

& 1." -- <:\obr•• :1 impt~rlflr~t·i<l ,,ep(•"i1<•da. nflo ~e apli­
r.::tr!t ., cor n çãc• m rwti.ria :1 r ar! ir do depósit0. 

~ 2." . S!'nrlo ci CJcln p ro \ imr>nto no recm~0. a impnr­
t:,nd; clep0-;itaria SPr lhe-{J dt>\'OI\'idu ~··m rorr!'ci\o mnne­
t ari;J. 

,\rt . 124 - Q•nndo :1 imp(>rt f, nci:l tnt:JI rlo l itigio t>x­
ct>d~r ri•' :i (dncn ) \'E>ze,; a l'n;rhrh· Pi<C'al. ~P pnmltin a 
prt·~t~ ~·i o rlr> liança p:1u1 in1Prpo~ic;1n LlP n ·t un:p \ nlunt •rin. 
n.'qlll rid:1 no prazo a qu ~> ~e rt>ferP 0 ilrlig (J 121 dpste Có- 1 
digo. 

~ 1.'' - A fi:Jnt;a pt"''l<J r· '~'-3 mr>di:.rtt- inriicat;iio de> 
riad" r idünPl> a jutzo ela n•.lminiF tt ·n~·[,o. 

~ 2Q F'ic1r0 ant>xacio ao pt•occ•<so 0 r.•que>r imcn to 
q:t·' itu licnr ftarlnr. com ;, t''\fll'<'>!"a ::~qtth f'<'ft da rlf-tf·, e> se 
fo r o •':tse. t.11nbém rle .Pu cônjugP, snh pPn:t rt.• ind<>[eri­
t-n-ent" 

.\rt. 1.~ . l tt1~1rlo iniionPP o fi llrln r pndf'rtt o I'P. · 

l'!>rr•·~>IP , rh-pni, rir> )nt'm:l•i 1 cl ntro do pnoZCI Í).!lWI 30 

q\H' r••st1\':J qu<.ndo P•')\•u'nln.'n " rPqu~>ri rn. ·n 1 o c!P pn•~t:l­
(.ào dt fi llt t~:J, of.•rP<'<'I' n\ltro fi ach• r indh·nni•> t•S !'lt'nwnti•S 
C:'ll!tJlt'>) \':;ntes d<1 idcnri'l·triL de. 111< s~·.n 

lJ1r~.g r;tfo T"nir0 - :'l:~c SP arlmHir<Í c11mo fi:1cior n 
snrro ··nlidi.rin. qunti,;t3 ' 'll c·nm;mrlPtúrin dn filma rt'cnr­
rent" •wm o cle \'Prlor di! F'lllt-nd<o ~.TuP'cipal. 

Ar t \2ô - 1if'cu,;uins q;: dni!' fi:1dnr''B s,•rú o r•·•·"r­
ren:"' i•ttima :1<1 a ,..fet ,;.;r" '1• pé•: i• o. dPnt rn .-J p .'1 (dncol fl t'ls 
ou llL• p1o1>:r igu;.l 11" qut' lhl' r,...,:t·t\ 1 qn<<:1':fo protn~PI:ldn 
o -:t\: . .!uudo re t1uernnentn cl·~ prt->,t;1• tio (Jt.) fitntt,;l, 'f' ( • ... te 
JHJZO fo r rnaillr. 

Seçi\n 111 

:\ri. 1~7 · Pn" fl(:cis(,p~ d<) nrin:c•ir i .. ..:1dJJI .. :in. cnn-
trftr i.l> no trHiO t• rt Pm p;~rte ;, FtanZ<'nria :\1unicipn\ itll:lu­
~ive P• r d(•<cl.l>Stfk:Jçiio rj" in[nç[\o. S!'I'Éi obr;j:pttnri~onwnte 

interpo,to n run' de> oficio P.n l'rPf<"ifo rom <-ff'ito ~tts ­
p~>n~i·:o, sPmpre quP a imporíflnvi;, í.'lll lit ;~~ío I' XCt>dP r a 1 
lumat vez "' Unid1dro Fiscal 

Par~•Hra[o ('nlco - Sr 11 nu tnrid<Jd<' julg<Jdora clt>ixar 
dt> rercn"r rlP cfícin. aunncln rouhPr H medfdn. cumpr !' ao 
f•tnt'!onllrio q ue suh~C'I'l'\ ( · t a in~ciul elo proce,~o ou que rle 
fa to tomnr conh€'>'ÍOlf'nt <• inter·. 01 ,·eell r sn. Pm jwtki'in c n­
caminhild<l por intP1·mé'dlo daqut>ln mttondadf'. 

Capitulo VII 

Art. 12B- /\s det·isõC's rielülit i\'as Sf'ràn cum­
pridas: 

pPia notificF.t.:ào rl 1 ·ontribuint(' ~. quando 
for o c ·<~->o . t3mbt'•m r.lc' seu fwdor, p;.r·n, no prazo 
de 1 O (rlez) dias, satisf< Z<'run ao pagaml'nto <io \'a­
lor da condenação: 

II - pela notifica(,!iio rio 
receber impo rtância recolhida 
tributo ou multa; 

l'ontribuinte para ''ir 
inde,·idaml'nte como 

Ili pela notificat;~r; do contribuintl' para vir 
rece>ber ou, quando for o easu. pagar, no prazo de 
10 (dez) diar;;, a difere>nça e>ntrl' o ·a lor da l'0nrle­
nação c a importância deposi t ada em garantia da 
instância: 

J\' - pela libcrat;ão das mercado ria~ apreendi­
rias e droposi ladas ou pela restituit;ão d0 proriuto de 
sua venda. se houver oconid1> alit'nação. com fun­
damento no artigo 91 l' seu~ parúgrafos, dest(' Có­
digo; 

V - pe la imediata inscriçio como di\'ida a ti,·a 
P renwssa da certidão n cobrança exeeutiva dos 
dé·bitos u que sP rPfNem o itens I c JII, se não sa­
tisfeitos no prazo C'Stahclecido. 

Título IIl 

Dn Cadastro Técnko i\Iunícip<d 

Capí tulo I 

Disposi<;·ões Gl'rais 

At1. 1:.!\l 
co111pn't'nde: 

O Carlast ro Tc·cnico l\lunH'lpal 

I -- o Cadas lr•l Imobiliiu io; 

Il - o Cadastro dos Prnrlulon'"· Indust1 ims c 
prl-'C.1ar!on'S de' SPI'\'H.:os: 

111 - o Cadastro de Hesirivn tvs. 

* 1° - o Cadastro Imcbi liário l'rlmpiTL'nrle: 
;I) o~ lotC's de {('rrenos \'agos t'x i o;tr_•nh:~ ou qut• 

v0:1hn m a PX istir nas zona<> ..trbana:-; ou ucbunizá­
\'PtS. dl'finirlas Sl'gundo os requisitos mencionados 
nos p~ll R.!::rafos 1 " e L" do artigo 1-l!l : 

h) a~ (>dlfka(;õvs l'Xiqen1L'S ou C]UP \ enharn a 
t•:-:ístlr na-; zonas menl'ionadas na :tlint•a acima. 

~ ~~~- - O C·.,dastrn de Produtores e Prestado­
rC>s dp Ser\'lços dL• qualqut•:· Natun•; a eompret•nde: 

al n~ l'stalwkc·imer.tos rh· prnrluçfio. inclusin· 
agruJlC'cUÓI'ios, d t' indus trL1 ,. de t·omí· rci o, habituais 
t' luna1Í\(l~, exJstt•nte..: IW 'tmbito lo i\Jumcípio: 

b) as c>mprcsas e os pmfíssionu is autô•10mos. 
presta<iores de se1 \'it;os com nu sem estabelcci nwn­
to fixo. 

~ :t" - O Cada<:tro ele Rt·sidentes. compreende 
o cen:-o c!P torlos os res.de ntes da=- un11iad rs prediais 
da l'ona Llf bana do l\Iunieípin. 

Art. 1 :HJ -- Todos c)S propril'tã rios ou possuido­
n:s, a q ua lquer titulo, rk im óveis mencionados no 
~ 1.' dr. at!il.(o ante linr e todos aqueiPs que. mdi­
vidualmPntP ou sob razão soc ial de qualquer espi•r; " · 
t'XPrct'I'Cm a ti \' idarie I U('rati\'a no M unicí p10. eo.;t "o 
SliJP ito~ i..l insnição obrigató1 ia no Carlastro Tc.•c n ico 
Municipal. 

Art. 1 :~ 1 - O P0der Executi,·o podPril celebrar 
l'OnYênios tom a Umão (' o Estado. \'isando a uti­
liLar os dados < os elementos cadastrais disponi\'eis 
e troear informat;ões dt• inte:·esse fi 'ical. 

Art. D2 - A Prefeitura porl.Prú, quanrio neces­
sá rio. institui r outras moda luiadl's dP cadastros a 
fim de atcndC'I' ú organização fatc>ndnna dos tribu­
tos de sua competência. Pspacialmentc os rl'lahvos 
à contribuição de melhona. 

Capitulo I1 

Do Insc.riç'lo no Cadastro Jmnbili:l rio 

Ar t. 1 :t} - A insnição dos imón•ü urbanos 
no t:adastro Imobilia rio sera promo\·idu de ofício 
pelo órhlo cnr:arn·gado. 

Art. 1 :~ -1 - Par a complemt~ntar a inscrição no 
c,· rlastro Imt.bilJfl rio, dos imÓ\' C:' ÍS urbano<;, si'io os 
responsn,·ei" obrigados a fornc·rer o~ C'll'mentos :so­
licitados p(·lo órgãn compet<•ntt' . 

~ 1° - São r t•sponsá\'1 1s pelo fornPcimenlo de 
informações complt-mcntares: 

-' - o proprietário ou :'L'U n•prt•sentante legal: 
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Il -- qualquer dos condôminos, em st~ tratando 
rl c condomínio; 

Ill - o compromiss3rio comprador. nos casos 
ele t:ompromisso de compra e ':enda; 

IV - o po~suir!or rlo imr'l\•el a qualquer título; 

V - o im·entariantc. síndico ou liquidJnte, 
qcmndo se tratar de imón·l pertencente a espólio, 
massa falida o•.1 sociedade Pm liquidação. 

~ 2° - i\s infonnaçõc•s solicitad;1" serão (or­
necirlas no prazo de :30 (trinta) rlias. contados da 
solicitação. sob pena de multa prevista neste Códi­
go para o:-. faltosos. 

~ ;3° - Não sendo pr estade'i a" informações 
no prazo estabelecido i1ü ~ :2° dest<> artigo, o.órgão 
competente, valendo-se dos elementos de que dis­
pusPr, preencherá a ficha de inscrição. 

Art. 1:3;) - Em caso de litígio sobre o domí­
nio rio imÓ\'C,l. a ficha de inscrição mencionará tal 
rircunstáncia. bem como os nomes rios litigen\c<; c 
dos possuidores do imóvt 1, a natureza do feito, o 
juizo (' o cartório por onà!:' c·m rer a a<.;ão. 

Purágraft, Omco - Incluem-~e tambc''m na 
sit11ação p revista neste artJgo. o C'spólio. a massa 
falida e as socier!adu em liquirJação . 

Art. 1 :)() - Os rcspons/lVl'is por loteamento 
fit·am obrigados a fornecer. a\L' o dia fi (cinco) de 
cada mês. ao órgão faz"ndúriu competente. relação 
dos lotes que. no r11 ê•s ant.erio1, tC'nham sido alien:l­
dns definiti\•amente ou mediant e compromisso de 
compra e venda. cancelados. rr.encionando o nome 
do comprador e o ende1e<;o, t s 1111rneros do quar­
teirão e do lote e o valor do contrato de ve nda, a 
fim de ser fPita a anotação no Cadastro Imobi­
liário. 

Art. 1 :n - Dev<>rão ~er obrigatoriament e co­
munic<ldas à P refeitura, dentro do praí'o de 60 
(sessenta) dias, todas a!< ororrências \'C rificadas com 
rela~~ão ao im óvel, quC' possam afeta r as bases de 
cálculo do lançamento dos tributos municipais. 

Art. 138 - Os cartó1 i os ficam obrigados a 
remeter ú Prefeitura, até o dia 5 kinco) de cada 
mês, relação dos imóveis escriturados no mês an­
terior. com os nomes rle outorgantes e outorgados 
c respectivos valore:s. 

Art. 139 - A concessão dt.> «habite-se» à edi­
ficação nova ou a aceitação de obras em ediCicação, 
reconstruída ou reformada. só se compl~>ta1á com a 
remessa do processo respecth·o a n:partição fazen­
r!ária competente c a certidão desta de qup foi utili­
zad<l a respertiva inscri ção no Cadastro ]mobiliário. 

Ct~pltulo lil 

Da Inscrição no Cadastro de Produtores e PrPs­
tadores de Serviços 

Art. 140 - A inscrição no Cadastro de Pro­
dutores e Prestadores de Sen·iços será fei t a: 

I -- pelo produtor. industrial ou comerciante 
ou seu rPprese ntante legal. que preencherá e entre­
gará na repartição competente ficha própria para 
cada estabelecimento, fornecida pe la Prefeitura: 

II - pela empresa ou profissional autônomo, 
ou seu representante legal, que preencherá e en­
tregará na repartição competente, ficha própria 
para cada esta belecimento fi xo ou para o local e m 
que nor malme nte desenvolva atividade de prestação 
de serviços. 

Parágrafo Ünico - A inscrição a que se refe­
re este artigo será obri gatória mesmo que ocorra a 
isenção do pagamento de tributos ou o reconheci­
mento de imunidade fiscal. 

J\rt. 141 - A entrega da ficha de inscrição 
di>vcrá ser feita: 

a) quanto aos est.abelecimL·ntos 
da respectiva abertura dos negocias: 

no\·os, antes 

b) q uanto aos já c~istt:ntes: dentro rlo prazo ele 
30 (trinta) r!ias a contar ela \'i!Sência dest\~ Có­
digo. 

Art. 1-+2 - A inscric;ão dP\'erá ser permanen­
temente atual izada. ficando o respons<ívrl obrignr!o 
a comunicar à repartição competente. dentro de :~1) 
(trinta) dias, a contar da data em que ocorrerem 
as alte raçõc·s que se \'erificarem em qualquer da~ 
características constantes da ficha de inscrição. 

Parágrafo Úuico - No caso de venda ou 
transfl>rência do cstabel<'rime>nto. sem a obsC'rván­
cia do di:- posto neste nrtigo. o adquirEnte 011 su 
Lessor será n'sponsán·l pelo<; dC bitos e mnlt;Js de' 
contribuinte inscrito. 

Art. u:.; -- À C('~<:<H;ão das ntivid<lde<; ch> 1':;­

tabclecimcnto será comunicaria à Pref itu ra dentro 
rio p1azo de :~n (trintal rlws. a fim de ser anotnda 
no Cadast1 o. 

Par{1gra fo 'Cniro - i\ anotação no Carlastro 
sed fl•ita após a w r ifkaei'io da vcraltdade da co­
muniraçào. sc'm preJuízo de quaisquer rl t.'•bitos de 
tribu1o pt'lo exercício de atividades ou negócio~ de 
produção. indüstria, comércio e> prestação dt> sen·i­
ços. 

Art. 1-H - Par:\ os dl'itos dE:,:h• capítulo con­
sidc•rn-se estabelecimento o lol' al. fi:-.o on não. 
de c•xc•rcíci0 de qua lquer atividade> prociuti\' <1, in­
dust rial. come1Ti;1] e de p restação de snniços, em 
caráter pcrmanc•nte ou e\·entua l, <:t inda que no in­
terior de residencia. 

A rt . 14~ - - Constituem estabel~eimenlo di'l-· 
tinto~, para efeito de inscrição no Cadastro: 

I - os quP, embora no mem1o local, ainda 
que com idêntico ramo de A1Hvidade. pertt:nçan1 a 
diferent<>s pe~soas ftsicas ou jurídicAs: 

I1 -- o~ que, ernbt, ra sob a me-.ma re~ponsa­

bilidadP e rom o rnesrno ramo de nt>gócio, u;t~;:jam 

localizados em prédios distintos ou locais diversos. 

Parágraío Ünic0 - Não sã0 considerados c0mo 
locais diversos dois ou mais imóveis c0ntíguos e 
oom cornuni>cf1Çào inte1na, n~::m os vários pavimen­
tos de um mesmo imóvel. 

Ant. 146 - A Poefeitura ex1gml dos contri­
b uintes a emissão de Nota Fiscal de serviços da 
utili zação de livros, formulários C'U outr os docu­
m entos nere5osá!'~Os ao registro, contro le e fis­
ca lização dos serviços ou at ividades tributávei5'. 

Art. t47 - - F ita m desobrigados das exigf>ncias 
que forem feitas ce m base no artigo ante­
rior os contribuintes a que se reft::rem os par ágra­
fos 1º. 2º e 3º do artigo 167 deste Código . 

Cap)tulo IV 

Da Inscrição no Cadastro de Residentes 

Arb. 148 - A inscrição no radastro d e Resi-
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df-ntes se rá feita de ofício. pelo órgão compf'tente, 
mediante informações prestadas por ocupante da 
unidadE' predial dt modo a atender todos os dados 
solicitados na ficha de inscrição. 

Pa1•áí{ rafo Único - O Cadra~to de Residentes 
será atmnhz:v:lo p~riod icamedtc pa• Undo a iniciativa 
do órgi'ío competente. 

Parte Esp0rial 

Título IV 

Dn Impr;~to Sobre a PropriPdarle r r edir:d , 
T»nitorial Pr bana 

Capítu lo I 

D1 Inriri"nria e das IsençõP" 

Art. 1-!fl - O Imposto Predial r" T··rntorial 
Urbano tem cvmo fn to gerador 11 proprr.-·-LH!c'. o dt'­
mínio (,til ou a posse le bem imóvei~. lorali;adcs 
na zon'a ur;bana do :V1unicíp10 

zad as dJn:ta c· exclusivamt n1E> nos sem· serviços 
e~pecí fi Ct'S. 

Art 151 Aos proprirtários de terreno!> Qom 
área não inferior a 20.000 (vinte mil) metros qua­
drados, que neles h:nh2m promo\'idos os melhora­

, mentos abaix() e~pF-cificfldos. sem ônu!i par a os co­
' fres municipais, serão conceaidos, no ;;no segui nt~ 

ao de conclusão da obra, reduções do imposto de-
vido. na for ma seguin t e: 

' I - canaliza~·ão rie água potélv€1 

II -- Psgotos· 

Ili pavi m ento 

IV -- ca n a lização ou gal,~nn,; para éguas 
p lu via i:> 

V - guia~; e sarjetas 

até 20° '0 

at é 20° 0 

até 20°/0 

até 1011
11 

até 1011
0 

P:trilgrafo Cniro - A n·du<;ão :=oer~1 propo rcio­
nal à r xtensão de testada corre~ponrl\::ntt &o me­
lhoramento efetivamtnte executado. 

Art. 15 :2 - O imposto p redial e territo ri al 
S. 1.0 - Para O<; P[eito~ rit>ste imJ)O•to . ent~>n -,, urbano conshtui únus rt-al E-> arompaPha o imÓ\'Pl 

de-~e como 1.11nas nrbana~ as dt'finida-; em ato dn em todos os ca~os de tran;; mis~ão de propri~dade 
Porle r Executivo. nb~>Prvar:lo o rPqui~.i1o m ín1mo da : O'J de di: ~>itos reais a e la relativos. 
Pxistência de. pt-ln tLenos . doi.s rios· :-~·gurnb'S 

m0lhoramento 

a) mt-io-fio ou larçame nto cC'm U3Pali7nçi•(• rie 
tlgua plu v i:d: 

b) abastt>cimento dE- água: 

C') :-.istema de e:>gotns s&ni t ;il ioP; 

d) rede de iluminaçi'ío p t1c lica. cllm r1u ~tm 

po-.tPamento para doistribui<;ão domiríliar: 

e) t>Pcola primária ou posto de saúde. a uma 
rlislii.nc1a miixima de 3 (trê~) qurlômetros do imó­
vel co nsiderado. 

~ 2° -- Consideram-se também urbanas as 
areas urba ni7á vei s ou de expansão u1 hana, cons­
tantes de loteamentos apn vados pPla Prefeitura, 
dt>stinadc•s ú habitação, à i ndú~-tria ou ao comércio, 
mesmo que l ocalizado~ fora das t.onas defin idas 
no'> termos do parágrafo anterior. 

Art. l ~O - São i~f' n tos do impo~to predial e 
tHritc.rial urbai10: 

I os imóveis cedirlos gratuitamente, em su a 
totalidade, para uso da União, do TvJunicípio ou das 
autarquias e (" nti dades parae~tatais, 

II - o terreno constituído cujo va lor. adicio­
n ado a o da dHicação, não seja superiot' a 20 (\'tn­
te) vezes a Unidade Fiscal, desde quf' o prop r ietá­
rio, nele ae s1dente. não possua outro imóve ) no 
Munieípio; 

III - as praças de esportes: 

IV - os c"nve ntos, os seminários e as resi­
dências paroquiais, quando pe rtencentes a entida de s 
religiosas de qualquer culto: 

V - os imóveis c. on struídos cujos proprietários 
forem: 

a ) entidades oulturais. obser\'ado o dispo!>to no 
§ 3º do artig<' 43; 

b) coopera~\'as de natureza civil, desde que 
usadas como sede , agências. a rmfl zéns ou serviços 
sociais: 

c) empresas jo rnalísticas e rádio-emil'soras, le­
galmente estabelecidas no Munic ípio, quando utili-

Parágrafo Único - Pa1a <'S a1.• ,s que impliquem 
Prn trc;nsf":réncia<; bPm l·móvel é o bri,l{tllórin a apr e 
scnt•ação de certJd5o negali\'8 de tnbulc~ ~orrf a 
p ropr iedf\de, fornecida pelo órgi\.f• compet( r.t1- da 
Pat~ncia Municiral. 

Capítulo II 

DA Alíquota e da Base de Cálculo 

/\r t 15:3 O impost o pred ial e tHrit cri al 
urbano será cobr ddo na base de 0,5° 11 (um meio por 
cento) fi 2,0'1 11 (dois por cento) snbre o valor v enal 
do i mÓ\ e!, para terrenos edificados e não edi fica ­
dos, respe<.:ti v a me nte 

Art 1~-l - O valor \'enfll dos imÓvéis será 
apurado com base nos dados ex istentes no Cada s­
tro Imobiliário. na for ma que o regu lamento indicar. 

Art. 155 - Na determinação da base de c? l­
culo, não se considera o va lor dos bens móveis 
mantidos e m caráten permanente ou temporário, 
no imóve l, pa1 a efeito da sua u tii ização, explora ­
ção, afo1 m osehmento ou comodidade. 

Capítulo IJI 

Do L a nç2mento e da Arr ecadação 

Art. 15fi - O lançamento do imposto predial 
e territori al urb~mo. Sfm prf que pos1-l\' tl , será 
fe ito em con junto com úS demais tribut os que 
recaem sob re o im ó\·el, tcmando-se por ba~e a 
situação existente ao encen er· Sf o f':Xtrcício ante ­
rior. 

Art. 1~7 -- Far-se-á lançamento n o n'rm e sob 
o qual es ti ve r inscrito o imóvel no Cada stro Imo­
biliário 

§ 1.0 - No caso de cond o m ínio de terreno 
não edific&do, hgocara o lanç·smento ~m nc me de 
todos os condôminos. respondendo csàa um. na 
proporção de sua p1ute pelo ônus do tributo. 

§ 2º - Não sendo conhEcido o proprietário. 
o lançam ento será fe it o fm nome de quE m este ,1a 
na posse do terreno. 

§ 3.0 - Os apar t amentos. unidades o u depen­
dências com t:conomia~ autóncrras serão lançadas 
um a um em nome dos proprietárivs condôminos. 
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§ 4° - Quando o imóvel pet tence r a espólio 
far-se-á o lançamento em nome deste e feita a 
partilha. será transferi do para o nome dos l'luces­
sores; para esse fim os herdPiros são obrigados o 
promover a transferência perante o órgão fa zen ­
d8rio competent e, d f' ntro do prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da da ta do julgamenta da partilha ou da 
adju-:licação, por sentença definiti\'a. 

§ 5.<' - O lançamento de imóvel pe r t!:'ncente 
às massas falidas ou sociedades E-m liquidaçãt•, ~eJá 
feito em nome das m~~mas, ma~ os 8\ isos ou no­
tifiçaçÕPS serão em·iodos eos representantes legais. 
anotando·se os nomes e erK.lereços nos registros 

§ 6" - No ca~o de imóvel olJjetu de compra 
e venda. o lançamento ~erfl feito em nome d o pro­
mitente vt ndtdor ou rio com promissá!Ío compra­
dor, quando este j~ estiver imttido na posse do 
1móvel. 

Arb. 1:18 - O lançamento P o recebimento d•J 
imposto serão ef,tuados na é'r:;oca e na forma es­
tab~lecid a no regulament0. 

Parágrafo Único- O lançnNnto se1á anu::~l 
e o recolhtmento st- far á no númE-1 o de co t ao .· que 
o regulamento fixar. 

CApítulo I\' 

Da respo11sabilidade Tt ibuUma 

Art. 159 - Alem do co·1tribui nt t ddinido 
nesta }.ei, são pes:.o:. lmenle rt-~p( n~f>\t-Js pelo irr; ­
posto: 

I - o adquirente do bem, P"los tributes d~vi­
r!os pelo alienante, att? a data do t1t ulv tt ansmissi­
vo da propriedade>, do dorr,ínio útiol da pos~e, salvo 
qu.endo const e da t:>sc rilu1a pública prova de piP'I'lB 
e geral quitação, li mitada essa nesponsabilidade, 
nos casos de arrematação em hasta pública . ao 
montante do respectivo preço; 

li - o espólio, pelos tributos devidos pe>lo 
«de cujus», at é a data da abertura da suces!'ão: 

III - o sucessor a qualquer títu lo e o cônjugé 
meeiro. pelos btibutos devidos J,::elu «de c u jus», até 
u data da parbi lha ou da adjudicação. limitada essa 
re>sponsabi l idade ao montantE' do q,uinhão do lega­
do ou da m eação; 

Art. 162 Con&idera-se local de prestação de 
SHYiço. para a determinação da compet(~ncia do 
Município: 

I - o local do establ'lecimento plHtador do 
sf'!'viço. ou na falta de t=-stab• lecimt>nto, o li'Cal do 
domicílio do p1 estador: 

H no caso de constru~ão c.:i\·iJ, o local onde 
se efetuar a prestação do seniço. 

Art. 163 ~ O contribuinte do fmpostn é o 
prestador de ~t>rvh;o constante ela Lista rie ~eord­
ços da Tabl'la I. anexa a este Código. 

Art. 164 - i'l.. obrigação tr ibut>ária principal e 
as acessórias, do cont libuinte, devem ser cumpri-

' das independentemente: 1 

do f::~to de ter ou não t>st~belec1mento 
f ixo; 

li - de lucro ob!Jidu ou não com a prestação 
de serviço: 

III - do cumprimento ele qunisquH ex1gcnci-as 
legais para o exr·rcteio da atiYidar:e cu da p r o~Jssâc•, 
~em preJuízo ciac; penalidades rabíveü·, apl:cá\fÍ~ 

pPlo órgão con1p!::tPnte p!lra formular aquel~s exi­
gên.cias. 

I\' - d(l pagamento ou não. do pret,C' do 
ser \' iço , no mesr1'o mês ou exe rcício; 

V -- da habi.L,alidade na pestação do st r viço. 

Art. 165 - Não são contlibuh!tes os que pres­
tam 'i"'rvic;o ern r elaçào de emprego. os trabalha­
dores avulsos. os din·tore~ e membrc~ de ('CltlSE:lhus 

consulti\'O e fi ~ca l da SOl iedadt-. 

Art. 16G - São ise11tos do lmpo~to: 

I - Os serviços de execução. por administ ra­
ção ou E:mprt itad&, de obras hidr&ulicas ou de 
conc;tl ução civil, contratadas com a União, E:.tados 
Distrito Federal , Muni0ípios, Autarquias e Empresas 
concessionanas de serviços públicos 
assim como as respectiYas subempreitadas; 

11 - Os serviços de instalação e m<'ntagl'm de 
aparelhos, mtquinas e equipamentO!'. pr estadcs ao 
Poder Público, às autarquias e às concessionári~;s 
de produção de energia elétrica; 

IV - a pessoa jurídica de direito privado que III - As casas de caridades. os clubes de 
resultar da fusão, tr ansfor maçãr ou incor poração serviços, as srciedades de socorros mútuos e os 
de outna, pelos tributos devidos pelas pessoES ju- , estabelecimentos de fins humanitári0s e aQsisten-
rídicas fundidas, t ransformadas ou inccrp0radas, ciais sem finalid3.cle lucrat•iva; 
até a data dos atos de fusão, transformação ou in-
corporação 

Título V 

Do Imposto Sosre Serviços de Qualqut>r Natureza 

Capitulo l 

Da Incidência e das Isenções 

Art. 160- O Imposto Sobre Serviços de Qua l­
quer Naturela tem como fato gerador a prestação, 
pon empresa ou profis~ional autônomo, dos se r viços 
constantes da lista da Tabela l, anexa a este Có­
digo. 

Art. lf\ 1 - Os serviços inc.:luídos na list a fica m 
sujeitos ao Im posto previsto neste Capít ulo, alnda 
que sua prest aÇ'ão envolva fornecimen t o d e me rca­
dorias, adm iti da , nos casos dos i tens 29. 40, 4 1, 42, 
e 56, a incid~n cia do Imposto decorrente do forne­
ci m ento. 

IV - As pP.ssoas físicas: 

a) reconhecidamente pobres, sem estabeleci­
mentos fixos: 

b) que prestam serviços em sua própria resi­
dencia, por conta próp~ia, sem reclames ou letreiros, e 
sem empregados. exciUidos os profissionais de nível 
universitário e de nível técnico de qualquer grau; 

V - A pr estação de assistênci a ml>dica ou 
1 odontológioa, em ambu latórios ou gabinebe!' manti­

dos por estabelecimentos comercias ou industriais, 
sindicatos e sociedades civis sem fin's lucrativos, 
desde qLJe se destine PXCiusivamente ao atendimen­
to de seus empregados e associados e não EeJM 
explorada por terceiros, sob qualquer forma. 

Capít u lo TI 

Da Aliquota e da Base d e Cálculo 

Art. 191 - A base de cál culo do Im posto é o 
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preço do sen·iço, ao qual se aplica, em cada caso, 
mensalmente, a alíquota com.1ante d& Tabela I, 
anexa a este Código. 

§ 1·~ - Como exceção. no~ casos dt> prestação 
d~ sen 1ços sob a forma de trabalho pessoal d() 
próprio contribuinte. o Imposto se1 á caleulado com 
a aplicação anual das al1quota:- fixas indicada na 
Tabela I. sem levar t>m conta a importünda paga a 
titulo cte remuneração do trabalho p1oli~~irnal do 
próprio prl'c;Larior do ser\'iço 

§ 2.0 
- Quando os servic,·,s a qu~ s~ referem 

os Jten 1. 2, 5, o. 11. 11 e lí da Listq de Ser\'i­
I,'OS fnr"Jn j:;restados por sccif·dadH. e~ta~ ficarão 
~uj.;ita~ an lmpusto calculado anualmente na fo!·­
ma do paràgtafo prin1eiro rü·:.tf~ aJtl!-{O, multJpl!­
cadn puln numero de p! ofis.;Jonais habilttados que 
Sl"iam sóciOs. que1 seJam ou não emprt>gados. mas 
qllP prestem St>n·iço:. 1:m nome <ia socttrlade. em­
bora assumindo rcspt ~sabi:Jdi:lde pt-s~oal pelos :>E'!'­

\'icos execntarlos, n•. ~ termos da lei aplictl\·el ao 
f>Xt'rtícJO da sua pr ofi~são. 

§ :~." - Os barbeiroí-. cabelereirns, manicLue~, 
pPdtcures. 11-. imti1ut os dP beiE'If'. o~ altaiates . as 
n10d1stas, o~ costu1 E:il oç. o::; tapel'ein s (lttcns 2~. 
.;;) t> -HI cta Liqa de ":,Pn·içosi pagarãn o Impo,tn 
Pntwln'entP calculado cr'm aplicação das ahquntas 
ftxa'> constantH da Usta da Tabela I, multiplica­
ria~ pt-10 numt>rO 'e profisSJODéil; quf:' particip~m 

Jiretam<'nte da execuçã' do .;;e r viço prr-~tado. se 
fnr o caso 

~ 4.' :-\o.;; ca,ns rio.;; it•· ns ~n. -+r•. 41. -!:.!, :16 
P li(J d:1 L1stn rlt> S n iç1 ~ r• Imposto ~e• á calr:ulado 
ex~.:lumcio-se a parcela quE ttnha ser\'ido de baso> 
rio cálculo para outro Imposto incid~nte. devido 
como f'xc~ção ao di~pNlo no art1go !til deste- C'ó­
digt' 

~ :i." - 1\a presta~,·ão dr :; ..,en·iços a que ~e 

reffr~m os Jten~ I !l t> ao da Ustn de St>rviços, o 
lmpo)o.lo ser<· ca!Lulad0 scbre o preço rleduzidf rias 
p&rcelas corresponrlrntos: 

::~) ao \alor dos m:ltE'riais fornecidos pelo prt>s­
tarlor dos sen·iço~. qu:Jnào prodUL;dos fora ào 
local da preçtação dos s~-~n·iç<'ls, que ficam sujeitos 
ao Imposto sobre Cir culsção de :\/[ercadorias: 

b) ao valm das subempreitadas já atingirias 
prlo lrnpostn. 

C a pí tu lo IIl 

Dn Lançamento e da Arn•cada~iio 

Art. Hifl - O Imposto deve st>r calculado 
pPlo própnio contribuinte, mensalmente, nos casos 
do artigo 1 G'l "Caput 

Parágrafo Único - O recolhimento do Impo~­
to não importa no I econhecimt nto. pE:la F'aLenda 
Munimpal, da t:Xatidão das declaraçõ~s em que se 
bl;lstou o respecti\'O lançamento. que ficará SUJeito 
a posterior verificação fiscal 

Art. lfi9 - O Imposto será calculado pela 
Fazenda Municipal. anualmenf~', nos casos dos 
paníg1afos 1.0

, 2. 0 e 3.0 do artigo 167. 

Art. 170 - Con-:liderfm-"e empreHls distintas 
para efeito de lançamento to cobrança do Imposto: 

I - as que, embo1 a. no mesmo loca I, ainda 
que com os idênticos ramos de atividades, perten­
çam a diftrentes pessoas físicas ou jur,ídicas; 

Ti - as que. embora p 1 i.encente;o: à mesrr:a 
pessoa física ou Juridic:J. t<-nl,em funckPamento em 
locais diversos. 

Parágrafo Único - Não são considerados como 
locais di\·et sos àois cu m~is imovets cc..ntit,un. e 
com <·omunicação mte1 na. 11( m <c; vá1 i(ls pa,·imrn­
tos de um mesmo imovel. 

Art. lí 1 - As pessr as físicas ou JUrídicas 
que, na condição de ptE~1ad< IH de se!'viços de 
qualque r naturei'a. no rluorn-r do e.xrr círio finan­

' c·eiro se tornarem SUJeito à HH'Jdrnda d( Imposte 
setão lançadas a pa1ti1 dfl trime!-tre tm que ini­
ciarem as ativirlades. 

Art. 1 7~ As empr.-sas ou profl ... ~i~ nais au-
t<inomos de pre!"t;;ç5o dP ~·I\ J~< s df c; t<& 'qufl' 
natur.-za. que destn pftrhéiEm ati\'ir1adts c!l,~sifJ­
cadas em m~1s de um doe; grupos de ati\ idade~ 
ronstélntf's da Tabel11 I. Elnc>xa o e~te Cód1go, esta­
Jâo ~UJeita~ 1-10 lmpo!'t< C1 m b1<~P na alíqu< ta rrei-: 
elevada con e!'pondentE- a uma dEs~a" atr\ tdadt-F. 

A1 t. 173 - Se rá ar bit r a do o preço do se rviço 
, rr.l:'diante prc ('f'~So regulai. nc s ~f guinl1 )o, casos: 

1 - quando se aiJurar fraudE- , sonegação ou 
nmis~U(J. ou st> o contribuintE: ~rrba1:><,a1 o exame 
dos livro~ ou documPntos n~ce~<árioE c;o lhn<;an 1-'n­
to e ú ftsrali ; ação do tribut(•: 

11 -- quando o ~ontribuin t e não apre~entar 
sua guia de recolhim~nto e nfio efetuar o paga­
ll1(>nto du lrrpMto no prazo lt-gal: 

11! - quando o -:nnt·ibuinte não po<:suir os 
livro<.., rJocumentos. talonárins de notas fisc;ais e 
fNmulários a que SP refe re o artigo H3: 

IV - quando o resultad0 cbtido pelo contri­
bumte for economicamente JnPXpres~ivo. quando 
for diffcil a apuração do preçc. ou quando a pres­
taçãr do ~er\'iço ttr ha carf.t.,., trans'tório ou instá­
,. foI. 

Pf.ràgrafo Único - Para o arbi t rnmento do 
preço do serviço ser5o considHadc~, entt e outros 
eiE'mentos CJl• indícioc;, o<.. lançamento~ de estabt>lt-­
cllnentos semelhantes. a nature?a do SH\'iço pres­
tado, o \'alcr das mstalações. t:quipamE-ntos do 
contribuinte, sua localii'ação a retirada cie sócio~. 
o nú mero de empregados e Sf'US ::::alários. 

Art. 174 - Nos casos de arbitram<'nto do pre­
ço, para os contribuintes a que' se refere' o artigo 
1n caput . a soma mensal dos preços não poderá 
SPr inferior a soma dos valores das sPguintes par­
celas: 

I - \'alor das matérias-primas. combustíveis e 
outros mat<'riais consumidos ou aplicadus durante o 
mê>s: 

II - total dos salános pagr>s durante o mês: 

III -- total dos honorários de riin'1ores c das 
ret1radas dC' propriet{u i os, sócios ou g<'rcntes duran­
te> c, mês; 

I\' - total das despesas d<' água, luz e telefo­
ne, durant(• o mês. 

Art. 17!1 - Os lançamPntos dt' ofício se1 ão co­
municadm DO contribuinte. no sc'u domicílio tribu­
tário. dentro do prazo de> ::;o diac; de sua deti,·ação, 
acompanhados do auto dP infração. 

Art. 17(i - Quando o contribuint(' prelt'nda 
compro,·ar. com do('urr,d1tação háb1l a t ritério ria 



3a.-feira, 3!) de d ezembro de Hl75 DIARIO OFICIAL 16a. pág. 

F azenda Municipal, a inexistência de resultado eco­
nômico. por não t e r prestado serviços tributáveis 
pelo Município. de \'e fawr a comprovação no prazo 
estabelecido por e~ta Lei para o 1 ecolhimento do 
Imposto. 

Art. 177 - O prazo para a homologação do 
cálcu lo do contribuinte. nos casos do a rtigo l u7 
caput» é de 5 anos, contados ria data do pagamen­

to do Imposto. 
Art. 178 - Nos casos do artigo 1 ü7 o Imposto 

st>rá recolhido mensalmento aos cofres da Prefeitu- ' 
ra Municipal, mediante o prC'enchimento de guias 
~'~peda i'5, indt>pendPntC'mente de qua lquer aviso ou 
notificação, até o 15.0 (décimo quinto) dia útil do 
mês subsequente ao \'C'nciclo. 

Art. 179 - Nos casos dos parágrn[os 1.0
, 2º C' 

:3° do artigo 167 o Imposto será n:colhido pelo con­
tribuinte , anualmente, aos cofres da Fazenda Muni­
l'ipal, no prazo indicado no aviso d t' lançamento. 

Art. 180 - As diíeren<;as d0 Imposto. apura­
das em levantAmentt, fiscal, se rão reco lhidas dentro 
do prazo de 15 dias contados ela respectiva notifi­
cação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

Capítulo IV 

Da R esponsa bilidade Tri butária 

Art. 181 - A p e.,soa física ou jurídica ele d i­
J cito pri\·ado que adquirir de outra, por qualquer 
tJtu lo, estabe lecimento profission:d de> prPstação dl' 
seJTiços. e continuar a exploração do negócio, soh 
a mesmo ou outra razão social, ou sob firma ou 
nom e individual, é re.,ponsável, pelo Imposto do es­
tabelecimento adquirido. do\·ido at(· a data do ato. 

I - integralmente. se a alienante. cessa r a ex­
ploração da ati\•idade: 

~Ido em relação a qua isquer a tividades. lurrAtivas ou não, 
e a quoisquer aios a s erem rt>spectivamf'nte exer cidos ou 
prab!cadoe no territór io do Municlpio. dependentes, no6 
te rmos deste Código, di právio licenciamento da Prefeitu­
ra. 

~ :!.0 - O Município não e X" TCt' poder de polh:.ia so­
bre as allvidades exerridas ou ~obre os a to~ praticados 
eRl seu tenítóri0. ma~ legalmente ,;ubordinados ao podt>r 
de polícia a rlmini~ira t iva do Estado ou da U nião. 

Art. 18-! - As tnxa s decor r entes do poder àe polí­
cia adm inistrativa , serão devidas para: 

1 - licença para !ocal iza çãQ e funcionamento; 

li licençe~ pa ra fun,•ionamt>nto em horarios es-

III lícPnça pnrA o exer cício de rnml? rci0 eventual 
ou ambulante: 

IV - apron1ç:.io e licença paru execução de obras e 
in~tnlações partlculnrPs: 

V - licença pa ra publit.:irlad~>; 

VI - licença Jlara ocupação ele á r eas fm \'ias e lc­
gradouros públicos: 

Vlf - lict>nça pan r~b..te de r:ado fora do M3taciou­
ro Municipal; 

VIII - IlLJ!Jite-S<' . 

Parágt afo L'niro As lic:en~·as H"ri\ll n•ncerlidas sob 
a Corma de al\·a ró, qllf' dP\·e ser rxiuidu ú fiseali;a~·ão. 
quando ~olicitaclo. 

A ri. 185 - O cont ribuintc elas taxa!' referidas n•1 
artigo anterior é a Pl.!~soa fi~ica ou jnriclira. interessada no 
exercirio de nti\ idacll's on na prática de ato" ;,ujl.'itos ao 
porlcr ele pol!t:ia nclminist rati\'a rlo Munic1pio 

A rl. l fl6 - Srm prejuízo do poder de policia admi­
ni~tr::~li\ n ~obre atos e ntividades de cont ril>uintes. sornentl' 
IPi c•special. Cunclamcntrtda f'm intere~~es publicos. pode 
conceder isençõ'·~ ele taxas de licença, além rins pre,·ist<.~s 
neste Código. 

Paragrafo Unico - Não siío isentos das taxas ele 
licença os contribuintes cujns a tidclaclrs clcpenclnrn de au­
toi'Ízaçiio dn União ou do Estado. 

Cap1tulo 1~ 

Da Alíquota e da BaBe de C:ílcu lo 

II - subsidiariamente. com al ienante, se esta 
p1 osseguir na exploração ou iniciar, dentro de 6 
(seis) meses a contar da data da alit'nação, nova 
utividade do mesmo ou de outro ramo de prestação 
d<' serviços. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo 
aplica-se aos casos de extinção de pessoas JUridicas 
de direito pri\·ado, quando a exploração da respec­
tiva atividade soja continuada pcr qualquer socw 
remanescente, ou seu espólio, sob a m esma ou outra 
razão socia l. ou sob firma individual. 

.\ rt . Jlli - As taxas n que se rdPrc> o presente títu-
1 lo serão calculada:< dP acordo com a Tabela 11. anexa ., 

es te Código. com a aplicação das alíquotas d<.>la const an­
tes. 

Art. 182 - A pessoa jurídica de direito priva­
do que resultar da fusão, transformação ou incor­
poração de outra ou em outra é responsável pelo 
Imposto devido pelas pessoas jurídicas fundidas, 
transformadas ou incorporadas, a té a data dos atos 
de fusão , trasformação ou imcorporação. 

Titulo VI 

Das Taxas Decorrentes do Exercício do P oder de Polícta 
Administra~\'a 

Capitulo r 
Da In~idência e cias Isenções 

Art. 183 - As taxas de licença 't e m ~Omll) fato gera­
do r o exercício rejlular do poder de policia administrativa 
do Município. 

§ 1.0 - Considera-se poder de polícia a atividade d::t 
Administração Pública que. limitando ou disciplinendo dl­
r Pilo, interesse ou liberdadli1. regula a prática de ato ou a 
1bstenção de fato. em razão de intere sse público concer­
nente à segurança, à hig iene,:à (lrdem, aos costumes, à 
t ranquilidade pública ou ao re:.peit0 à propriednde e aos 
direites, indi\·tduais ou coletivos . 

§ 2.0 - O poder de policia administ.rativa será exer-

Cnpttulo IH 

Do Lan,·amento e da Arr<>cadaçào 

1\ rt. 188 - A~ tnxa$ n que se rder0 o presen te titu­
lo podPm !'cr l<m~·aclus isoladamente ou em conj11nto com 
outJ·os tributos. se po~sÍ\ el mas dos a\'iso-r!•cebidos rlt'\'cra 
constar, obrigatoriamente, a indicação dos <'ll'mento~ dislin­
li\ M de cada tributo e o~ respecth·os \'alore~ . 

Parágr:~fo único - No~ cas(l~ do item I do artigo 7fi 
deste Código. o lançnmento será ft i to dt> of1do, sem pre­
juízo das cominaçõe~ nele pr evistas. 

·capitulo IV 

Da Responsabilidade Tribuhiria 

Art. 189 - Ap~lcam-se as taxas a qne se r eiere o 
pres«?nte Títu lo, quando cabl\'eis, as disposiçõe ~ ~obre re~­
ponsabllidad e tr ibutária, constantes dos artigos 159, 181 e 
182, destQ Código. 

~apítulo V 

Da Taxa de Llcen~a para Localização e Func lonam!!nto 

Art. 190 - Qualquer pessoa ou estabelecimento qu e 
se dedique à pro duQão agropecuária , à Indústria , ao 11om érci~, 
às o pE-rações financeiras. à prestação de ser\'iços. ou ativi­
rl éide~ similares, só poderá Insta lar-se ou iniciar suas ativ i­
dades, em caráter p~rmanente. mediante licença pré via ea 
Prefeitur a e pagamento desta taxa. 

Parágr afo Unhto - Sfío obrigados ao pagamento da 
taxa os depósito~ fec hados de m e rcad o rias. 
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---------~-------~··----· -----~------

Ad. 191 - ,\ lirrn ~<l ~Pr;í conrt·d!da dPsde que :1 s 
eonrliçõo:>• de higi ene, ~eu ll'lii1C'<l P l">rél l iz.~çiin do e!'ISIWIPci­
mPnto ;!<>jam adquach~ à ('~! e:ie <it :-.tl\'icladt> a' ser exer­
cHia. <' 'oh A rondlci'io clP. qlll' a ~\);J cnntrudiu st>ja C'Om­
p<~tiVPI t'Om a politil"J .urbanJ-; t! ra dn :\lnni l'Íplo. 

A 1 t. 19~ - A lict>r.~~ p•· der[! St>r <'assad;l . e ff:'chado 
o "-talwJn,,imrntn. <~ qw~lquf' r tem r o, dt'~de quf:' pn~~Prn a 
inPxisli r quahqUPI d<J~ l'Ot:dit Õe!' que le~itimaram a sua 
··•mces._·,o. c 11 qur.n:o " P·<P<•ns~ \' t•l Jlf'lO t>~labelfC'imf'nt u. 
nw~mo 'o')t.l< fi aplicn~·iin ela•· pen;tlir!aclr!'' ('<101\'l'iS, nno 
C'ltr.1pr.1 11~ intitt\a~(lp~ •'XPNiidas p~I;J f' r<!(e•turél . 

.\rt . lH:l - D P\'!'ra ~Pr req<~PIÍ'!a 110\'rt lkli'nl·a tona 
\'t'l tHlE' orrrrr rem moctJf'r·;·H;0E"' nn~ t'!JrOL'II"!'I:"tit'a< dr, p, tn­
lw:eLim••nt ... ou mL:tiança df' rr n'c. n••IP e~:Prttda. 

• .1 rt. J!ll -- :'I! o~ c r,,os rit' <J1i\•id:Hie mullip'<~~. Pnlre a~ 
l•n· v is1:••• n n Tab• I'\ iJ, rJI'•'X:l ;, t<>!P C:óelh;n f'Xt·n·i('b~ no 
•n,<mo lrH'HI. il taxA '-'PI'it eak11lnrl' P •i,.vich IPvando-Sl' •':n 
corls\d.-r;w·in ., :< t i\·i.-ln.-1.- .«IJ''i t a ;, n•ai()r únu~ fi~.;;JI 

,\:i.. l!l'i - ()~ L'OII ' nlmin l t-~ l•O~ (j\lai~ f.l' 1'1 fpre O 

;l•t':._o !:1(1 !icam obrig;-dos ;, r<'n•,HH:Jfl :'ltll·~l drt l!r•·r.~·fl, 
~....r1r t ') fl~!1l'Í' nr.niPnt o. IJ(t~t..ndP r .. t• ~rtc r f·~n tFtxa i1 n1PSIH:l 
<rlt•nwtn Oét T!.tJPin il pllr:l ;, lot:di;·,vin l' lníl'io d" ::~tnv i ­

•l:1rf~' j.-~. nti<·n no PX<>n:H'ir• do r•"nt•\ :u;:io. 

p.-11~:, ~t'."'fn 11 '\:nc Pl..:cc:: ÓP''P :•lliro (I tax1 t:{'r:i 

la ;ç::Hi~ nti m:.n;• dt' c':Hi:: :'YJ". ~r· e·màr' ,,. ql'<md<l 'a­
•>ln'i~. fi> di PO>ici .. s d:.~ ~r l<'lf·Y l l' I\' rlr CapltlJip I, rin 
'l't11J\t) \I P ~ ~ dicpo~h,(-Jt-~ ql '\fite' í' !--'~ .. nnlf1:Hi~ "'· jPSl'rll;iio. 
J"l'l'J;;rrHt,'fil) P I f. · i'tl f'-0~. (~I stF ( 'ódL!t 

P1r hr;\fn :!'' P:H:l b)r ' tl'~J n't in .. t1l;h.~;1n rlon!ia 
·:·ta r;: ia t .. 1 r~ P!- t l'P Mo ;•rH. :1 tfl:-.é- t-:rt·, c;:al,·, .. ':- r r na b·)~ . , 

rl;· 2:1~' 'J do \ ai•• r :: r l.nl. 

C rq•ítuln \'! 

fla 'lf!x.1 ,I, J,ic·P:t.;~ J'<n:, F1111• ir 11~.n ,.nl< Pn\ 
I!orSirin ~~ -n·-ciHa 

·'\tt. ;f)~ - Pndt--rt1 -=~r r-,.r! ~,\,.. ,!rl '· ';-;ta 1Y t l'liiH'Oll ç 

cnnw:, :n<, irou tri<oi• l' rit· prt->tJ~·;i('• Gl' s 'I'\ i ·o< , lkenç;J 
par~ f'llll'i• PHn'r ntn fti t'rt rh• hor:'\l in nnrm,;:l tllf'OI~rJtP r. 
pngnment., ela tn x 'l e~pt> cial. 

~ !.0 A licrnç;t só ~l'r:'J cnnrl'diela n Pq>~lwlil'l-

nh'ntns QIIC' 1 nr sua nn t •. r l'/'1 , Ir cnl•tndin n\o OPr: II J hA­
rHn n tr<~I"CjU!iid"ct" P <1 ~o"~"(n pub!!•·Ps. 

~ 2.1
' - .-\ nut n r ;;:aç:io l'l lict'n,·a fh'a , orHli•·i~;:wda :w 

i~tlr•r•·~f<' puLltl'"· ~uiooil·a nrln-St' o e$t•Jb••·ll'l'in P<Jtn i!(l l'llrll­

l'''"'lPnto dt>~ ro~tur·.~ lliUilit'iprL' d;· I pj rio ~iiÍIH'ÍI' ~ clf' 
''" I ra~ diq~J("i~·õ,.s re~ttlam••nt;; r•~·~ p t rtillt'lll<'o. 

~ :l." - A n'1n ob~t·n fl .. ~fa do 'iiqpo~trl no p'lrfE!r'lfo 
n:·; t Prit•r implÍ!'llt'ro nn cu<.;a~iio da ilcen~n. 

Art. 197 - A Ta>Ut dl' T.iren~·:t p~t r<J fnncionnnwnto 
f'lll hor:trJO ! '!'PE'C'Ínl, Sf-' r <l l'ob rarla lJ\If dii1, me.,; (,U :1110. ri f' 
:•cordo t'Otn a Tai.Jt'la Il. ~ont-xa a Ps t r> Código, e <IITI'l'Hd:Jrlfl 
;mtecip·1Clamt-nt e inrll"f f'nd<·nt ~ do l:~nç;,mento. 

Art I !Hl - Sob p1-na d:J~ <;ançi1es p rC'vista" ne<:tt" 
Có1igo, o •·ompro\ an tP d<• pagnm.-nt o d<1 taxo, nn qual 
1'<•n::ta1 ;'1 c·lnrament <; o h •m\rio P~p;:od::~l d<' funcionamento, 
~t'rll f i >:aclo ;.n al\·!n :1 rlt> l il'Pn~a rle locnlinl•;r:o, dP m c.clo a 
t orn a-~" ~·i~Í\'t:-1 E' H<'e~ s ívt> l ~~ fi ~cnl iZ<l\ÔO. 

C:~pít ui o V II 

D:-J Té!:XII de LicPnça para 'l Exerc1do dP. Corr.f.rc10 I:n,ntual 
ou A mbulante 

Art. 199 l\ taxa ~!f' l icenc;~ rn r n o e;o;t>n •irlo de 
t.:omérc!o lí:ven tuat 011 ambulante st>rfo 11x igív el por a no, 
mês Ol• dia 

§ I 0 - Con~id.-ra se comércio P\ Pn t u&l o que é 
ex,'rrido f'm detPrmin;oda$ f.p0cá~ do <1no. e speclnlmenlt> 
prJr ocnsiiio dos fe~l eJO" nu romen,onl,l't ~ em l ocrt • ~ a u­
to riza dos pela P r t> fe llL.nl. 

~ 2º - E comiderndo tamb<•m com(·rclo c\·cn tun l o 
qut- •· l'XE' rcido em i n~ tnlncÕPf rniW\'Í\'Pis. l ;ti~ como 
balcões, bnrr'lC"'!', m~'S'1"· ll:lboleiro~ P Femelllant Ps, ('Oioc·a­
dos na.; vias t logr adouros púulicüs. 

!: 3." -
mPnte ~em 
f ixos. 

Com (• rcio nmhulante t> v rxPrcido indiv ielu!!l­
Psl ahelerim( n to, i n ~tlllnC'ã"' on loca l izn~ão 

A rt . 2110 - SPr ão dPfi n id;;s J..l(l l ' re~ullm.<>n to as 
n ti vidade~ que podtrn ~er ext>n: lda~ em in!'t :d <:~·ões rP­
moYive is , n us v ia s e logradouro~ publicos. 

Ar t. 21'1 ~ A tn;..a à" rou. tr;,to f'~(e Capitulo ~rrá 
rohrn:l.'l clf' acor(lo rom a Tr.h<' l<, rr anexa r. Pstt> CócliJ.;o. 
e na ronfn1 mirl 11clP rio r<'"['Pdi\ n rPgulamento, obsenndcs 
os ~t>~uin tPs pra108 

I - nnte.:ipJr!:;rre r.t P. qu rn do por din; 

11 <J t i> dia 5 tcinro1 dt> ml'S em (Jill' for ôt>viclll. 
qu: ndn men,ahuentl'. 

TIT - d~trnnl<" '' primeim tnf-s awmdc po1 ano 

:\ r t. 202 - O pi-H:amentn <h tax11 de IJcençn p;; r n o 
<'X<'IL>,·io riP f'Olnl l c'o rvPn t uni. nó~ \'ias fi \ogradoun s 
I'l'b lirns ni'in 'il~~wma ;, rtd>r;mt·a d:1 lr.x;, cic c ('t pr:~i10 do 
:-:•'111. 

.\rt. ;:n:; - 1·: obriga'n•·in a in~crkiio liO cnmt>rcian­
t ·· to\Pntur.l c••: i.ill b,•JnntP. n:t rvn~• t içiio l'omretent e mP­
d ifHll•· n J'rPPIIl'hirnento ele fl('h:l prOJII i;:~ c• nf,.nne rr.odf'!c 
t onit•c· d0 pt·J;, I r••rPit11 ra. 

Par:.~ r:Jfo l.'11lco ·- .' Jll' •r dic ,:prf• PP'IT•: rPntE•n·f·l­
te >1tU:dt7Br!iJ, JJOJ' inwil.ti\a ro r.:rrr,(, r d;tnTf t'\tr;tuõl rt. 
;,mhtl<JntP. ,q n.pn• que ht·l•' t•r 'JI':;Iou·,r morlil'l'éo~i'to n~·~ 
cr rndi'J bt:•cr.~ inic·::d• Cli-1 é.t .,·in:.rl•· < Xi ·Jrio:< 

,\rt. ~1'4 - HPrponrh m p~'il t;.x;; d;· líc,·q:• eln .:o­
mrnio P~t>nlual ru ;.n.l>ul:nlt- ··~ '"'n"oitlJi;,~ •rHtntr:.da~. 
Pll1 pofip,· elo \'endPdot· mP~Il>fl c!1:e P"tlrnrmn ,·, rontr!­
hniutl' (jUE' hrj·t pngc• a rP~PPl'li,.t !<~Xll. 

,\rt. :!'lf1 - ·.:: ,'i o ' '''111,.:;. •h t~·:,\ ele> licPno·a P~>I'[J n 
1.,, .. r~•Cf11 ,it: t'Oili•'l.l'io Pvent1u I ou anH·,ulo:.ll t t:: 

o" t'P~n~" mtni!ac!"~ fJ II" PXCtTrn, , r p· c rcio ru 
pn·~t J( ;i, dP !'~r\·t, <.'' t-.n, P~e~d ~ nun1P1~. 

li - o~ \"L•nri<·dort>s antbul<.l t;;:: de- Ii\·rr.s, 'C• t nnis P 

li! 

C'n pll ulL• VI [I 

1\ r l. 2r;r, Pr.p!·ncl<'r il dt• lire n La pr<'\ i:1 da P r <> fe !-
tu ro " p:tgamPnto de~ t a taxa. o i n •tin dt· toe!;:~ t> qualq uf'r 
rnn~ l llltii". rPccon~t ruçf,o , rt-f<Hmn, 1 PP~·rO, arr{o~rimo r.u 
ct;;mc ti('{r, r!r P•lifieio~. cn~a~. t-cllu:l rrs ou mt• ruq. a~g:m 

enmt' ,, arru;,1r•nto l :J o lott>ilTP<'f'tO rle tPn Pn•l~. i:' qu;,i~­

qllt?r ou! ra~ obra~ em · m o\·~· I pn ti cttlarPs. 

t\rt ~07 A lil'Pn çn ,:o '"'~"" concPrliela CP •.~di:Jnte 
pr(•v i<J nprova~:io dn~ p lur b~ <·li proj<>to rins nbr f< . na for­
ma dn ot·~'slatfro urt), ntstita 'lpliri1\'<'i 

Art 2'1R - A tio.:t"nç 1 te r á pennrlo ót> \':lii<hrll' fix;.r!o 
dt:' arotdo rum a mtturcz<., PXt "nsão .: complexHinde ri<J 
obril. 

Pnragrafo Unico - Findo o pC'I'íoclo c! f' \ai idadE' ela 
lic.-n~·a. F•?m pot<~r ,·t•ncluidCJ :1 Pht a. f' cnnlril>lllnt e É' olJ r i­
gndo a renodt - la. mt:dian t e o ra-tnnwn t n dn me~ma ta x a 

.\rt. 20!l - Siio isenta8 rjp~U; taxa: 

as dnu~ reali1ad.;~ em imo\·eis ,1,, propriedade 
dn Uniiio. d o EstnrJr, f:' das ,: uas ~llltil rquias l' f undações; 

li - a constnll.-<io de muro,; rlf' a rri mo ou de murn­
lha~ dP sustentar;iin, quando no nlinhamen lo r.l;j 1·ia públi­
ca. a~'im como de p!lss,..io~ . qua ndo do t ipo npru\·ado ptl::l 
P r t'feitu r fl: 

111 - a lim J)PZ<l OU flÍil i 11 !'9 , f'X t e r n<J OU inte rna, dP 
eu ifidM c&sas, muros ou grDdis . 

IV a cons t rução dt> resen·atórios de qua lquer na· 
t urpzn, pa r a abõ'lstPcin~<>nto df' !tgun: 

V - n con~ t ruçiio dP ba r1 ari•t>s dP~fin !! el•·~ à gu11 rda 
de n :JIC'ri'lis de oilrns _ia lir Pnc taclns . 

Capitulo fX 

Da Taxa rle Licença para PublicidadL• 

:\rt. :210 - 1\ explorac;Ao ou utili:;a<;ão cjp metus 
rlP puhlicidadP l'tn vi?s ou log1 aduuros puhlicos, 
qut> possam ~f'l \·isiveis lW~tt·s últimos. ou sem lo­
cais dl' <.H·esso ao pu blicc. cfJm ou :;l'm C<> branca do:> 
ingrL">SO'>. í• sujt'ittt ;i prt•\'ia lit'c n<;a ria PrE'fPitm;J 
e ao pagaml'nto desta ta:-:r1. 
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§ 1º - A taxa L' devida pelo contribuinte que 
tenha interesse em publicidade própria ou de ter­
ceiros. 

' os sr·us clepó~itos , qualquer veículo, objet o ou mer­
cadoria deixadns em locais não permitidos, ou co­
lol'ados em vias ou logradouros públ icos, sem pa­
gamento da taxa de que trata esta SE'ção. 

~ 2º - Os tPrmos 'publicidadP», (( anúncio>, , 
propaganda )) e «di\'ulgação são cqui\'Oil•ntes. para 

o<· 0fei too;; de incid<'ncia dPsta ta'\:a. 
Capítulo XI 

Da Taxa rle Lkença para Abate ch· Gado 
~ 3.0 

- - E irrc levantl', para efeitos tributários, 
n meio utilizado pelo contribuinte pa ra transmitir 
'1 pub!iridarlE': tN·ido. plústiro. papPI , c:.~rtolina. pa­
:wlão. madeirn. pint11ra, metnl. vidrc. com ou sem 
1lnminação nrtific inl dP qualquer natur~>za. 

Art. 211 - O ]Wdido dC' licença rlc>VE' ser ins­
tnndo com a dc>scrü;ão detalhada do meio de publi­
cirbdt• a sPr utilizado, sua localiz<tciio c dcma1s ca­
ractNísticas csscnciai!'. 

Parágrafo Ún ico - Se o loca l em quP será afi­
xarln a pu bliciclade niin fnr dl' propri\•darlc• do con­
t ribuintC'. P<>tc de\'P juntar ao pPrlido a autoritaç5o 
do propr1E>Ü1rio. 

Art. 212 - A taxa será arrccad,ldtt obser\'ados 
ns seguintes pr~zos dP r~t·nlhimPntn: 

I - as inicia is. no ato da t'fllW\'ssão dl' licc·nc,·a. 

li - ac; posteriurc<;: 

a) quando a nuais· .~v· o úililli') dia O" j<ltY•irn 
dc cada f'xcrcícw: 

b) quando mensais <ttl o di;; lll (d, z) de L'dda 

c) quando diária: lill ato do JWdido 

A r L 21 ~ -- Os rm·ius de j.>ublicidade d\'vem se r 
m~:~ntidos em bom e~tnd o de consen·ação e em per­
frit·Js condições de segurança. ~ob pena de multa 
l'qui\'alent~ a 10011

11 (cem por cento) do \'alor da 
taxa, sem preJUlZO da C"assação da licença c demais 
cominações legais pre\'i'itas neste Cód igo. 

Art. 2H - S ão isentas de taxa, se o seu con­
l<•Lido não tiver ca ráter publicitário: 

I - tnbuletas indicativas de sítios. granJas, 
rhácaras e fazendas; 

II - tabuletas indic•!ti\·a s dt> hospital~. casas 
de saúde. ;:.mbu latórios e prlmto-s0l'OI ro<>: 

III - placas colocadas nos v<>stíbulos de edi­
ftcios, nas portas de consultórios, de escritórios e 
de residências. identific ando profissionais· liberais , 
sob a condi ção de que tenham apc>nas o nome e a 
profissão do contribuinte. e não contPnham dimen­
sões superiores a 40 em x 15 em: 

IV - placas indicativas. nus lo< ais de cons­
trução. dos nomes das firmas. engenheiros (' arqui­
t etos responsá veis pf'lo projeto ou exec•1ção de 
obras particulares ou públicas. 

Capitulo X 

Da Taxa de Licença para ocupação de Solo 
nas Vias e Logradouros Públicos 

Art. 215 - Entende-se por ocupação do solo a 
que é feita mE>diante instalação provisória de balcão, 
barraca. mesa. tabuleiro, quaisquer apar e lho, de 
qualqu~r outro móvel ou utensí lio , bem como de­
pósito de materiais para fins come rciais ou presta ­
ção de serviço c ainda estacionamento privativo de 
\'t'icu lo 0m locais permit idos. 

Art. 216 - Sem prejuízo do tributo e multa 
devidos, a Prefeitura apreenderá, c remo\'e rá para 

Art. 2 17 - O ahat e ele animais d\' qualquer 
porte ou csp(•cic destinado ao consuml> público. de 
empr ':"Sas pai ticulares ou de economia mista, quan­
do não for feito no Matadouro Municipal , só se1á 
permitido mediante licença da Pr0fcitura. precedida 
da inspeção sanitúria realizada nas condições pre­
vis tas nas Posturas :\1nnicipais. 

Art: :;18 - A !'xigência da ta:xn não atinge o 
;\l'w te dl' gado l'm cha1 q u•, a da. frigori fkos ou ou­
tros estabelf't'imentos semelhantes . fiscali7vdos pelo 
~<'LTi<;o fi'ede 1 al cornJwtente . sal\'O quanto ao do 
gado cuja ca1 lll' r'rPst'a se destina ao consumo lo­
('a l, caso em que fil-a sujPito ao tributo. 

Art. 219 -- i\ 1l'l'E'cUdação de qur> 
, Capitulo s~rá JPitél no ato da concessãP 

tnta est<> 
da lic·Pnt.,'3 

final. ao ou, no caso artigo anterior, part"' 
~t'l' a c·ar ne distribuída ao con:-:umo lc•cal. 

Art. 220 - Fic•a ~u.ieito a penalidadps previs­
ta.:; ne:'te Cúrligo e nns Posturas l\1nnkipais. quun 
abat"r gado fora dn :VTatadour·.l ::vrunidpal. st'm pré­
\'ia lic\'nça d;~ Pn~fcitura e s ... m o pa~amE'ntn da 
taxH dt~ ,-id:., c•mfnrme Tabela 11. anl'xa. 

Cnpítulo XIT 

fb Taxa de Habite-'(.' 

Art. 22\ O habite-se será conccrlido mPdian-
tt' solicitação do interessado. por requerimento ch­
rigido ao Prpfr•ito. quando da conclusiio rl~t Obra. 

Art. 2:22 - Esta taxa é dE>vidn quando do tér­
mino ria construt,·ão de prédio residenci::tl, come rcial, 
industrial ou para qualquN outra fina lidade. 

A rt. 223 -- Tt do prédi o qu~> e~ti\'H ~f-ndo 

utilizado em CtJrátt<I dt>finitivo ou n<io . ~em o r,..~ ­
pPctivo «habite-<.P». e~tará automatictmPntP ,m 
dé>bito para com os cofres da PrE'ff'itura. no quE' 
se re fere à taxa tt-Sp€cti va, lançada com o \alor 
cabível que ficar cJoterminado co m a llplic·a(,'âo da 
h bela específi<'a da taxa . 

Art. 224- O d rbito n:ão quitado no prazo h ábil 
se rá inscdto f'm rl1vida atll\·a. fkanrlo suj eito às 

, sanções previstns nPste Código. 

Parág r afo Único -
1axa, o propri e1ário do 
qualquer títul o. 

SHá responqável pela 
imóvtl ou possuidor a 

Art. 225 - Os v a !ores para 
taxa de1Jerminados na Ta bela li, 
colisideração· 

cobrança d esta 
levando-se em 

I - o fi m a que se destina a ob ra; 

li - categoria da constJ ução. 

Título VII 

Das Taxas de Serviços P úblic0s 

Capitulo I 

Da Taxa de Pavimentação e Conser vação de 
L ogrado uros Públicos 

Seção I 
Do Fato Ger1:1dor e do C'nntribuinte 
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Art. 2:26 - Constitui fato geradM da taxa de 
pa;•im~>nta ·ão e conc.;ervaÇ"ão de h•gradoun•!' públi­
cos a l'Xerução, pelo Município, C:e Obras ou ~er­
\'iço~ de pa,·imenla<;ào de qualqt,;f>r tipo. n•rapea­
mento a;;f;,ltiro ou aiPda o Simples r~n~:-limento 
primário de \'ia, e logradouros póbliec~. no tod0 
ou em p:~llP. ain<in nân pa\'itT.entarlot·, vu CUJA pa­
\'Ímentbi,'ii•l, p 11 na ti\( dE' mt~'r t-~~"' publicc. a 
j11:m da I·reieilura, rlt-\'8 .~el' 'Ub::.t iltiÍda por outra 
•l " tino m·1b pHfeitn e de mtdhvr qualirlade. 

Arl. :!.:!7 -- C'onsidHn-se logradouro público 
n.; run:-, :tvt:>nida, pr&ça~. ~&rdms .- parqut·5. 

l!l·' qno q•t ~ os s~· r\'ÍÇO" pr·l p! rut ú r i • , t f nharn 
1',:\E'I'llfhrll,.; Pm Í•p()('ê) d!'.'l'n :1 H ('()r,l'IU<.flp f!a 

rnentnçàn P! oj<'tarJa. 

~do 

pavi-

'\rt. :2 '!-J - () t'Ot' ltibllit·1P, •ll.Jf-llr • pf~"h·o ria 
c brit:nc?.o t rrbut; rHr dn tu:-.:. c o pt Pprir,t[.r 10 de 
;!11il\'f-l lTIPl'gJr:al i1 C•f)T :1. "'(·J1•trU!( H r ll nàP, () tJtU­

lt:>.r rk .'l'll do1111:1i0 ÚtlJ. tl\l " ~f'U !)O<~tllflt I ll 'tüa 1-
q 11.: r ' i t nl o . o r H! t> ~ t- v f r if ! c 1. ~ ~ v 1 < • n t 1 r ~ 1 m r~< ~ 

!>rguintt·!' mPlhnr ament0s 

a) P e \'ltl' f" tu~ i: o ·J e . 1n; 1 qr t• r t '·). ' • 

h) (;ui~!' P ~·n r gf·tP..~ 
c) < ~~~i~s 

d) ';, lP: Í::l ' ]J.' riJ"~(f;:; p\1]''1" ~ 

• ) [\• \'PSiirm•ntn pr in:{n ic, 

cr;nt: l bullltE-: 

~iuem o-'(Prca a pll.o.;t- iire-ta rio in <P:rl. 
:'17m prt:.ÍtlÍ7o da rP~pon· abili Jade :-o·•l,d::r ia do~ pos­
sui0or.-!' inrlit etns: 

1f ljll~ic: 1UPI r!o~ p ">,tJl'j( I fS indit tolo<. :-t"m 
prn.in /f ias 1 e~ponshbilir!r~d,..s 'nlir'al'Üi~ dos de-
111 <tis • r],) p -...:suí ·10r dirr>tn; 

:li -- no ras,.., :le ts.pr'llll. ,, in\'Pnt~.ri:Jnt.-, como 
1 !:'jlft•st>nta•ll.P. I· gnl e. sodi !&r ü rr:t nt... twlns com 
dJrr'ilo Hrl imóvel 'Ohre I) qunl in,·ide a ~Lli'ES.sào 
abPrtq. 

§ 2' - Considera ~P Imóvel m:ngiríal !J obra, 
pAta efeito rle~ta taxa. os tPrr~nns con~f rui do: ou 
nii". cC<n tantes rie lotf'a mf'nt ns anrO\'ados ou fis1-
cam~>ntP rlivididr•s. as~im romo toda an:a de terra 
nua. cnn qtu;,lqi.iPr dimE!nc:ão ou ronfigur.p,çfio mes­
ril0 quan ·]o origin8r i os dE: fusão. divi~ão 011 des­
rn.:mbr !ltnento de áreas nua!' antednre~. ht>nf'ficia­
dos pela ohra rie pavjm.,.ntação. 

Seçãn Il 

Da B~sP de Cf:tlculo e da Alíquota 

Art 230 - A bas~> de cálculo da ta"l! de pa­
''Ímf'ntll~·ão P conservação rle logradouros publicos, 
obed<-!<'l"J á os constantes da Tabel11 Ill, anexa neste 
Código. ! que st>rá cobrado pN unidade imobiliá­
ria consf ruída ou não. 

Seção ITI 

Do lançamento e da t\rr~>cadaçã0 

Art. 2:H - 0 lançamento da taxa de pavi­
mentação e conservação de logradouros públicos 
será Cei1o individualm~>nte para cadA unidade imo­
biliária atingioa pela obra. de confutmidade: com a 
planta de situação da via pa\·im~>nlada, com os ele­
mentos constante~ do cadastro lmübiliário da Pre­
feitura " os critérios dos artigos anteriores que 
tratam da base de cálculo e da Alíquota 

DI.\ r-tiO OFlCU. L 

·~---------~~-~ 

Par:'lgr afo Cr:ico - (; ança tn entc se1 á feito 
~"ID nome do sujei!( passin ela Obrii-J•Çâu tJJbu1ú­
ria, rlefinido llt<~te Códigt. , c m aplil'f'ção das ali­
quot&:; t-stabelt:"cida~ na Tu L da lU. dt-ste Código 

Art. 2n -· E~ta tt.xu poder á ser lanc;1•da ho­
lar:lam,:.;1t~>, ou em conjunto ('Orr, outros t r 1bu to~ . ~e 
p(lS!'i\'t•l, ma~ do:-. f..\'?<;t!' n t:<'!Jidos ou guias d€:\'t­
rá LOil:-tar. l•b:igatoriamt-nte. !l ir,di,<H.,ãc. cns tl!:'­

mentos clístintivos ciP rarl<J 1rihllto, ou lf'~pt'etl\os 

valores, de,·endo coincioir ~:>moa o~ pt a;os de pepa­
mento. 

Art :!:n - No l'&!'o de parrelamtnto d•· irr:ó­
, ..... 1 já l:inçw~n. ~'orJ~r n, <• 1 t<plfl :rr1enlt· do iJ.1 elf'­
~;arlo. :·~I o lnn<,·Hm•·llto dP~dobu 1 ( E:tr lé!ntns Cjll é·r•­
tn~ ltH• m r•s irr:Ó\'t-1" em <•Ue Pf~-'tl\'P.mer,te ~!' :-.uh­
Cil'.'Í'liu <' J•n:niti\·c, c;tm pnjui:m r.o~ prP.;r.~ dt pr: ­
gamP:1t<: ·iA tr.:xa. ! stbt t lt c·íc c · ~ n~ (,nu,; eah t\'ci s 
p<:tr a apu:·a<:Ho da no\ !J ~1t uacfio. 

t\ rt. ~;;.t - ll lnnc>wwntl' l't•ll•Hhrf'-~l I ff,.: ll­

lar ffil'-fltP notlfic: O(l Hf' f llJ"ll(• p; ,. ;\'(•. r f,f; I !t Jtc 
do• pagamt> ntfl' 

I - no c;:~H• r! r• irnn vt• l r <'r.str mdr,, con r U1-
tJt-ga de 1:1\ t~O ! o11 gLif' nu lr·r ::. l L quP SE' lt:'iflil 

ll qu:.l qu~r c]p-. pt"·'<d'' <.t qt:t trHt~ <· bJI•~r ~<!-! 
~ 1 \!, H ~~ us pr~...,pn~ttl' PU t- n1pr f gtdC's: 

11 - no c::~so de itnÚ\' I rã<, u n~tJui r< ~·om 

8 entre.~a c!n ~'·i~tJ •Ju gurr, r<· H ,dt-r HO co n~tant•· 

d~ rns,ri,~o do l!-~pt· cl!\o ind•\'t-1 l •1t;; p•'lo ptó­
prlo c·r,nt:ibnintt'. a quõ!qut:-r ~'k ·:- ~• 11 dt- quf' tr:<t& 

o a: tig11 2~!-l ~ 1.", •• ~tu~ ~>rr prt gcdt !'ou pr,..pMtcs; 

Pe: rógrafo Único - Compro\ ada a imros~ibi ­
lldad!' da entregr; em dtll'l.'- t<'ntf:ti\'ll:i. a qualquH 
da!' p!c>~~oa~ r d~ridas nt-~te ~r t1g0 cu se des­
cpnh"'c:ido o er.rlf'r~ço d•l cr ntt ihL'lr tE . a nt t11in­
(,'ii0 do ICl:1('1:0HJ1fn f~n·H' i• pc r HiÍ1fl. « m prf./1 
rle In (dt>;.) ri i:.-;, publil'f rlo uma \'•·z ~m Orgzo 
Oficiol 

Art. 2~;1 - O pag~nwnto da taxa f> fr-lt< em 
até () (~ei~\ pre~trr;éi~r~ P.r'tlf•i~ . igu&is r- rrmP< utl\·as 
nos pra;oc; ~ lr•cal:; dF!inicios f'm n ·gulan' fl ' lc 

Pan1grafo trnieo - A c1rta do pr ganH'nlc da 
p t tmdra pte~tftção ~era po~tttior ú l'<.nr·lu,§, .. dos 
Sfl'VÍÇO!'. 

At t. '!:36 - O~ d{•bitos apurarlns e nã~ re­
Cillhirlos rws prazos lf'gAi~ serà< arresc1d0~ de 
mult!J dl" 201' 11 (\'in tf:' por cento). ~oh1 e elf'S in­
cidindo ainCJa jur os moratórios dt lu 0 (um p0r 
rente') ao mês e corrf'<;ào monetaria e c;erão 
cobrados do responsá\·el pt-lo trâmite~ legais 

~ 1." - St' o paganwnto do dPbit<.> f or ef!!­
tuado no prazo dt:: cinco ( 5) dias contados cio seu 
\'encimento, a multa !"Ha rle 101 n (dez po1 cento). 

§ 2° - O pagamento feito pelo contribuinte 
será imputado ao déhito vencido em primeiro 
lugar, ~>xcluida a feculdac!P de indrr&J o dHedor a 

1 
qual dfl~ pr~sta ç·õ~·s oferece o pagamento 

~ :{.0 - A f~lta de pagamento dt" três (;)) 
prf'stac;ões constt:uti\ é<. impcrtarr no \'ent:imento 
integr!ll do débito. 

~ 4° - É facultP.do ao con tlibuínte pagar o 
valo r plohal da taxa. antecipaclrn.Prtt·. e• n' Ct~­
conto ele 1 on,) ld"'; por ('< nto). 

Art. Z37 - A qunt& gh·bal de\'ida pfla União, 
Estac1o ou outra Pntid;;de públi<'a da Admiri~t~ r­

' c;ão dirteta ou indirE-ta E. :.inda. P"'los c:onctssif'ná-
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rio:· dos se:·v iços públi~'os de interes!'~ do municí­
p io, pPr:lerá s<>r liquidaria por meio de compen~eção 
d~> cródit(• com a Prff,...itut a. a critério do Preft>ito 
:\Tuntcipal e observado<; os r"quesit os de liquidH. 
cHtva e vencimtnto dos créditos compen~àvt-is. 

Art. :.!~B - Vetiflcandu-sf' a ali~ nação rio imó­
\'(·1, a qualCJUPr títul o. a r..-spnn~abilidadt> do dl•bi­
to vencido se transftrir à ao adquirente: que ~Há 
con:-;irlerndo devedor so lidário com o aliPnante, de 
l<•rlt" as prt>~taçõ"s. inclusive as prestações futuras 
1ue e vencerão antecipad< rr.tnte. ~al\'o, em qual­
qui:' r ca~o. SP o adqui r ent<' for a União, o Estado 
<·ll nutra p<'SS(•él juríc'1ca de Dincitn Público. 

Seção TV 

Art :239 - As dispo ;içõe~ desta St çik não se 
rdf-tl-'m fls \'ias não nf1f'iars. nem as e"tradas ou 
caminho~ na zona rural. 

·\rt. :240 - Não st>rão concedid~~ ist->nÇÕH dE' 
taxa t:lt> P"~VlmE-ntacào e eo1Bervaçào de logradou­
ro~ pubhcM, t':XCE'to par~ a<; 1nsti1 uiçõps de rPco­
nherida bPnt-ficiê'nci fl que prE-•trm sf'n•iços ret~,·an ­

tes à colt>tividadt-. a:- qum:-: o muni C'ípio podHá 
conceder descontos dr> aV· :~011 

0 (tri nta por CPnto) 
de taxa reft>rfnte aos imó\ Pt:. direta e exclusiva 
mente uti li:ta ios n< impl· me11to de sua finali<ládP 
específico. 

bido!", r.a confurmidadt:: do Regulamento que se 
baixar. 

Art. 247 - A falta de pagamento da taxa 
nos vencimentos fixados n0s &\'i~os de lançamento 
sujE'Jtará o contTíbuínte à multa de LÜu, 11 (\'intt:> per 
eento) sobre o s~:u v~dor, ~ n brança d<- juros mo­
ratórios ú razão de l 0 ·0 (um por cento) ao mês e à 
ooneção monet~ria tl'etivada com a aplic~:~çào dos 
cof(icientes utiHzados pe:o GoVP!'!'lO Federal, pa ra 
os débitos fiscai:>. 

,\rt. 2-lfl - Aplicam-sí-' a e~ta. taxa as nor­
mas so bre responst<bibidade tnl>utt.taria con'>tar.te 
dt>ste Código. no qu~> couber. 

Art 2-!9 - As rem<'ções e~p!'ciais ele lixo, 
que execedtm quantid"de rrax1ma fJx&da pelo 
Exeruti\'O, sPrào Io:itas rrt:diantt- o pagan:l:'n1e rl, 

1 prf-Çr. publico 

Capíi ul(l III 

Da Taxa d"! C'nn!'er\'r:ção de: 1':::;1 radfls e 
Camir,hos .l unicip•.is 

t\rl. 25\-1 - C! ns til ui fato gernc!OJ o a t.~:~xa rle 
conserva<,:~o rl<- ~stradas e .. llli ir;ho::; muni<"i;_-;ais a 
prestação tie ~e··viço dt> consPrvaçâfl, manutrnçi'io 
f' reparaci:i•) de ... q•r:ida.~ ~-> caminhos muricip&i~ no 
todo ou em parte. a cri1i>1 io do Prdeito. 

Art. 2-ll -· o PodPr F"\;"I.UtÍ\". rcr rlt"Crd<•. I 

regu lnmt:ntarf: a aplieaçà< de t:.J tax:·, b< .1, como 
baixará in~truç-õt' S t-f-pt-ciai~ llf cH!-<"ti~s à ~UL exe-

Par{lgrafo enieo- ConsidHam-.;P ,f') viço de 
consf'l'\' liçâo dto e~t1 < àa~ t:- c&mmhof n unlC'Íi r,Js 
d ~ntJ;- c'utr(•S, os de pn1rolr.mE-ntc s P encascalh&­
nwnto de leito rl~:s e~tradas e \'ias oanoc::..veis, os 
de r .. paro e conser\·ac,·ão de pontes. p.1ntilhcies "' 
mataburros. os de co locação e limpeza de guias, 
bue iros e acostamen bns. 

t uçio. 

Capítulo Il 

Da Taxa de Umpeza Pública 

.\r:t. Z·l2 -· A taxa de limpeza públi<'a tem 
como fato ge1 a dor a uti!L-:ação f'fetiva, ou a sim­
pl;;s rlispombilldade , pt- lo contnbuinte. de serviços 
mL!n1Cipais ·de limpeza da cidade, compreend~ndo 
as vias e logradouros públicos e particulares. 

i>arág1 afo Único - Para fim deste ortigo 
conside ra-se se rviço de limp E-za: 

a) a coleta e remoçâe de lixo dnmiciliaJ. 

b) a va nação. a lavagHn e a capinação da<; 
\'ias e lo~radouros; 

c) a limpeza de córregos, galerias plU\'Hlis. 
bue1ros e bocas de lobo. 

Art . 243 - O contr ibuinte da taxa é o pro­
prietário, o titular do dom\nio l1til ou o po<;su.irlor 
a qualqu er títu l<>, de imóveis situados em logra­
douras públi cos ou particulares, onde a P refeitura 
mantenha, quaisq ue j; dos serviços aos q ua is se 
refez e o parágrafo ú ni co ck artigo ante rior. 

Art. 244 - A taxa será calculadada anual­
mente em fu n ção de rad a unidada imobiliária 
construída ou , este obedecendo as ahquotas espe­
cificadas na Te bela III . anexa nestP. Código. 

Art. 245 - A ta xa de limpeza pú blica pode 
ser lançada iso lada me ntE- ou em conJun to com 
outros tributC\s, mas. nos avi~o-recebidos deverá 
constar obriga toria m ente, a indi ca<;ão do<; e lemen­
tos dis tinti vos de cada tribu to e o~ respectivos 
va lores. 

Art. ~45 -- O pagamento da taxa será fe i'to 
nas c'pocas e nos locais inoicRdos nos av iso- rece-

1\rt. 251 - A basf' de cálc.:ulo sPril a área to­
tal dos imÓ\'eJs be n e ficif: do:-. ptlo sPrvH;o, sendo 
cobr&tia a importiinc1a de 1°'0 (um por c:entnl sobre 
a lJn idRde F'J5.cal por hectarf' ou fração anualmt>nte. 

Art. 25~ - O contribu inte da taxa é o p ro­
prietário a q u alqw r tí tulo. c1 .. tE-nenos de qual­
quer dimen são ou configuração const1uido ou não. 

Parflgrafo Único 
contribuinte: 

Constder am-se ainda crrr.o 

J - q wem txer<,.a a possP direta do irróvel, 
!'em prejuizo da respomabilrdnch ~Oi1déria dr!" pos­
suidores indiretos: 

II - qua isquer dus possui dO! es indiretc·s, sem 
prejuízo da respon5-Rbilidade dos dtcmais e do prs­
suidor: indireto; 

JII - no cas" de espólio o inventaJ iante, como 
se u representante legal. e, solida ri amente, tocros com 
di reito ao imóvel obJe lo da suce~~ão abenta. 

Art. 253 - O lançamento desta ta~a será fei ­
to em nome do contribuinte, sujeito passivo da 
obrdgação tributária , individualmente pau.1 cada rPs­
ponsá \l el. da conformidade com os dados fornecid'CS 
pelo departamento ccmpE tentt:, vencEndo-se a pri­
mei ra prestação após a conclusão dos serviços. 

Art. 25-l - Os débitos apurados e não recolhi­
dos nos prazos legais previstos em regulamento do 
Executivo serão ac rescidos da multa de 20° 0 (vinte 
por cento), sobre e iPs incidindo juros moratórios 
de um por cento (111 

0) ao mês. A importância do 
principal, multa e juros moratórios com correção 
monetária, será cobrada rlo responsável pelos t râ­
mites legais previsto no artigo 2:'6 deste Código. 
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~ 1° - Sl' o pagamr>nto c! F rJ( bit0 for v fel uado 

no prazo de (:itwo (il l dias <"c>ntarlos do spn \·enei- 1 

nwnto. a multa ~Prú de lUoJ 11 (dP/ por lc>ntn); 

~ 2° - O pagamPnto feito pl h) Contribuinte> 
ser :1 imputndo, ao clé•bi-~u VC?t1t'iclo Pm prinwiro lu­
gar. PXcltlírl;l a facuJr}<,rj;;:, r}p indil"ll O r!('\ l'dOJ' a 
qual cll,; j}l o><;tl'!ÇÕP,; ofel'l'lf' 0 pagarn~J1[(>: 

~ l.n - A f: lt 1 dP pagamento dt· trios pn•sla­
tt"'. ,, conSl'l'Uth·a-; importará no ,·,•n( Í:11c>l'tt> intt>gral 
d•> rlo-bitn; 

~ L" - E facultado :H> ,·,·ntrihuinf~ p<\!4fll' o 
,·;tior global da taxa. an1t•(·ipac'arnenle. 1om d"svnn­
ln ri< 1011

11 (dL'7 por Cllotr•; 

:\rt. ·::;=) - A quot·~ glohal dn t,,,,:a rjp,·i·la pela 
l'nião. E-,tn JO nu <mtra Pn\i'bde públi('(l rlt· aurni­
ni3tnwi"tll rli··l'L ou indireta P, ainda. P<'1n,; ('oncPssio­
nttrin:; d()S ~e·\ it.;os publi· os ri!:' mter~~sP r]o muni­
,•ipio ou dC' energia tlt'•triC'H 1 ocll't ú S!'l' liquidada por 
p,p j,> de> compt•nsação l? ( 1 dito com a Prefeitura 
ou nutarquia. a ('I ití· rit) do PI ef,•ito l\lurwipal (' c>b­
svrn> 1. ,c; os requi-itos d~ liquid•·z. l'l'rteza .- \'(>nf'i­
rn(•ntn do~ f'r(·dito::. comp(•nsot\'(•i·'· 

1\rt. :2:=ili -- Yr•ri fit:an ln-st' a «.i h·.t\'Üo dfJ imó·­
\'·1, a qu;dqw-r tituin. a resr•ntsabi'idnrlc do d\•bito 
i (•tH icJ,, st' tran~krirá :H) ao adc!ui:<-P'•', qtw <;e! ú 
~ Cll1'J J, r:.1do rlc,·..-c!nr snlicl:'trio. com o a~ll'Pantl' ck 
t )r!;t. r s pn :-;t"<;·c-•<>S r]t.:E' ~e \'Pncl'riio ;mtel'ip:;daml'n­
t(', :'ai\ o ~ nt qualquei < <lS•l. ,;c• o adquot en1 fur a 
Uniiln. E·;La•lo 011 nutra P~'":'•>a .:un rlit·<J de Dit t•ito 
Pu hlil'o 

Cap1tul(: !\' 

Dt~ Taxu rl!' ll11minação Pt'lbli~·:t c Fxtt·nsão de 
:HI'd ~ E iN IÍ<'(l 

:\ d ~:i 7 -- Cnnstit" 1 i [ato t\L·rudor r! a t n:a dl' 
ilmnintt~·ão puhlka t' I'Xil ns:1•• ri•· rcr!t• "ldricq, o 
ron·,,·('ill\anlo (' manutenção de ilumin"lçào publir a 
de qualquE-r e~p('l'Íl' "'ext~nsilo ll n·<k eldrica nas 
vias e logradourn'> públi< (>S ou particular f:'S. 

Art ~58 -· O contril>uintl' da la:\a, suJeito 
passivo da obri~a<;ão tributar ia, é> o propril::'tiuio 
on o pn:'suidor. a qualquer tttulo. d~ lmón•is, cons­
tnurlos ou não. situados ;,s marge n<: da redE> tlé­
tril'a e dP iluminação. Gonstantes dP !(teamentos 
apro\·ado" ou f1si cam~nt"' divJdidrJs, cunstruidos ou 
não. as.,itn como qualquer area rie terra nua. dE> 
qualqUf>l ciime<.são ou cortf1gmação, me~mo quando 
0rigintt1 ia de fusão, dtvisão ou desmembramento 
de á1 eas nlJas antt-I!OI ts &tin-,idas pelo !'en·iço de 
iluminação. 

Art ~~!-! - A bast> de- 0alculo di! taxa será 
a umdade imob!liá<ri::1. c:onst! ui da 0u não, ~ obed,e­
cerá a l:sliquota de 2,!1° 0 (dois e meio por cento) 
mensal. sobre a Unidade Fiscal. 

do prin~·ip:-!1, multa e ju1 o::. n:ot atórios. com corre­
(,'ão morHt6.Iia. s1:.1 ú cohraca do resp(,nsáH:l pelr s 
trf.mitt-s ltg~:tls !'-rt\ isto~ no ntigo 236, destt Có­
digo. 

" 1.0 :-, 

no praLn 
meuto. n 

Se o pagamento <:ic debito for "'fe~uado 
d., !"i (cinco) d :~s C(lnlê.cns dn seu \'enci­
mulfa Sl"Jà d~ lu11

11 (cl':'z por cPnto): 

§ 2.0 - O pagamento feito pf lo e0ntribuinte 
sera imputarlo ao ch·bi\0 \ f't:l'Ídü em primeilo lu­
gar. fX\'Iuícla a fncu lr:lRr!t: de i11dicar o dP\'"dor a 
quul rias pr»stações of.-r t-cw o pagmrtent<': 

~ :-!' - A r~ lia rJP p~!~élnlfl"to de ti t'}s pre~ta­

(,'Ô'" s c·w1··.-uürvAs i n• portHil no \'f nci n: .. nto inte­
g"lal rlt• rh>b!1t: 

~ 4'' - F f .H ulti'IC.·J ~c, c<•nt r ilun 1"' P~'~l;ar o 
\'fl]í;t glt lo,] ·'i< tr-f <.t'1H·lrl'r f n r ll com ci.;s­
cnnt'l dt l (t" 11 (rle; pnr e ... nto). 

.-\rt ~G 1 - A qu"ta ~lobnl tiêi tf.:'\3 de,·ide 
p..:!a Unif«•. E~t!:ldo (llJ ,• lltnl ent id;,(h· pto1b1Ica dE: 
arlmini"traçãc; dirl"tn ru inc!JI F!b f , nil.da. !Jt'!c s 
<·unc·~::::·IO!>ario~ OC1!' Ht\'it:n~ 1 úb!JCt'~ d,_ in!Pr~~se 
rio muni('! pio nu rle f'n·., pa f·lt'tr ir:!, podt-I ~. ~f· r li­
qui~n -I f\ rnr mtif• rlt C( mpf ml <,::Ít• dE: ('/ { dit< C( m 
a Pr>"[..-il UI a (,l] ('(,Jl1 B 8lll6I qmt.. ú (') 1 (I)( (

1
0 r r f-

' ftito l\1Ut)i<'ipf,] "' (•b~u \f'Ct ~ c~ HCjt.:), ilc~ rP !J­
CJUÍdt•z, <'"11<11:1 e Vt"ncimtL1<~· <H~: c1éditcs com­
p~:n::á r-t~. 

C3pltulo V 

:\rt ~62 - A~ taxas administrativa:; tE>m f'Omo 
fatt• gt:rudor a ap1 f~entac:ão de pE>tiç&o e docume-n­
t Cl" rlep .. ni"'r.tP~ rk 9 p•-t>ci&<;ào. prt \'irlf>r·cia ou des­
p;who p"las autr,ridad!:':- munit•pal~. él [[<\'l'a1Ula r:IP 
t -r rnc·s "' contrato l'(Jm a P r dtit L 1 &. bt-n. como a 
soiH'itP<,ih, dP pre taçãí' ele 5(·1\'it;c•!' públíros afetc'S 
an pPcldiar interE-sst do Município. 

Art ~H:~ A c; taxA c; a immistr.ativa!' 6'ão devi-
d::s po•· quem hcuver reCJUPrirlo o a10 de autor ida­
de municipal, nele ti\'ei intH~sse ou df le obtiver 
qualquP/' b ;,; nefic·io 

Pa1 ágrafo Ünico - As taxas admimstrativas 
serão exigid!l:s qu&ndo da pre>taç·~p eft:ti\·a· 

a) dP ser\'i-;o dt expediente· 

bl de se1viços d!VI::'rsos 

Pará~rafo Único A arrecadação da taxa ' 

A rt :26-t - A cobrança das taxas administrati­
vas será feita po1 prct·E's!'o rnecamco ou mediante 
Pxtraç.ão de guias de eonhel'imento. quando o ato 
for prat1cado. assmado ou visado ou o instrumPnto 
fn, mal ror protooolado. exped!dü, anexado, desen­
tr~nhado, fornecido ou devo l\'ido, ou ainda quando 
o !'er\'iço for prest&do. 

poderá s .. r fett:a: Art 26fi - A arrecada<,ão das taxas será fe}ta 

1 _ mensalmentP, atravl 5 de Convênio com no ato na p:estação do sen iço, antt>cip3damente, 

8 empr~sa concessionári~ do ser ,·iço de eletJ icidade. , ou IJosteriormentP, ~egundo as condi<,ões previstas 

11 -~ no:; pra?.Os fixados para a a1 1 eca<iação 
do Imposto Predial e TerritoriAl Urbano ou ainda 
isoladamente à crit(•r}o do poder Executivo. 

Art 260 - Os di>bitos apurados e não rr>co­
lhidos nos prazos legais pre\ lStos em regulamento 
do ~:xecutivo serão acrescidos da multa de z0°'0 

{\·inte por cento), 'obre e!Ps incidindo Jllros mora 
tórios de 1°,0 (um por cento) ao m ê s. A importânoia 

em r ... gulamt>nto <;U IT"' 1 nH,iie~ . e dE> acc1 co cem a 
Tabela IV, anexa a este Código. 

Pmà~rafo t nicn- São ist::nttJ~ das Taxas Ad­
ministrativas 

r - os reguei imfnto~ E' ('f:) tidões dos funcio 
nári0s municíp<tis, uti\'CtS 0U inlltivos . do quadro 
011 contratados, sobre as~unto ele nf1turt>lf· fun­
cional: 
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Il - os r"querimentos ou certidõf-s relativas 
ao SPr\'ÍÇO de alistamento miiJtar ou para fins e lf'i­
torais, 

Ill -- os memonats e requerimentos subs­
cdtos po r sociedades ci,·is sem fins lucrativos e 
rPpresentações f'indicais. 

Ant. 2Cifi - As taxas administrativa s de ser v i­
ços ele exped iente e de serviços divenos serão ar­
recadadas co m aplicação da Tab~la IV, anf'xa 
a esLe Código. 

Titulo Vrii 

Da Con~ribuição de Melhoritl 

t\rt. 2(i7 - - A contribuirão de mflhoria cnbra· 
da p•·lo l\.1unicq..ltO é institUJdé! para fat.er fac,.. ao 
cu~to de obras pública:. de quE' tlecor ra vfllonzação ' 
imobrliária. tendo comu lim.tt' ttta l a de~pes~:- reéi­
lizada e como limite mt:h\'idual c1 ac1 éscimo df \a­
tor que dll obra resultar pa1 a cada irnó' 1 1 bent·fi­
crado. 

Art. 268 - A contribuição será devida nos 
tt>rmos da !1· i Pspecífica que observará os c;pguin­
t ""s requisitos mínimos: 

I - Publicação prévia rio;, sPguintes elementos: 

a. me mor ia] descri ti \'O do projeto: 

b. orçamento do custo ':la obra: 

c. determinação da pa!'Ct-la elO CU~IO d<• ob1 a a 
ser frna nciada pela contribuição: 

d. delimitação da zona bf'neficiRda: 

e. determinaçã o do fator de ab-orção do bene­
fí.cio ria valori7ação pPra t orla a zona ou para cada 
uma das áreas diferenciadas, nela contidas; 

li -- F'ixação de prazo não inferior a 30 (trin­
ta) dias. para impugnação. pelos interes:.ados, de 
qualque r dos e lementos referidos no inciso anterior. 1 

III - Regulamentação do processo administra­
tivo de instrução e juJgamel11lo da impugnação a 
que se refere o inciso anterior, sem prejuíV-O da 
sua apreciação judicial. 

§ 1° - A contribuição r·elativa a cacia im óvP] 
será determinad a pelo rateio da parcela do custo 
da obra a que se refere a alínea «c» do inciso I, 
pelos imóveis situados na zona beneficiada em fun ­
ção dos respecti vos fato res individua is de valoriza­
ção. 

§ 2º - P on ocasião do respPctivo lança mento. 
cada contribuinte deverá sen notificado do montan­
te da contribui~â o, da forma e dos prazos de seu 
pagamf'nbo e dos elementos que iliteg ram o res­
pecllivo cálc ulo. 

Título IX 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 269 - Os juros moratórios resultantPs da 
impontua lidade de pagsmento serão cobrados a 
partir do mês imediato ao do vencimento do tri­
buto, exceto para os ~mpostos imob1liários e tribu­
tos lançados em conjunto, que vencem juros a par­
tir de janeiro seguinte ao ano do lançamento, con­
siderando-se como mês completo q u alquel' fração 
desse p~riodo de tempo. 

Art. 270 - SP1 ão arredondados para mais ou 
para tnPnos. conforme sejam mai0res ou menores 
do que Cr$ 0,05 (cinco centavos). as frações de 
cruzeiro, ao ser considt-rada a Unidade Fiscal para 
os efeitos deste Código. 

Art. 271 -- Os prazos fixados nesta lei st-rão 
contínuos e peremptóricos. e. cluill'do-~e, na sua 
conta gem o dia do início e incluindo-sf' o dia do 
vencimento. 

Parágrafo Único - Os pra1os não se itnicia­
rão nos sábados, domingos e feriados e quando 
vencPnm tm qualquer desses dias suãc prorroga­
dos até o primeiro dia útil subsPquente. 

Art 272 - serão ccm~iderados extmt( s todcs 
os dt'b:tos fiscais n·~ativos a tributo, juros, ru 
mult·ôs, de \'alor não supeiior a 2° 0 (oois por Ct'n­

to) da UnidRde Fisr&l, lançado~ até a data da pu­
blicação destâ lei; 

Art 273 - O PrdPr Executh·o poderá regu­
lamentar este Cooig& ~:- bai ·ar instruções par b a 
sua aplicação. 

Art. 274 - Rt:vogam-ce as oisposições E>rn 
contrário, E-ntr:::ndo e!'tR Lei ( rr ,·igl J na ria ta de 
sua pub~icação. 

Cleiton Figueiredu de i\zevt•do 
Prefeito tvfunidpal de MacRp6. 

:'\e\\ ton D( ug[as Barata dos Sanlos 
Oi1 etor du Dept 0 de .\dmini~tração 

TABF.Lr\ I 

Para o Lançamento ~· Cobrança do Imposto 
Sobre Servic;os de Qualquer 1\é<tun-za. 

DISCRIMINAÇÃO 
Sobre il 

Unidade Re<eite 
Fls<al : Bruta 

Mensal 

I - Mf>dicos, dentistas P \'etPrfná ri u~ 
2 - Enfermeiros. pr0tc'ticos (prólt:se dentilria), 

obsteras Ol'tópticos, fonoflud!<ólogo. p;:il'ó­
lugos 

3 - Laboratórios de an:llises clínicas E' eletre­
cidade médicn 

4 - Hospitais san1tórios, ambuiatóri011. pronto­
socorros. bancos de sanP,uP. oa$as dp SHÚ­

de. casas de recuperaç5o ou repouso ~ob 
orie nteção :nédka 

5 - Advogados ou provisionados 
6 - A~eMes de propriedades i>ndmtrial 
7 - Agentes de propriPdadc> artlstica ou lite­

rária 
8 - Peritos e A va; iadores 
9 - Tradutore9 e intérpretes 

10 - Despachantes 
11 -Econo mistas 
12 - Contadore s, auditor·es, gun rda-li\'ros, e 

técnieoll de contabilidade 
13 - Organização, programação. planejamento, 

assessoria. pr ocessamento :le dados, con-
sultoria técnlc:a . financeira ou administra-
tiva (exceto os serviços de aasistência 
técnica prestados a terceiros e conaPrneo-
tes à ramo rle indústria ou comércio ex-
plorados pelo prestador do serviço) 

14 - Datilografia, estenografia, secretaria e ex­
pediente 

15 - Administra\'àO de bPns ou negócios, tn­
clul'ive consórcios ou t undas mútuos para 
aquisição de bens lniio abrangidos OR sPr­
vir;os executados por instituições financ ei­
ras) 

16 - Recrutamento, colocação ou fornecimento 
de mão-de-obra, inc lus.tve por empr<>!ladcs 
do prestador· de serviços ou por trabalha­
dores avulsos por ele contratRd<•s 

3 

1 ,:i 

40 n 

31) 
IJ 

3 
1,5 

1,:; 
I 
I 
1.5 
3 

2 
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DISCRil\ri~AÇAO 
Sobre a 

Unid~ i e Re<eita 
FI S<al ~ruta 

17 
IB 

IÜ 

Enf/;f'nheiros, arquit .. tos, urhanistns 
Prn)"ti~tas. calculistas. rle~enhis!a~. t trni­
co& 
E:<c·cu~·iio por <Himinl~lrr.ção. Pmpreitacla 
n11 subc>mpr~it :1dn. c.on~t ruc;fo l''\'il dP 
oi>··~s hirlráuiH:a~ e oulru~ <;brl'!s SE'nll'­
lhantl"$ indusi\'P sen iço~ am.:il i a res ou 
<'I 'mpiPmentarf's ( t>xr·eto u hrnecimn1t •1 

r..· mercaduri'lS produvid<os pPIO presh~ior 

clns s, r\' ko~ fPra do lucnl do p r E'slP.<,";io 
do.; ~Pr\ ic;os, flllP fiC"am SUJ(>i\ a~ no IC!\1) 
iiPonolh;ão ron~t'n a<:ão e prPpar<~c,ão de 
··'l•f•o:"ios inc1usivt' EIP1·ar!nres tti'les ins­
tniaàoc I estndns pontes P l:l·n~eoWlT~ 

(<:>XCPt li fnrn!'cimen1 o r! e merl"wh r in~ pro­
d :' i 11~ pPIO pre,;tador rh:• 'er\'-:~·M. [or<i 
ri lo•• : .I da pr •s l'l<:5o elos ~.,.rviços. qve 
f;~ m ~ujeita~ nc lC!\II 
Lim pP/.a de iruon·is 
Ha~pag,•m e lu~tr:.~dio clP assonlhns 
De,infl"l'L'fto t' higi!'rw 
l.tt<tr:~çàu dP b··n..: n•r\,· .. i~ qunnd0 '' ~ .. , .• 
vi<;o [nr prp~t;ldt' a ttStlfi r io final dn CJl>JP· 

to lti,:\roclo). 

;:,; ·- Barbt>iros. c·tbt lt·reirn', mankur<'S I·L•di· 
c'lll'l'"'. ratéH'I'l• ntll j.., P"l" e Oll(l'llS -""r\ i­
<:M riP '<J!ÕP~ ciP bf'lt'Z[J 

~-
'I -

2!1 . 

:~n 

:-!1 

Br1nhn:-;, dncbas. n)a~,, gt) tS 

t·o 1gérf?rPs 

rr:m~p11rte~ f' ('Cllf',\IOH':•('llf'1' cJp r,atllrP/.ll 
··~lritanwnte rrttmil.:ip;-.1 

I) i·.·~ r~IJéS publicas: 
n• - 'featro:-., ein~n1;1~ cir~.._·o~ .1\iditij .• , t! 

·)'l !'(llH'S de c]Í\'t'JSI.IP,·. !:tXJd;lJ11'1ll~'; t' CPI\­

~~é!l!.' l'f'" 
lll l!:xt osil;i1es eom <·olJrnnc <J àP ingrt''"''' 
<) nitharito< (f3tll:ar~'!'l. b<ol:chl'."" 0\1\1\) 

JO~OS pPf;"l)j(jr\(1,< 
d) BnitP:;, (::hn\\'~ ) , fP~ti\'êd~. recití1i5 P 
congi~neres 
el Comp,.tir:fw~ p,;po riÍ\ ns 01; rlt destn•?a 
fi~lC<I nu iniP IPct ual. ,., m 011 ~t·rn pn r tkl· 
pllciio elo P~pt>dador . inL"Iu~il'f' :-' n·:tlim­
ç0es Pm auoitó•·ir;; de e'téH;Ü~·~ de 1<1 lio 
nu dE' tPie,·i~f> 1 

f) ExPc'UÇiio r!l' m(lsiCJo, indi\'idualnWilll· 
ou pnr conjuntos 
~) Fornecimen o dP r U 0 1Cil meàiante 
1nm~mis~~o. por qunlquPr prorrsso 

01'!41lOiZ<iCàO de fe~tas buffpt (eXCPt r. O 
forn,.ocirnento de al imPntcJ~ P llf'bidas . (!111' 
f1cam sujeitos Rn IC!\"JI 
Agências de turismo. pnS FE'io~ e Pxcursiíes, 
guiR~ r!e turismo 

IntPrrnf?dincão. inclu~ii:P cnrrl'tn!!Pm de 
hen~ món•is, I" imón>is. PXC~>to os servi<;·o~ 
meneion ados nos itens 5H e ti!l 

3'l - ~gPnciamento e reprP~en t nçito d<' qualquPr 
n:.~lurPza n ão incluídos no itPm nnten r e 
nes !ten~ 58 e 59 

~~i An{lli~es técniclls 

'l4 O r ::llnização dE' fPira~ dP Rmo~tras, con­
~ressos E' con~ênerPs 

~5 Pro!)agan da e publicidade. inl'lusive pla­
nPjarnf'nto dE' c<Jmpanhas ou ~i~tem~s ele 
publtcidnde. Plaboraqão de desenhM tex­
tos P dema is matf?riais publlcitàril•s. di­
vulgação de textos. desenhos e outros 
ma teriais de publicidade, por qualquer 
meio 

36 - Arma/em: gerais. a r mnzens fril-(ol'ifico! e 
silos, C!ar ga, descarga, Arrumncão e g1r<1rcln 
de bens. inclusive gt1arda-m6\·eis e ~en•i­

~os correla tos 
37 - DE'póPitos de qualquer natureza a (PXCE'­

tos depósit os feitos em bancos ou cutra~ 

instit ui<:ôes finnnceiras) 

:lB Guarda e e~tncionamento dP I'P.iculos 

:l9 Hospedagen~ em hott>is poeno<il..'s e con­
generPs (o valor da alimPntac;íío. quanr!n 
inc-luído no prl'ço da di<iria ou mensalida­
de, fica SUJeito ao imposto sobrE' ser viços) 

Men1al 

3 

3 

., (1 

... '11 

:ln" 
Jll 

ti 
]11 

" •il 
I u 

1'' , •I 

l,fl 

1.'1 

41' 
I) 

l ,.n 
I) 

d" 
~ " 

1011 u 

1{111 o 

I 0 1~ ';1 

I fluo 

1011 
I 

4" I) 

:~11 11 

4° n 

40 o 

2" " 

:~n . ,) 

4'1 
" 

40 ,, 
2() 

oi 

4() 
" 

~--'"" _____ _,_ 

DISCRI!.\11~ AÇAO 
Sobre a 

U .• Idade Receita 
fiSta l B.uta 

40 --

41-

4'l 

4ol 

4ii -

4•1 

·i' i 

-i'l 

I 
Lubrffica~·:io. lirr.pe7n e re\··~ào dE' mã-· 
quin:1s, r.par,..lhos e E'QUlpomPnto, (quando 
a rP\'isào im!)li1·ar Pn1 conserto 0u ~ubsti­
luid\o dP peças aplicR-se o dispo~\" no 
itPm .Jl) 

Conspr to P restau rat;~n riE' qt•<lisquPr 
objetos ( Exol u~i\o, Prn qtw lquPr ca•o. n 
fo r nPCHJ1t>nto de pl ~·;1s P p rtes dl-' mà­
qu nas f:' aparelho' cuJo v·,lor ftc n ~ujf'i­
to H o lC \ri 

lh~l',Jitdicionamt·ntn oe m<olt>!'t"~ (l'YC!.'fr• n 
v;:lo1· d<t:< Pt:'t;;;s fnrnecid<'~ peh prp;;tacl<•r 
do •E-r\'i~·o qllt' fka ~uje1to <ll• IC,IIJ 

Pilltllr« il':\L'etrJ o, st•rviln• rt•I:H· ion<!do~ 

c·n1:. im(,, i~ Jp Pbjt"IO~ ni'oo de,tinan1ls 
a c•Hnerci liz~diCI c.u indu,trializavfio 

t\ ffaiat"~ modista>. <·o~turt irn~ pr,.~tr o;o~ 
i'IO<; usu:1rins finais. qunnrl<• o mntn <li. 
salvo o de 11\•iamentt, ~ej:1 fnrnPc ido pelo 

u~u~rin 

Tin turnria e l.:nand\'fia 

l'endil'ianwnto. l;n·:,gE'm. ~l't·agPm. I in .h..,. 
no<•nt:-~ . gnhanopla'lia, a<"< nclicwntn Pllto <' 

operaçõe,; ,,milan·~ clP objeto~ não dt>,lina­
tio~ " conwn:ia l i?.:o~,:in ru inrius.t'linli7~Lilo 

fn,litll~'ft t- rnontn-:Pm de :lp<Jrelhn;:. O t<l· 

quina~ e eqtli(131r.<•ntn~ prestado~ ;,ll ll>tl<•­

JÍI, final rio ~en·i~o. t>xclu~i\·amrntt• com 
rn<tteri<~l pnr elt> fornecido fexcetua-st' a 
prv,.ta<;ào do ~en· iço ao i'Odt'r Públ rrn. i1 
autarquiA, it ernpre~a~ conce~~ionilrin~ ie 
procluçiio <i" energia eletri cn• 

'i9 - Coloeo~·ã,, riP t.<tpPtPs e cortinas com rna­
I<'I'Í<ll fornet•i::lu fJf'IO uHwrlo final dn ser· 
\'iÇO 

;;o . 

~ 1 

5'1 

53 

5·1 

5:'1 
5ti 

~7 

~ll 

fl9 

r-o 
f'. I 

fi'l 

fi3 

64 

fi !'i -
(;6 

1-:stt<dio~ fotol(rllfico~ e l'inernato~r:1 fico~. 

fnclliSÍ\'f' l'f'VPIDçàn, ;;mpli~o(UO, copi:1 t' 
Jeproclu~·ãu. f'btuciio,; de grn1·a~·ão clf' \'f­
leo· t apes p<lro te le\·isào. rsludins fol'Ylgr;:<­
(icos e de g r a\ a<:áo oc ~on~ ou nnrlos 
fnclusi\ e dublagem e mJx<~gern>• Sl nora. 

Cópin l:e dorunwntt•s P outros pr·pc·is. 
plantõs l' drzenho;;. por qualout-r pro1.E'sso 
n:'io incluía• no item <tnltrto r 

J,r>nH;:io de ll.;ons mÓ\' e is 

CornpMição grMica, clic'herifl zinr< no::;rn­
fJ<l. litogrnfia e fotolitografi<~ 

Guarda, tratament o t' amt>Rtramf'nto dE' 
~mimais. 

Flnrestllmento P rE'florf?stam"nto 

Paisae:tsmo e dt>con.d\o (exceto o n'ntf?­
l'iol forneddo para exe<·u(·ão. que fica su­
jrito ao lCMI 

Becau-:hutagem 
pnt>umatico:; 

ou rt-t(Pneraçiio dP 

i\~enciarnento. <::Orrfla!!Pm ou intl"nnedi 
(iio dE' cámb1o e clP seguros 

<\qencinmento. corretagPm ou intermedi· 
t.·iio de títulos quaisq'.ler (Pxceln os ser· 
"iços executados por lnsti 1 uições flnan· 
cE•irns. sociedade:: distribuidora< df' tit11I<J~ 
C' \'illOrf's e so.::iPdades d•' cnr,.etor!.'~ re· 
aularmente autorizadus 1'1 !uncionan 

Encardt'ttadio de l ivro~ e re\'is t as 

Aerofotoarametria 
Cobran~ll~. inclusiYP de dirr-itos autorais 

Di~tnbuicões d!.' filmes cinemaiNl:r<',ficos 
e de viclco-tnpes 
Drstrllmkiin e vt>nda dt· bilh~tes de lolP­
rin 
Ernpre'a~ funPrfinas 

Tax idermist o 

I <; .. 

].'i 

Men1al 

.J'' ti 

til 
'j 11 

- I] 
:1 11 

31) 

" 

2
,, 

(l 

211 ,, 

51) 
\1 

4"" 
2°11 
2" I) 

4'1 I 

I (I . I) 
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-----
TABELA II 

Para o Lançamento c Cobran~,:a nas Taxas de 
Licença. Locali;.ação e Funcionamento. 

Unldacie Fiscal 
Itens N;'lturti Z~ CÜI Ali vldndP 

Ano Mês Dia 

1. - Indústria· 

a. - até 20 empreg<1clo~ 

b . - de 21 a 50 empregaclns 
c. -de 51 a 100 empregaJn::: 

cl. - acima de [l!r• <'ll"lpre ·~::.!los 

a. - al<' 20 empr egadr,s 

b. -de 21 a :10 Pmpregad1~ 

r. - de 51 a 1')0 empreg1c~o~ 

d. - ncima de 100 cmprC'L;;Ido~ 

3. - C'omt'>r clo: 

I - Vt>nda de gôncr os n\ln"<!1liclns c-m 
geral (empórios. s•lpPrmt•rcado,, 
PIC.) 

a. -sem venda dt bPbi'i1 S nlco<'•IÍC1~ n 
\ ' :WejO 

b. rom vt>nrla riP bf'bf:J:1~ akr. il liea~ 
a varejo 

11 - Bar es e rt'staurante~ 

LoJa dt> T"l'idos 
Uepó~ttos dP mnteriais rlt! enn ~lllt­

<;ão para radn 360m 2. d" lt•nPrae> ou 
fração 
Lojas de bi]olt>rias 
Farm{ICia~ 

Bn rrac<:~s em geral 
Demais pequenas a t i\'idades 
Depósito e , ou distribuidores de gas 
liqueft>Ho de petróleo 

-1 . Estab ~lecime nt o;; Bancários de Cré 

1,7 

~.4 

fi:! 
7,5 

1 

I ,5 

~ 

[!,7 

0.9 

t.fi 

2 

0,:1 
l,:i 
0;1 
0.2 

3 

dito, Financia mento e lnvP,timent•JS 3 

õ Hotéis. Moleis. P ensões e ~imll :ut>q 2 

11. Diversõt>s Publicas: 

I. Bailes e fes tas 

li. Cinemas e teatros 2 

111. Res taurantes dançantes, boates P s i-
milares 2 

IV. Bilhar es e quaisquer outros jogr,s r!e 
mesa por mesa 

V. Bolfahes - por pista 

VI. Tiro ao a lvo - por arma 

VII Exposições, feiras e c;uermes~e 

VIII. C ircos e p;;rques de d h '4HSÕt•s 

I X Competições esporti vas 

X . Quaisquer espetáculos ou divers("íes 
não in cluídos nos Itens anterf o re~ 

7. Profisslonaii Liberais t>m RQlaçà c> 
de Emprego 

8. Representantes Com erciais Au tôno­
mo~. Con et o res, Despachante~. 
Agentes e Prepo~lo s ern Geral e 

o.~ 

Mediado r es de Negócios 1.5 

9. 

l(l. 

I!. 

Profi ss ionai s Autônomos que Exer­
cem AtividadE-s sem Aplicação de 
Oapita l 

Profiss io n a is Au tõ n omos que Exer­
cem Atividade com Aplicação de 
C<lpital (Não Incluído8 em outros 
itens d esta Tabel01) 

Casas de Loterias 

l ,:i 

2 

JOU O 

wn u 

i0° 0 

I Itens Naturpzn da A ti\ idade 
Unidadt> Fiscal 

Ano Mês , Dia 

I 2. 

a. 

14. 

I !i 

IH. 

17 

lfl 

Oficina~ de Con<t>rtos Pm Geral· 

mecünfca s ocupando galpão P t .-J'­
reno 

outros ocupando somPnte lojn 

Postos de Spn•iços para \'ekulo~. 
DepósiLos dP Inflamá\ eis, Explosivos 

0,8 

c similares, exceto dP g;ls liquefello 3 
Tiot1n·aria3 P Lavanrlerlas 2 

Salct•s de F.ngraxates O.ô 

nar!Jeari as. Sal\ie~ de be iPzn, esta­
I)E'lf>CÍI11€'11tof de banho~ . duchas, 
m'1~~a~ens. ginf;~ticas e congêner ... s 

8nsfno de qtiJlquer Grau üu Natureza I .5 

Laboralório~ rlP f\ná lises ('Jínicr•s 2 

1!:1 Ambulante~ o. F'Pirante!': 

IT 

liT 

20. 

Vend<Js de produtos aliml ntíci ~ s em 
gerol 3 0.5 

VPn.h de pro'iuto de limpt>z~ e hl-
gienP 1.:> 0.25 

Venda dp ot.tro~ prorl•Jto;; 3 O,!í 

Qu11~qtH'I' outra~' ntiviclade!' cororn·-
Ci'Jis, industriai~ ; agrLP<'<'II:Írias e f! 
nn ·1ceiras. não incluirla!' nesta tabc-
ln, assim con•o qualqurr pessoa ou 
estabriN'irrentos qne. rl<l rnodo pt>r-
m nnPnte ou C'VPntual, pre~tem os ser-
\'IÇO~ ou "''Prçnm a~ alividadt>S 
ctnJstant~>s da ll~ta dt> SE'rviço~ elo 
Hrti~o lbO rl.,sbo1 Loi, niio ínctu!das 
ne~tn tabE' la 1,5 0,5 

0.1 

0.5 

0.1 

0.1 

Taxa lt- Lil'Ptt<;J. para Funcionamento em Fo­
I ;1rio Especml 

L"nidndp FisC'êll 
!\laturE>za da t'.lividade 

l\1ês ~-Am• Dia 

INDUSTRl AS: 

Até às 22 horas 0,2 1.5 !'\ 
Além das 22 hor<Js 0.4 :l 7 
Aos domingos 0,6 3.5 9 

COMÉRCIO: 

Barts alf'm das 24 hc ras 0,3 3 9 
Outras atividadE-' aiCIII da~ lfl h vras ato 
2?. horas 0.2 1,5 5 
Outr as atividades aos sábodns além das 
13 h o nas at(• às 1!1 horHs 0.3 1,5 5 
Idem aos d omingos c.ti• à s 12 horas 0,2 25 8 

Taxa de Licença p1na o Exe rcício de Com ércio 
Eventua l ou Ambulante 

Itens 

I. 

I II. 

Salário Mínlmõ ieg. 
Espcciflcaçõeg 

Comérdo ou atividade dti pr e11t a ção 
de serviço com utilização de veícu­
los, aparelhos ou m á quinas 

G:: omérclo uu a llv idade de pres\ação 
de serviço 11em utilização de veícu­
los , apare lhos ou máqulna5 

Dia Mês A no 

0, 15 1,5 

O, i 3 
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T•n.:a ,i,., Licença pnrH Exr-·::uç·fi<' de Obrús Par­
ticulú t'S 

ltP!lS Xdltlrf'l.a d~< Obra~ 
Sobre a 
Uniclilde 

fiSC(ll 

I. C():\STHl'ÇAO llE: 

:1. 

h . 

(', 

r1 

f', 

f 

~. 

~ . 
;! 

b. 

• dHn~iM 011 ea.·<"" at ~· dnis p:r\'illH'n'o!· P"r 
rn:? d~> ili'Pa rnrl$ lr ll'da 
'rl1 fi.:tn~ ou ca:o.1s corn mtli< clP dois ""''i­
menk~, por 111Z dt> <irPa LMJ~tr••I!Üt 
dt• pt>nr:lênria~ em prcdro;: rt"''dt•tKi:ri~. p11r 
''1:! dP ;'n·..,q cor.<truí::l:l 
r)Pp,..n •iências "111 ')llilÍ~'il.!'f f'J,ll'C~ prér!if'S , 
v1ra <• qwtisquf'r l'inc.liri.>dl's pnr m2 •i!• 
r:.rC'o l"t·n~ tr:Jttia 
11arr~' ,,..~ p or m2 tle i.r·t•a rr n<1nl' ri'1 
~<'lt:~n". ind·1~triai<, conwrciai' ~ pr('~t;Hi •­
fP~ rlf~ ~.;r· rt·itoc: . prn m2 ch~ :lreíl Ct.lll.~tr'li Ja 

rr.:.~·t~n ~truçõf'~. rt'\fonn;t!), t' t- pBrr·s e n·) ~ro­
ltn' . .-< por m:! 

\ rru:lll'e nf 0' 

.·r,m an·r1 :1tP ... ! nn lrn". ~'Cc ln ,da~ 11r-. ~ rC'n. 

lP~t'n ~ dns t1 Jr ~r.;•1 t:.,u ttH ~·I t:('r~· ,J: ~ r n/1 

'1''~11 ÚJ'i· H ~llfJ•'riPt' <i ~ l .!lí.O nL~, f'X.'I'1Ír!H, 
~ Hrt-n~ rie~tinacia~ a 1 .1~ra ti ~ urn..t J.Hii'l~­

.,~~ . pPT lrt:2 

l' , 

U fiO 11 

ll,fi' 1
' 

{I fi u 

r,,::-n o 

~. r,OTFJ\ '.JENTU'i: 

(I ~r):\1 ;'qrn "f~ l•l.11 n" •• -: lnil,l' ::1~ <l f .)Q 
lt·.'tln.J l ,, n lO ,!<'.l:i<••Jrn~ p '1hlt<'n" P 1; 

p: •· ~·i 1111 d >:Jrl n~ An '·Jt•n i 'IP<:l. fl<' r m') (! '{I) 

" ,•on' ;q·t·n ~llpPrio r ;1 ~ l. l l! t 11 'n~. ex\ luirlo...; 
~ ~ dr~n~ c!P'-'1 inr~d~ ' .. a io ~rad •-J i.Jr• c;.: D'Jt l i 
us P :1 ·~ }ll+-. SPJ m dn·"1n...; nn ~.lu 1h:· ,hP . 

pr r m:! !I n;,n 11 

! ,ai-:rj iiPr o1nrn~ 0~1 ... n~,o ··. H': !i .... aJa~ 
IJ€',1~ ,c,b~>la: 

~ . nn1· mrtrf' !in;•••r 
b. rnr nH·11'0 qllnrl r ;,:in 

IJ.IlJI\" 
f} , !)1111 

i q:;criminac-ão U ntrl a ri e 
Fiscal 

:\nún< ic s P 'Plrel rr·~ prrn,anent• s· 

l. c •.loc~do,; na part·· r•'.:1•c- rn;J do~ f!tlifíciog 
t ~:,·r·f.<• os R gr.~ neon r,u acrillco~;;. por tnct nJ 
J'larlt• dr. Clll J t :tçiio. por :..no 

:!. cr•!otado ou pintado~ no i•1reri01' dP \ 'f'Íl' lllns. 
po r unidade P p<.or ano 

~. cnl n c:Jrlo vll pintado na p;,r tP exte> r inr rle 
\'Piculos por unidade E' pnr ano 

4 rplnc" in ou pint: do t-m in f' ri1 •r dt> estal'P­
lec imN•tos dt> dh·en:i)(>s puhlicas por metro 
quarJrarlo uH fração 

:'i projet<~do em lf•la de dnemas P(' r úlme~ ou 
cbapa. por dJ!l 

r.. cnnduzidos por pesso1s. por unidade> f' por 
r! ia 

7. pintado em faixas coloc11das n a \'in p11blica, 
por unidade e po r dia 

[I - Pro~pectos e prngrumRs dt> e~tabe lecimentos 
de dlvE'rPlíes contendo propRgnnda. por espé-

0,:! 

ll. l 

0.2 

!l,tl4 

0.005 

0.02 

de dl~tribvída por di1 0,01 

llJ - Folhetos e \'Olantes, d4stribuídos de mã<J em 
mão. no estabt>lecirnento ou a domicíl i o por 
milheiro ou fração 0,2 

IV- Placas Indicativa de proflssãl' art e ou oficw 
dlstic os, emblen.as ,. e>Rcudos colocados na 
pa rt e externa do~ edifldos. por a no e po r 
metro quad rado ou tração quando t>xoeder 
·l0cmxl5cm . C•.05 

V - ExpoRição o u propaF:and<Js dE' produtos f e !-
t~s em e>stabelerin'E'n los de IPrCeirog ou Ptn 
locais de frequt>ncia púhlica po r d ia 

VI -· Propaganda: 

I. por melo dr> a lt o-1a lnntes, p or dia 
2 por meio de mstrumt>ntos musicais ou por 
anima is, por dia 

0,(15 

o.n~ 

0,01 

DIARIO OFIClt\L 

Jtro~ 
Unidadt> Fiscal 

Din Mê5 ,\no 

ln<hJ ~ , Õ<'< Pl11 \'i<J~ ou lognl'iomns 
p•;hlkn~ dt>Hi" (f IH' d··\'i ti <Jn cnt• nu­
lorizalio: 

:'l . lwrr:w:1s hanr~· ~ n1e,:as. 1, hu lPi­
ro~ . C]llic~qll< .• ~. 1lp ·~r f'l l ·,oF Oto n•ilf]lli­
llllS 

h bancas d;• n·vista~ 

li - ln~tnl:v,·f·c~ rJf· elrcns l' p:i rqllf'~ de 
•ii·._t r\r~r,es: 

11,02 
11,11:.! 

n. ol'up~,nclo ~ t<' < inferiPt a :.:.1 (•( ITIZ 11,5 
b. C'l'tlpall'IO ;1rPR hltfl!'rior;: 2.flf I'IT. ;! '.1 

!li •l lmba~ ne g:t~Cdm:t ;>r•$!<.·> rl E' ~cr· 

I v 
·. l,os t•, l 

r•:s1.arionanwntos e·n fl'JIJt,, ~ f'~i;;!w ­
j, ir). ; ,; pl'lól l'rt>~•·lftlrii, p lu nid:lrle 

\' - l" ma i~ u~P~ riR!- via~ t' lo ~rr. rhq: ro 
l)tohl! t 'OS n~n n•léil' l• lll'.ICJO~ nt·~t:t ta 
bt>lll P desJ•• yt e cJH idHil!• n1•; :.u-
111 j7.; dn 11.• I 

Itcn.; 

08 15 
n n 2 

[).1 

liH 2 

ó 

"1 

Uni rlarll' 
Fi~cal 

li 

I li I' r cnh,~·a rh! ('apriuos. l'Vin"s e nnim:JI~ 

de pPrtl', inclusive IPí\Õl'S 

UnidndP Fi~cFil 

&llfil'a ~·<ir~ 
I 

Di~criminaçilo Edifica-
i{poidt'ncia ~ Çur;.Prl'infs 

çiies in-
e dr Pre ~t. 

d ustriai s. 
de SPrviços 

('nte goria s: 

I. P<'Pt.lar r ,25 o. ~ 0.35 

2. mt:rl ia fl,:l 11,:15 0,4 

:t fin a 0.4 0,45 05 

4. <.e luxn O.fi O,i 11,9 

NOTA :- :\s edificnçõf~ dP,tinadns 11 pri'Sli1~1lO dt• ~f' JTi<M 
pt.l hltco~ E' as 1 E'Eidrnci~ ~ E>nqunrlt rei::.~ 1 a rategorín < prf' ­
c;;ria~ ~PI,\Undo rPgulnmento de> Crdast r o lmobiliilrio n:'o 
e!'tão ~ujei tos a P~ta taxr. , ma~ su)t• ltam- se à conce>s!'âo do 

habite-se>,. 

Pa1:• cla~~ificaçiio d~~ c:.tto~ot ir.~ st-r<t obedet•irla <1 
somatória dos pomos obtidc~ cunfo~me o q uadro :1 segu!r. 
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1 

•) 

:3. 

•1. 

5. 

G. 

Elementas 

Construti\·os. 

RcH'Stimcnto 

Externo 

Revc~timcntr) 

I11terno 

A l'él bamento 

Externo 

Acabamento 

Intc1 no 

Piso 

Instalações 

El(•tril as 
·--- ----- ·----

7. Forro 

n. lnstala<;ôcs 

:)a nitárias 

9. Estrutura 

10 Cobertura 

11. Esquadrins 

Precária 
(1) 

CATEGORIAS f PESOS 

Popular 
(2) 

Média 
(:3) 

Fina 
(.f) 

Luxo 
(5} 

------ - --------- ----·-

ou Massa corri-i Pastilha La-; Sem ou ma-, Reboco 
deira n à o madeira 
'apart-lhada. relhada. 

np':l- da ou mudei- jotas azulei- Especü:d: 
ra escamada. jos. 

I Pedras especiais, 

Sem ou ma- Reboco ou Massa corri- Pastilhas la-
granito, mArmoro, 

deira não marleir 1 apa- da ou madei-jotaf', ftZulci- !ambrí.:; ele madeira, 
aparelhada. relharla. ra t'sr·amad<!. jos. 

sem 

sem 

Madeirél 
Rústica 

Sem ou até 
;) lâmpadas. 

) 

l 

Sem 

Sem 

Taipn ou 
madeira 
Rústica 

Cavaco ou 
Palha. 

Madeira 

Padrão 

Cuié.ção 

Caiação 

I T" I I 1_10 o~ e10u 
cimento. 

Aparenie 

MacL~ira 

Externa 

Mad 'ira 
Aparelhada 

Telhas de 

Látex 

L:ít('X 

Madeira 
sparelhadH 

Semi-embu­
tida. 

Chapas Tipo 
Eucatéx 

Interna 
Simp!es 

Mixte 
Alvenaria 

Mad. 

1elhas de 
Cerâmica. Fibro-Cim 

O leu/Esmal­
te 

Óleo/Esma l­
te. 

Tacos ou 
C'erdmica 

Embutida , 

Cnncrctn 

Compl•·tu 

Alvenaria 

Laje 

l Madci>a E,~1 
F:r.ro ;o~ IAiuminio , ) 

pe~1~l c o:n 1 P01 ta<; c .1,a- pr•rtas e ja­
pm tas c Jd- nelas d( nelas correr 
nelas rle ou correr ou 
basculsr bascu!ar 

ou bascular 

chapa tipo eucatéx 

Antitérmica ou 

acústica ete. 

Madeircí de Ll'Í, ma­
terial phístico. cet à­
mica \'itrif 

Embutida 

Especial 

l\lt'\is de uma 
CIJmpleta 

E~ pedal 

Espcc:iat 

Materiais ele mPihor 

esperrfícac)ío. 

A identificação da catf.gorir. da edificação St•rá ' Itens Esppr·ifica~·ão Unid. Flsc~:l 
obtida ati&vés do sP.guinte C1itéri0: ---- -

N.o de Pontos Categoria 

16 a 25 Popular 
26 a 40 Média 
41 a 50 Fina 
51 a 55 LUX0. 

Tabela III 

Taxas de Serviços Públicos 

Taxas de Pavimentação e Conservação de Logradou­
ros Públicos 

Itens Especif:cação Unid. Fiscal 

Ol-Zona A:- In;;ere-se dentro do ~istema Urbano da Ci­
dade de Macapá. tem o ~eu início no pon­
to rlc intercessão da Av. Amazonas com 1-t 
A\'. Coan1cy r\unes. seguindo por esta até 
encontrar à Rua Cândido Mendes, conti­
nuando pela mesma até à A\"enida Hen-

riquc Galucio. seguindo por esta até E'n­
rontrar a Hua São .J osé. seguinrio por es­
la ulé a Rua Rio Maracâ. segninrio por 
t•sta até a Hua Tiradentes. Partindo ctestn 
p0la A1·. Ataide Tcive r,té a rua Hamilton 
Sil1 a, Sf'gllinrlo por Ps ta até encontrar a 
Av. Mãe Luzia, seguindo por esta até a 
rua Ci'tndido Mendes. seguindo por esta 
atÉ: il A 1·. F AB. seguindo por esta até a 
Av. Independência, seguindo por esta até 
" rua Mário Cruz. ~eguincto por esta at(· 
ú Av. Ama7onas, seguindo por esta até en-
contrar seu ponto inicial 12° 0 

0~-Zl>na B:- Comporta-se dentro do Plano de Desen­
\'Ol\ imento Urbano da Cidade de Macap,~. 
fica adjacente à área, clenominacta A, tem 
s e u ponto inicial na intercessão da 
Av. Atairle Teive. com a r ua Tocantins. 
seguindo por esta última até à Av. Felicia­
no Coêlho. Bcguindo por esta até encontrar 
n rua Gal. Rondon. ~egulndo por esta até 
<1 Av. Acetino de Leão, seguindo por esta 
até a rua Eliezet· Lei'Y. segujndo por esl<t 
até à Av. 1" de Maio. seguindo por esta 
até a Rua Odilardo Si lva, seguindo por 
es ta até a lil de Setembro, seguindo por 
esta até encontrar a rua Hamilton Silva, 
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Es-peci ficnçf, 

<r:;~uinclo por cstn ali• ;'1 i\\' Hrnriqttt' Ga­
ltlli'J. se~uincln por ('<t,! nté a PrM. ToslC'~. 
f·t' ,uinrio por "!"la a!l' Puln• .J :1111! '!\Ir ria 
r nlnb:tPI'd, 'lt.!UinrJq j'01' L~~~~ at<· a 1'11:1 Hitl 
rlt• .Jnn,in'. S(gtl'nrl•J pc.r l'.<la nl!• ;', i \\' 

I .\ll. ;,;c•~uindo por t•;;t:l alt ,1 rua 11. Sil­
\•1 Ot ~uiJ1d<) ror t·~· I '!I• A\ (.<JI. o-(·J'ÍO 

ooguinchl Jllll' I' :;to~ ali I I,!'UPPid· '\il,.l'll<l­
do ~(\~i.ii!HI() !'11r t~itf (IÍl~ n ~ '\\', Pt\dro 
:'.ll'C'rit:o. ~t:'l't;indn 1 ••r ~"la ~.tP a rua ,,, ,_ 
•\ i:tn Ui:tn:1. çl guindo P'lr t 't:1 ~11l ~1 "";a-
t ;,, _..: l_;n:tL. ~- ~t)~ll'tHI• i .. /) 1' <·~1a ntr· 1 n.~J 

:\1! C\l' {.•'\'\. ~~ í!llÍI'ci" pOr PSI:l :1[," 

·n ·or!l"lt' 1111\':lnl"•lt l' ·, .\ \'. l'r·dro \n•t> 
r ,, .'l'~lll Hl) pnr :o:t: ~t{Í" a t'l t ~·;o 
.J n~~-.. ~(I ~UiP~J(l por ~ ':.:tu ,•i· 1)I11.. ,,,,: rnr :1 

lin'ia Ji, Í~Lc·i~l d~1 ·~ 1·<.1 ,~(llil'rll~'-c!:l \. llc 
,\\", I\1;;c L•Pi 1 

E., f f, lrntirla ... ftllfri rJ,, r .. :·ttlil1.r· IT1lJ" 'lO 
.. ~ ;\T:t,·ap;'t. ., t'il'.l ,·ir ~t.1·h n a•·· ~ .\ ,·. B. 
l' ~"", nfonn t:. <~r-w·cíf! ;!1,-f~ ll:n1·~ H .. '"·rin\: 
• ·1dn ..: 1\1 rl 

.....,... __ , .. ... ________ .,. . ...__ ... _____ ~-'-- --~-"'-· 

l'nicl I· .:cal 

1 t ; .. ,,r· ... . ·1 lr+...;Pr< .. ·::'€' rif ntrP l"!t) !--1~.Pr::H: l"ntl"~lr.n rl·• 
Cid'ldt dt~ V .:apa, to•rn u ~eu intc•in no 
p· Jfll(· Ot-' Llt:t•t't..:r.!-i r5c, d:i Av. :\n ;.,,G I !<"J~ 
"c n. a A\· ':t a r:n.·~· Z\'tJI1~k ::r ... !tc nd0 fH I' 
~~t.a atP -~~~cuntrí!l '1 hu:. Ci nji,:o I\[t·n­
<!•'3 ..:<mi. n.anrlo p 1.1 rT • '111;'1 .. to a ,\\' 
lknriq•~P t:nluc (J. 'l.'kl.tr.d, f,:ur t>~t: ate 
f'l'l';HHrn r a H.u:1 ~Hn .Jn~~~. ~,....atdndo pür 
t'>:t;J <llC :1 Hllil Hin ~.·!;,ra<·;J. ~":::!llindn P'll' 
P'\a ati " Ht:<' Tirarlenrk~. hnl111do dehtfl 
l't·l• ,\\ .. \t:,ií1t• 'I e1\'<' :::tt> :: Ru?. Hal!lil­
~:r.n .Si I\ :1, ~p~:rmdl' pt•r t.:'S\<1 ;J!e ,.neunlrar 
,1 ,\v :\ltit- Luzin, st>~uínd0 p•·r l'~la HIL 

a Ru<. Canl'líào !\l<'lidt'~ -~'~Uindc pPr 
p,t:J .n:e :'1 ,\\ Fi\ il. "~1-!·•!ndo por esta 
:ilc· n ·\\ !uci•·pPnd~n<.:Jrl. ~t·!.luind,, pot· 
c-a·:tn :1 t r :1 Hn:-t !\1rn·io Cr11:t, "~t!ltriJtro fJ<'r 
lHn;:; att: a Av. 1\:li;Jitirl[i.' ~t.-~u;r,do por 
p,;ta at~ t>n•·onl r: • fl'U pu1110 ini~tal 

fl·~-:~0111 R- Cornpnrl;t-~P d•!nl10 do f'l:mo dt J)(>~Pn­
\'Ol\·imenlu Vrb:mo .l~ l' idari!' dP. Mneapa 
flc:1 adjar••ntt a .l;·, "· d< nnminada il. tPm 
~t'u p(lnlo inicial n:r interc!'s~iico .13 :\\'. 

Ata1de TPi\'t'. cnrn a Rua Tocantln•. ;;e. 
guindo l.ll'r t>sta última atf. a A\· Ft>lir.ia­
nn C:of>lho ~eguinfl'(l ror e:;tn o:té t•ncon­
tn>~' a Hu:. Gol. H,>ndon. spguindo por es­
lll até a A\. A..::{·lino de Ll"iio, ~eguindo 
;H,; a Rua EliPzrr Lp1·~· ~<'guindo pores· 
ta >lté a A\ I" lil' :\taio. ~ .. guindo por e--
" ale a fl\1 <1 Odilard'.' Silva, e~ufndGl 

por est1 :lt~ 13 de .SPtembro. selluindo por 
• ~lR até- enc• ntrsr a Hu<'l Hnmilt,m Silva 
~,.guindo por esta at<' A A\', Her~ i que Ga­
ludo. st>guindo pnr l'~ta a Pn•f, Tostes. 
"~guinrlo por est::r r~té- a l'adre .Julio l\1::~­
riR Lomh;lt>rd, ~P.gt)indo por f'~ta :11~ a R)o 

rlt> Janeiro. iiE'guindo por e~ta até a Av. 
FAB. ~eg11indr• por est11 r~ti A Ru~ Hamil­
ton Sllvn, ~t>gulndo por estn ate a Gl'll 
Osório s"guindo por estA att> a Leopoldo 
Machado. seguindo por e~ta ate a A\' Pf'­
dro A.mérico. ::: e11,ulndo ror e~ta Ht<. <~ Ru:1 
J 0\ in o Pino,.l, seguindo por esta até a 
Naçüt>s Unidas. Rl'J.(Uindo por esta llti> a 
:\l<IJOr Eliezer Lt-vy. se~..:u!~Jdo P<'l' esta al~ 
t>ncr.ntl"lr fiovamenle a Pedro Amt?rh'<'. 
~pguinno por e~ta até· ·1 Rua S;'i<) .losé . 
se,guiP.rin por e~tR 11té t'nt'ontrer R linha 
di\'Í8Ótia da area rlenoTPi nar!'3 A, na A\' . 
l\fãe L\IZIH 

O:l·?,nnn c:- I<:stá cvntida dPnto rlr. pníntelt·o Urbano 
de Macapit. a qu"'l circunr.IH a ~r<'a A e 
13, confvrme t>sperith::.çüe~ acima àiscri­
mlnadRe 

11'1 
I 

o• ' 
O I) 

51)• ·o 

Tabela IV 

Taxas Administrati\'IH' 

IIPilS UnidHdf' Fisr<~l 

111 - \tPst:lnos: 

a. por lnudB ut" ~·~ linha!' O,·lfi 
b sniJrt> o r•ur PXcPri•'r. por l. •1d:1 ou fraç::o 0Jl4 

tl2 - .\pro\'n(,'iiO rle Arru. !nP!Jto~ e lntt>arnPnto.< . 

'- erla rll"crel0 ('Ontr-r;d<' ap, r.1·rç<io pal<'i?.l •H• 
i;<'r<•l ôe arruE•nlenlc> r/< u Ir H•an.t nt l' dP tt·r-
rPno n.J 

o:! - Bai.-;,,: 

11·\ 

., [),• qtW'<JI I(' " ll[ :ou·••!:<, t'lll lm< firTIP!llt! e r,• 

~i~·tr<• n(i~. 

t ~,..n i.lo._l, 

c• Por ~"1'1d:-1 nt(· 1.-J iinh ;r 
h. ~IIUliP '' CJIH' p;,:r·Prlf'r J'•>r 1:..U•h 0\1 

c. bu<l'a. p '' :tnl• ·,ltlll 1:1, ta:-;·.~ d:1.< 
a ~ .. b 

f r< c ftP 

;ti li H':;~ 

Cr•n•~t':ifÜ .. ,: /\I Co!' do l'rr!{ ltn t c nc••.,('prJo 
a. j.";,l'ol e>·. •·m 1 IrtudP dP l<'i rnLII icipa' 
IJ. pl'l\''1.-rdn. i•Hlivit~\1!1' ou n t•,npt ·c~;, C(Jil•,·.:dld•J 
JWfO ntllllli'IP< , j;<lUTt:' o \ <ilor <'f, ti\ • C'\1 

arh trr.do 
{' f"l')rrrli..:s·l·t.l prlra tJ:Xf'ltn·a~~r"'ir• . n tiiul0 pn,L\;q·i r, 
dl' S•'n'i','!l IJ<I ;Hl\'Ioi:l a•: 

l'ontralos <'( n• ,, :vunil'IJH· 

11,111 

I ,P,1 

ll,lo{l 

111 - Gula~ r> ti0t'lllnentr~· 
a. :.tpresenUICliJ"' a .. · r ··parlit;t,r:-; rnti:1h'lt'8i.'~ n•1 
por e~tas crnitill:n J•ara ,i11:• _,QUPI' fn:~ • ,_ 
l "- c1.i .:: ; ~ t"'nlitidns a Sl:'! \' lo·• ~ n.:uli~c·ipa•~ t 

r.-l:ttl\'il' iH• :; ~t't".·i!lort"' dt• adm•nl~tro; ,·;;o !l.t 2 
n ·>. 'io dP .;u~ ~~, ~vi~r).:; rPL''LH1 "' nh·ürél~ P 

(:tt\• t•s U I 

1 ·1 l',•ti.;•"•es· rPqnerimPntoc , r··l·nr~o< C>ll nlt'rnodu' ··· 
,)lrigirlo~ IH·~ orgãn~ 011 autnriJade~ municipaL;; 
al - pur lnud~~ Htt> l3 ltnh1~ 11 02 
IJ l cada O'.l!:Hmer.to :m,•x;.do por iPJIW (1.11 1 

OH Prnrrognc.t>: 
flt• pr<>zo dP ('Onlral!• C'liTJ o 'VTun idpio (),] 

1 •' I •·nnos: 
(JS n·~istn;s rl~> q•.lalqut•r ll:"Jtl nr• I '\'J'Cdo~ ('111 

livre•" ou ficha~ mtlnil'lpHi', pr,r p ..:ina ou ft·a-
<,::3o 0.02 

11 - Tran~ferén<"i:J~·. 
al ci .. contrato dt> qunlquc-r n;;tun•za :1\t'm 
rio t•'rmo re ;.pe,·t:vo 2 
IJ) ele locn~ dP firma ou ramo de nPgól'io ll,l;) 
CJ - rle \ ,.,,,;ulo de tr?Içfio mc•tora. pt.r ur;irl:•JC'. 9.1 
dl dP privil<•glo de qualqllt'r n;;tuH•/a I .115 

12- Cópi;,. 
a) - em p;1pel hel!ugrilfko. por n.2 
b - em papel hellogro.fH·o, pi;,.nta padrf:n 
c) ~utenlffica~·ão dt> plantns forneddas 
in1en•ssc1do 
ci) - uernfot ngramét rira . por f olho 

13- Ntlml:'ra<,•ão de predios 

pelo 

11,05 
0.1 

l'.05 
0,111 

P0r ernplncamt>nto IJ.C•l 
Nota: além da taxH ~er~! t.:[lhrndo o pn,çn ôe 
.;•,sto da placa fornt>cida 

1~ - EmolumenloR dh•erso~ 
15 - t\prePnsão, Depósito~ nu Transpnrtpç c•mbarqlll' 

e/ou dese-n1barque df' Bt>ns e Mercadorias 

0,02 

a1 liberta~·ão do \'elruln. p:'lr unidatie 0.10 
b) - liberação dt> animal ca\'al~r. mula ou bo-
vino por cnbot·a 0,05 
c) - · libera~·ão de cnprino, ouvlno, ~11fno ou 
canino pc:1beça 0,1)4 
dl - libPração de nwrcadoria~ ou obietc s de 
qualquer nfltnreza <!ll .:~ptcle p'>t' quilo 0,005 
~'t nrmAzt•nagPm de \'Piculo. por dia ou fra-
~ ao p. unldadP. 0,0!'\ 
fl ormazen~:o!(e-rn dE' animais CB\ a ler, muar ou 
tJo\·lno por cabt>~·;~ e p<•r cti<J 0,01 
g) - arrnalPnngem cit• caprino, ovino ~uíno ou 
··a nino. por cabeça P por (liil 0,(14 
hl - arm:<z~>n<H~ .. m dP merc.,dori::u; l'll obJetos 
dP qualquer nalun•7a ou esréc't!', por rl1a e por 
quilo l!.lHll 
i) tran,;prH't~c- d.- carn~: de gado vncum por 
unid;,d« ti.O:! 
j)- idem ôe caprino, ~· uino, ovino por unidade 0.01 



31.-feira, 30 de ciezembro c:lP. Hl75 DIÁRIO OFT "'TAL 28a. pãg. 

Especifica di o Unidade Fi~col 

I) embarque ou DeS(·mbarque: de animais ca­
valar, muar. bovino, pnr cabe{;a. 
a) em horário de expediente n.Ol 
b) fQra do houü·lo de e'.pecliente 0.015 
de <Jnimais t:aprino. sumo e 0u\·in,,: 
a) em horário de PXP<'di.-nte 0,005 
b} ft>ra de horario dP e::pedilnt<> 0.008 
Xota: - Além da~ t:n:"~ ,,r)n r1 H•riin cnb1 adm: 
a!: dC'spesas com alitTil'ntaçãl> e trat1>1 r, , n t o <los 
animais. 

111. - :\linh:=~mento e nlvt!amPnto. 

Por metro lint>ar 

!7. - De 1l€'111itério 
a. lnllln'·l(,'iiO l'tn SE>PUI(I.I!':l ra 'l 

I - \dulto. por r:nco a .o 
11 - Infantil pnr 3 onl's 
b. {oun 8 ·ào em corneiro: 
I - Adulto, por cinru anns 
H - Inrantil. por Ln:s nnos 
c. Prurrogadio de l' r:lí'O' 
I - S••pulturH rasa por 5 ::,m.s 
ll - Carneiro, pc.r cinco <Jno~ 
ri. Perpetuidadl' 
I - Sepultura r~sa 
J l - Carneiro 
li! .Jazigo fl:arneiro d,tpll> gP,r in;.do) 
lV Nicho 
e. Exumação: 
I - Antes dP ve.lcir}o o pr<•zn rPgulamrntar •!C' 

n,:5 
0,1 

11,3 
tl,! 

O.J 
O.'l 

!.:i 
2 
3 

decompo~içào 0,15 
Il - A pó~ venclôo o prmn n-g:.tl: !llN·I< r C{' 
decompo~ição 0, 1 
f. DIVPrsos. 
I Abtrlutll aP sepultur11 . <·: rn1· rn. jr.i'Í:.\(' nu IÕ) 

mausoi<'U pl'rpt·tuo, para rl< '· i 1 rn tm•rf.o 11 ,2 
li - Entrad:i ossada no cemiterin 0,1 
J ll - RetirL.da de ossada do cPmitt rio tU 
IV - Rem0çào dP ossada nn in1ennt do <'Pniitério 0,1 
V P~rmissiio para construo&<• dC' tfll'llPÍTO, roloca­

çào de inscri~·ão e e·-a·cuçíio ()p Pbra~: dl' embe-
lezamento 0,5 

VI - Emplacamento II.O:'i 
\ 11 - Ocupilcào de I)SSuário. por cutco anos 11,5 

18.- T~xa de Inspeção Sanlt<irifl: 
a)- de instnlação indu~triai~. comerciai~ e de 
prestacão de serv iços 
bJ- inspeção de gado bo' ino por cabc·~·a 
rl- inspeção de suíno, por cabt' ça 
dJ- inspeção de c11prino , O\'inos e animnis de 
peouPnoll portP e outH•3 Pspfocies inclusive 
le;t-õe~. por cabE'ça 
e)- outras in~pe~·ões, in clusivf reclnma,·ões par-
liculareil e f ou dom I c !li ~He<.: 

19. - Taxa de emplacamento àe \ias públicn~ 
metro linear 

20. - Taxa de ext.lrH,:ão de In~etos Nori,·os 
atE'ndimento e por dia 

Prefeitura Municipal de Macapá 

L~i Nº -ll/75-GAB-PMM. 

por 

por 

0.05 
I UI:! 
0,0 1 

0,01 

0,(11 

0,(12 

0,0 l. 

Institui a Ut1idade Fiscal ( UF) e da 
outras providências 

O Prefeito 'Municipal de Macapá, Território 
Federal do Amapá. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprO\'OU e 
eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° - O «salát io mínimo», utilizado como 
indieativo de cálculo de tributo e penalidAdes pecu­
niárias na legislação tributária do Município será 
substituída pela UuidadP F i scal (UF). 

§ 1." - Para os fins previstos n~>ste artigo, 
Unidade Fiscal é a representação, em cruzeiros, de 
um determinad o valor. 

§ 2.0 - Fica fixado em Cr$ 295,20 (duzentos 
e noventa e cinco cruzeiros e \'inte centavos), o 
valor da Unidade Fiscal. 

l 
I 
I 
l 
i 

§ :~1') - O valor da Unidade Fisclll será obri­
W'~amente corrigido no mês de dezembro de 
eada ano a partir dP 197!1 para vigorar no e>xer­
cício seguinte, por Decreto do Pr:efei·to. 

§ 4 ° - Utili?ar-se á como índice paro corre­
ção de que trata o par ágr·6 fp terceiro, o que for 
Pstabf.-IPcido o tet ceiro trimestre do ano unterior, 
em atos normativos do Poc:leP Executh ·o FPderal 
como vig(!ncia para o primei r(! tnwes.t1 e do PxercJ­
cio no qual v i gorar~ a Uniriade Fiscal corrigida. 

Art. 2.() - E~ta LPi e~trará em vigor na data 
de s ua publicação. revof{adas as disposiÇÕPS em 
contrario. 

Pn lá do ~ l de Março, 05 df' deHm bro dé 1975. 

ClE>itnn Figueiredo de Azpvedo 
Prtf~ito Municipal de Macap.1 

)Te''l. ton Douglas Barata dos Santos 
Diretor do Depart0 de Administração 

C('nt.ral Açucareira dn Amapá S.t\. 

C.G.C 05 9G!l .613 

.'\viso <tos acionistas 

,\d!Pm-H! à di~p0s:ção dos Sr~. Acionistas. na 
~ede sucial, nn 1\v nida Iracema ( R.rv8o Nunes n." 
196. ne>st? cids-;de, os documentos a que . eo r~>fen~ 

o art!giJ !-1.1. do rl~cr~-t ·-l.:·i n" 2.62.7. dt: 1 !l-i O. rela­
tivos a0 exer cicio social fmdo fm :n de ago~to de 
l 975 . 

:\Iacr.~p:'l. 1 !i de rh zembro dt> 1975. 

Herm~>lino HerbstE'r Gusmão 
Diretor 

Coopcratiya Ylista Agropecuária de Macapá 

I.:DIT:\1 DE CONVOCAÇAO 

ASSt>lllbli·ia Geral Extraordin:íri'l 

O Presiiente dó Cooperntiva Ml~ta Agrope u:\Ti;. de 
Macap<i. mando elas att,ibulcô<'~ cc.nfer1dcs pf'IO E.s1arut-o 
Social convidtl os ~Pnhores associndos da l'E'fe n c1F1 l·~ntiOtidP., 
para um:.~ Aqsembléía Ger al Extraordinárlr~, a reallz r-se ua 
sede da CoopE'rativa, a rua .Jovino Dinoá nç 3 ~ 88 . no pró­
ximo dia 04 (CJlllltl·nJ dt:! janeiro, domingo, as fl:On (tlO\'f') 

hor as •-m primeira convocação, com a presPnça de dois ter­
ços do nú•nero t o ta l dos assoei a dos. C'ago não hajn númHo 
le!{al parll a~ dPiiherações, a Assembléia sPrá r eolizada no, 
mesmo clia ,. local segunda convocilçâo às lo:0o (dE'z I lwrRs, 
com :1 prPsPnqn na mPtacie mais um dos es8oCilld0~. PPrsis­
tindo A [a lta Of' quorum legal a Assembléia SE'ra rE'aJi7ada 
no mesmo dia e local. em terceira convoC"ação às ll:oo 
(onze) h0ras com :1 prf'~ença 11 ínin a de lo (dezJ :nsociadoy 
pm·a dE'IiberarPm sobre a maté ria a 0nstr.nte da Onicm Di:. 

12) Apre.>E'ntllçào dt~ Ger1mte; 

2~) Aprf>ntaçlio do Contador; 

3°) Taxa df' Sen·!çr> da CooperDti\'a; 

4 ') O queo ocorrer. 

Macapfl, ap o:5 dP dezembro de 197!'1. 

J oào Evangelista Alves Perereira 
Presid~tnte 

l Preço 
l 

do exemplar: 

\ Cr$ 1,00 


	

